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Resumo. 
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A práxis religiosa dos cristãos na América Latina está profundamente associada aos 

debates de superação da exclusão social na busca de uma sociedade mais justa e 

solidária. Desde o pós-guerra os cristãos são fundamentais nas ações de transformação 

da sociedade. Nesta tradição, a CNBB propõe orientações pastorais sobre as diversas 

realidades da sociedade, também a economia. Entre 1995 e 2004, os documentos oficiais 

da CNBB apresentam uma contundente crítica ao sistema de globalização neoliberal, 

apresentando a exigência dos cristãos trabalharem na superação desta ideologia 

econômica em busca de uma sociedade mais justa e igualitária. É importante perceber as 

contribuições específicas do cristianismo deste discurso teológico-pastoral. Esta crítica 

levada a sua radicalidade teológica deve ser capaz de desvelar a ilusão transcendental, 

criticando a ingenuidade utópica que absolutiza projetos históricos gerando sacrifícios 

de vidas humanas. Para isto, é necessário contínuo discernimento a partir da liberdade 

cristã que se constitui em um critério ético fundamental de discernimento a partir da vida 

das vítimas. Neste sentido, os textos sociais da CNBB são apresentados no contexto do 

discurso social católico no Brasil, em sua lógica crítica ao neoliberalismo e na análise da 

ilusão transcendental às vezes reproduzida nas propostas de superação da sociedade 

atual. 
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Introdução. 

 

 A Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) é uma instituição eclesial de organização dos bispos católicos no Brasil. 

É uma instituição clerical onde somente os bispos católicos são membros e, ainda, seu caráter não é hierárquico impositivo.  

Fundada em 1952, seu espírito antecipava o Concílio Vaticano II na perspectiva de colegiado episcopal, onde a participação era 

mais importante do que a decisão, num profundo respeito às igrejas locais. Neste sentido, seus documentos oficiais são apenas 

sugestivos e deverão ser aplicados às dioceses locais na medida em que for adequado e conveniente. 

A CNBB é apenas uma das instituições eclesiais católicas, mas numa cultura clerical e hierárquica, seus documentos sempre têm 

mais impacto na vida das dioceses. Ainda, mesmo que a heterogeneidade ideológica dos bispos católicos que compõem a CNBB 

proporcione sempre um grau de ambigüidade aos posicionamentos oficiais da entidade, em geral os textos publicados são fortes 

referenciais de ação pastoral para os católicos. 

A instituição dos bispos influencia e é influenciada pela realidade social em que vivemos. A práxis religiosa dos cristãos na 

América Latina está profundamente associada aos debates de superação da exclusão social na busca de uma sociedade mais justa 

e solidária. A pastoral católica, em grande parte, impulsiona e colabora na busca de alternativas à ordem mundial atual, a 

globalização neoliberal.  

Em especial no pós-guerra, com o cristianismo de libertação, os cristãos tornaram-se peça fundamental nas ações de 

transformação da sociedade. É nesta tradição que a CNBB discute e vota orientações pastorais sobre os diversos assuntos que 

constituem a vida da comunidade e da sociedade. 

Neste trabalho vamos estudar apenas um dos aspectos destes documentos: seu viés econômico. Os documentos estudados 

(publicados entre 1995 e 2004) apresentam uma forte e contundente crítica dos bispos ao sistema de globalização neoliberal. A 

CNBB entende que os cristãos devem trabalhar na superação desta ideologia econômica para que possa haver uma sociedade 

mais justa e igualitária. 

Acontece que, se na década de 1960 os cristãos fomentaram uma série de 

movimentos sociais e políticos revolucionários inspirados pela utopia da sociedade justa, 

não faz muito tempo que os teóricos do capitalista neoliberal declararam o fim da 

História e com ele o fim das utopias. Na década de 1990 o pensamento conservador 

neoliberal consolidou-se tão hegemônico que outras utopias foram descartadas. Neste 

sentido, podemos dizer que a CNBB se colocou na resistência à hegemonia do 

�pensamento único� neoliberal. 

No entanto, novamente o debate sobre as alternativas está na pauta do dia. Desde 

Seatlle (1999) com a eclosão do novo movimento altermundista global, passando por 

Gênova (2000) e Porto Alegre (2001), é impossível negligenciar a dinâmica dos debates 

sobre a re-invenção das utopias que norteiam a busca de outros modelos de sociedade.  

Esta pesquisa é uma reflexão sobre a práxis religiosa cristã, enquanto ação 

pastoral � ou de forma mais precisa, enquanto discurso pastoral que propõe, implícita ou 

explicitamente, uma crítica à ordem mundial e uma proposta de sociedade a construir. 



 

Esta abordagem, entre outras possíveis, busca as linhas fundamentais e possíveis 

contradições do discurso pastoral da CNBB enquanto práxis religiosa. 

A questão geral norteadora desta pesquisa pergunta pela capacidade do discurso 

teológico-pastoral dos bispos católicos organizados na CNBB de realizarem uma crítica 

radical à globalização capitalista neoliberal a partir de contribuições específicas do 

cristianismo. 

Criticar o sistema neoliberal é criticar uma ideologia �imune� a críticas, por 

considerar-se única alternativa possível, absolutizando suas instituições históricas 

destinadas a realizar a utopia do mercado total. Segundo Marx, �a crítica da religião é a 

condição preliminar de toda a crítica�. Jung Mo Sung desdobra afirmando que �só se 

pode criticar algo que não seja visto como sagrado.�
1 Realizando a crítica à razão 

utópica, a religião e o pensar teológico recuperam sua capacidade de contribuir com a 

critica a sociedade ocidental.  

Esta crítica permite desvelar o conteúdo utópico destas ideologias do sistema que 

não passam de teologias secularizadas. A crítica aos fundamentos sacrificiais da 

ideologia neoliberal globalizada permite que se formule uma radical oposição tendo 

como referência básica à necessidade de preservar a vida acima de qualquer lei/ 

instituição. 

Esta abordagem específica de nossa área contribui decisivamente com um debate 

atual no qual, segundo Hinkelammert, discute-se a possibilidade ou não da 

sobrevivência humana. Neste sentido, abordando os documentos da CNBB, procuramos 

nesta pesquisa identificar na crítica dos bispos católicos à globalização neoliberal 

contribuições específicas do cristianismo, desvelando a lógica sacrificial da sociedade 

ocidental, bem como propostas alternativas que superem esta lógica. 

Nossa hipótese considera que as propostas pastorais apresentadas nos 

documentos da CNBB muitas vezes revelam-se portadoras da mesma estrutura marcada 

pela ingenuidade utópica da modernidade, a mesma que pretende criticar no 

                                                           
1 SUNG, Desejo, Mercado e religião, p. 36. 



 

neoliberalismo, e, portanto, gera uma ambigüidade na crítica ao caráter teológico 

secularizado da globalização neoliberal capitalista. 

Se esta crítica não é levada a sua radicalidade teológica, muitas vezes reproduz a 

ilusão transcendental, propondo como alternativa ao modelo utópico burguês a 

concretização do Reino de Deus. Desse modo, ou acaba por cair em um novo circuito de 

pequenos e grandes sacrifícios necessários, ou, então, gera erros de estratégias na 

superação da lógica sacrificial que criticam. 

A possibilidade de, partindo de horizontes utópicos alternativos (propostas não 

sacrificiais), construirmos projetos históricos não violentos e sacrificiais, para Franz 

Hinkelammert, não existe. Isto porque é ilusão transcendental desejar realizar através de 

mediações humanas (instituições e leis) um projeto utópico. E esta ilusão sempre gera 

um circuito sacrificial. Portanto, se os documentos da CNBB apontarem para a 

construção histórica de uma sociedade sem exclusão e sacrifícios, estaria reproduzindo a 

ilusão transcendental e, desse modo, inconsciente e não intencionalmente, uma lógica 

sacrificial. 

Seria necessário, portanto, subordinar qualquer projeto histórico à vida humana 

concreta para que seja possível menos sacrifício e violência. Neste caso, isto também 

vale para o pensar pastoral da teologia cristã. O cristianismo precisa realizar contínua 

autocrítica tendo como referência a vida humana concreta, em especial das vítimas do 

sistema, para tentar ser fiel a seu carisma original de religião não-sacrificial.  

O Reino de Deus é um grande horizonte utópico anti-sacrificial mediado 

historicamente pelas religiões cristãs. Estas instituições precisam realizar contínua 

autocrítica referenciada na vida das vítimas da sociedade para não legitimarem a 

sociedade instituída num marco violento e sacrificador. 

Nesta pesquisa, os documentos da CNBB são nossa fonte para identificar esta 

tensão dialética entre o horizonte utópico e os projetos históricos. Buscando os aspectos 

de contestação e de reprodução do marco sacrificial, bem como elementos teológicos 

específicos, podemos concluir pela autenticidade crítica teológica deste discurso pastoral 

e suas limitações decorrentes do paradigma moderno utópico. 



 

Metodologicamente esta pesquisa optou por concentrar-se em seu aspecto 

bibliográfico. Analisando textos pastorais da Igreja Católica, publicados pela CNBB 

para a ação pastoral, buscamos as interfaces da práxis religiosa na sociedade 

globalizada, a partir de um referencial teórico interdisciplinar. Segundo Lakatos, esta 

pesquisa deve ser capaz �de fornecer dados atuais e relevantes relacionados com o 

tema.�2 

Neste sentido, o domínio dos documentos publicados possibilita acompanhar o 

debate realizado sobre o tema, bem como dialogar criticamente com o que foi escrito. 

Desse modo, nossa pesquisa não possibilita apenas a reprodução do que foi dito pelos 

bispos, mas abre novas possibilidades de relações e/ ou aplicações, isto é, permite o 

exame da crítica da CNBB ao neoliberalismo sob novo ângulo, o qual propicia novas 

conclusões.
3 

Segundo a classificação de Pedro Demo, nossa pesquisa se articula em duas 

linhas básicas: a pesquisa prática e a teórica. De acordo com Demo, a pesquisa teórica �é 

aquela que monta e desvenda quadros teóricos de referência.�
4 Para ele, não há pesquisa 

puramente teórica e a formação de quadros teóricos de referência é um contexto 

essencial para que a pesquisa possa fundamentar-se. 

Porém, a principal linha de pesquisa presente neste projeto é a pesquisa prática 

que, segundo Demo, �é aquela que se faz através do teste prático de possíveis idéias ou 

posições teóricas.�
5 

Assim, a pesquisa prática vem entendida aqui como análise de uma realidade 

existente a partir da fundamentação proporcionada pelo quadro teórico proposto. 

�Nenhuma prática esgota a generalidade da teoria, sendo, pois, uma das fórmulas 

históricas de aplicação da teoria.�
6 O valor da prática está em fornecer elementos 

concretos à teoria para a verificação se o discurso tem condições concretas de interpretar 

a realidade. 

                                                           
2 LAKATOS, Metodologia Científica, p. 158. 
3 Id. ibid, p. 183. 
4 DEMO, Introdução à Metodologia da Ciência, p. 23. 
5 DEMO, Introdução à Metodologia da Ciência, p. 26. 
6 Id., ibid., p. 78. 



 

Neste sentido, a linha mestra da pesquisa proposta enquadra-se nesta perspectiva 

de pesquisa na medida em que a realidade a ser analisada é o conjunto de textos 

pastorais publicados pela CNBB, referenciais para a práxis religiosa católica na 

sociedade. 

Ainda vale ressaltar a importância da utilização do método crítico de pesquisa, 

onde nos propomos a identificar as posições ideológicas e desvendar mecanismos 

ideológicos escondidos atrás dos discursos religiosos pastorais ou pseudo-teológicos da 

globalização capitalista neoliberal. Demo ainda destaca a importância de buscar e 

fundamentar se existe ou não incoerências e/ou contradições nas argumentações que 

legitimam a prática social, em nosso caso, a prática de pastoral social.
7 

Este estudo se enquadra na linha de pesquisa que se identifica buscando 

�interfaces da práxis religiosa com a Filosofia e as Ciências Humanas�, numa temática 

atual. Aborda criticamente a partir de um referencial epistemológico este discurso 

pastoral dentro de um período específico (entre 1995 e 2004), criando condições para as 

conclusões finais referentes à hipótese levantada para esta pesquisa. 

É, portanto, uma pesquisa sobre a crítica ao neoliberalismo apresentada nos 

documentos oficiais da CNBB no período escolhido entre 1995 e 2004. Não pretende 

estender-se sobre a totalidade dos temas tratados nos documentos, nem mesmo sobre a 

aplicação destes textos na vida cotidiana das igrejas locais. Mesmo assim, acredito que 

esta pesquisa pode contribuir (nas suas possibilidades) para a crítica à ilusão 

transcendental dos horizontes utópicos contemporâneos na medida em que se propõe a 

encontrar no discurso religioso que inspira diversos setores do novo altermundismo 

possíveis contradições internas. Re-propor o papel da mentalidade utopia, tendo como 

regra básica a liberdade cristã é de grande importância para a superação do 

sacrificialismo e a construção de relações sociais menos sacrificiais e excludentes. 

Somente o debate e o diálogo podem colaborar (quem sabe semeando 

contribuições cristãs) a superar uma situação mundial que se coloca como uma definitiva 

encruzilhada entre a razão utópica neoliberal e a sobrevivência de todos. Para isto a 

                                                           
7 Id., ibid., p. 116. 



 

crítica aos documentos pastorais da CNBB pode associar-se às contribuições para a 

superação desta encruzilhada em busca da sobrevivência de todos, referenciados 

fundamentalmente nos conceitos cristãos. 

Neste sentido, nos propomos como objetivo aprofundar a pesquisa da dinâmica 

do discurso pastoral da CNBB enquanto crítica e reprodução do caráter teológico 

secularizado da relação entre consciência utópica e necessidade sacrificial na sociedade 

ocidental, em especial no contexto da globalização neoliberal capitalista.  

 Para isto, procuramos nos textos sociais da CNBB o conteúdo crítico ao 

neoliberalismo como sistema excludente legitimado por uma lógica sacrificial, e ainda 

conteúdos de reprodução de mentalidade fundamentalmente sacrificial.  

Buscamos identificar nestes textos elementos que sejam contribuições específicas 

da religião para a análise do fenômeno da globalização e as possíveis pistas de ação que 

vislumbrem a superação da ilusão transcendental sem perder a perspectiva do horizonte 

utópico como referência norteadora de caráter último.  

 O nosso texto está dividido em três capítulos. O primeiro sobre discurso social 

católico, o segundo com a crítica a globalização e o terceiro sobre a ilusão 

transcendental e as alternativas. 

 No primeiro capítulo procuramos com um breve desenvolvimento histórico, 

discorrer sobre a relevância do discurso pastoral católico, em especial no pós-guerra e 

sua relação com o cristianismo de libertação. Assim, temos o contexto do surgimento da 

instituição CNBB, sua inserção social e sua relevância institucional. 

 O período que estamos estudando (décadas de 1990-2000) é marcado por 

intervenções do Vaticano na igreja brasileira numa tentativa de restaurar a disciplina 

anterior ao Concílio Vaticano II, diminuindo a importância do colegiado episcopal, bem 

como relativizando a inserção sócio-transformadora da igreja. Ainda, procuramos 

justificar a escolha deste período dentro da dinâmica latino-americana de resistência ao 

neoliberalismo. 



 

 Por fim, ainda no primeiro capítulo apresentamos os documentos estudados, sua 

organização, características e metodologias. Terminamos este capítulo com um quadro 

geral de todos os textos estudados e considerados para esta pesquisa, para facilitar uma 

compreensão geral dos temas tratados pelos bispos. 

 No segundo capítulo destacamos como os bispos caracterizaram o neoliberalismo 

nestes documentos, relacionando a crítica da CNBB com diversos cientistas sociais e o 

contexto histórico em que o neoliberalismo foi implantado no Brasil.  

Assim, destacamos três linhas de caracterização do neoliberalismo como (1) um 

sistema de mercado total, que é antiintervencionista por opção para contrapor-se a outros 

modelos de sociedade; um sistema que propõe (2) a soberania do capital internacional 

acima de qualquer outro princípio de soberania nacional ou cultural; e (3) uma ideologia 

absolutizada, que se apresenta como única racionalidade possível e antiutópica. 

No entanto, o ponto de referência para a refutação do neoliberalismo nos 

documentos estudados é a lógica da exclusão, apresentada como uma falha estrutural 

inerente ao sistema capitalista neoliberal. Os excluídos, sacrificados pelo mercado em 

direção a sua utopia do mercado total, são as vítimas que condenam eticamente esta 

ideologia. Como a lógica da exclusão é entendida como uma falha estrutural, não pode 

ser superada isoladamente.  

As conseqüências da exclusão prejudicam a vida de todos, mas em especial a dos 

mais pobres. Entre estas conseqüências estão o desemprego, a concentração de renda e 

aumento da miséria, a violência, o crime organizado, a corrupção e o armamentismo. 

Desse modo, a economia como centro da vida fragiliza a noção de cidadania, 

difundindo uma ampla cultura do individualismo e do consumismo. Ainda no segundo 

capítulo apontamos como esta cultura de consumo afeta e prejudica toda a vida em 

sociedade. Os bispos destacam a necessidade de uma radical mudança cultural para a 

superação da crise ética e social na qual estamos vivendo. Mais uma vez, neste sentido, é 

promovendo a dignidade da pessoa � em especial do excluído � que se constrói a 

liberdade autêntica � cristã- nesta sociedade consumista.  



 

 No terceiro capítulo vamos discutir até que ponto a condenação do 

neoliberalismo pelos bispos da CNBB, referenciada na exclusão social, esboça uma 

crítica ao caráter sacrificial do sistema neoliberal. Quando os bispos destacam a 

iniquidade do sistema por priorizar o lucro e não as pessoas humanas, estamos 

discutindo os temas do sacrifício necessário e da liberdade cristã. Procuramos 

desenvolver como a temática da liberdade frente o sacrifício, mesmo que não explícita, é 

recorrente nos textos da CNBB.  

No entanto, estabelecer claramente o critério da dignidade da vida ameaçada como fundamento ético não é necessariamente 

criticar a ilusão transcendental moderna da concretização das utopias. Neste ponto, destacamos o chamado da instituição aos 

católicos a lutarem contra o neoliberalismo, na criação de uma nova sociedade �justa e solidária�. 

Neste chamado, há sempre uma tensão, pois chamar o cristão a construir o Reino 

de Deus é convidá-lo à construção de um modelo de perfeição, uma utopia. Neste caso, 

como já adiantamos, ou novamente teremos instituições, leis e grupos humanos, 

históricos, precários, destinados a construir o modelo perfeito, com riscos de 

absolutização e sacrifícios; ou então, poderíamos cair em graves erros estratégicos 

deixando de fazer o possível para tentar realizar o impossível. 

De fato, ainda no capítulo terceiro discutimos a diferença entre agir norteados 

pelo Reino de Deus � como referência ou como antecipação de alguns de seus aspectos � 

e a efetiva construção do mesmo. Por fim, exemplificamos as ações propostas nos 

documentos para a ação dos cristãos visando a superação do neoliberalismo em vista do 

�mundo melhor�. Estes exemplos possibilitam a reflexão sobre a estratégia para nos 

aproximarmos deste mundo mais justo e solidário. 

No entanto, o central está não tanto naquilo que se faz, mas naquilo que se pensa 

estar fazendo. É esta consciência que modifica as relações e os critérios fundamentais de 

ação nesta tarefa de transformar a realidade. 

 

  

 

 



 

 

 

Capítulo I 

O discurso social católico e os documentos da CNBB 

Compreender a importância e interpretar o discurso pastoral dos 

bispos da Igreja Católica no Brasil é possível situando, mesmo que 

brevemente, seu contexto histórico e sua relação com o Vaticano, o centro 

de decisão da Igreja Católica. A Igreja Católica chega ao Brasil junto 

com os conquistadores em 1500 no chamado �descobrimento�. São, 

portanto, mais de quinhentos anos da história do cristianismo no Brasil.  

Durante quase quatrocentos anos, a Igreja Católica viveu sob o 

regime do padroado, com pouca autonomia. Portanto, não é fácil traçar 

as dinâmicas próprias da Igreja Católica enquanto experiência brasileira. 

Brevemente e de forma panorâmica vamos situar a ação pastoral católica 

no Brasil, percorrendo aspectos da história da evangelização católica na 

América Latina, destacando o Brasil a partir do fim do padroado, com a 

proclamação da República. 

A seguir, vamos situar o surgimento do cristianismo de libertação e 

suas relações com o contexto social e a instituição eclesial. Desse modo 

pretendemos demonstrar a mútua influência entre o movimento social 

cristão e os textos pastorais oficiais, além de traçar as tendências da 

dinâmica ideológica que afetam os bispos católicos do Brasil. 

Ainda, como aspecto fundamental, buscamos analisar a 

Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) em diversos aspectos: 



 

a relevância da instituição enquanto organismo social atuante a mais de 

cinqüenta anos no país, a justificativa de seu discurso pastoral constituído 

em diretrizes pastorais, bem como a relevância destas definições na 

sociedade. 

Por fim, os 26 documentos oficiais publicados nos dez anos do 

período estudado (1995-2004) são apresentados em sua estrutura geral, 

seus temas e outras características que contribuam para uma adequada 

interpretação. 

 

 

1. Panorama da pastoral católica no Brasil. 

 

Na América Latina, desde o início do processo de conquista pelos portugueses e 

espanhóis, a política e a teologia cristã tiveram forte afinidades. As bulas pontifícias 

desde 1493 conferem uma fundamental justificação sagrada à conquista das �terras 

descobertas�, a América
8.  

A teologia cristã da missão coincidia com o projeto de colonização para 

exploração - do capitalismo mercantil europeu - e é sob esta perspectiva que o 

cristianismo foi apresentado e imposto aos povos ameríndios. Um cristianismo 

universalista que, oferecendo a salvação a todos os povos através da Igreja Católica, se 

organiza em comunhão com o Estado. 

 Segundo Carlos Josaphat, podemos delinear dois paradigmas teológicos no início 

da evangelização latino-americana: um representado por Juan Ginés de Sepúlveda, que 

justifica a escravidão natural do índio e o dever de submetê-lo para a cristianização, e 

                                                           
 
8 DUSSEL, Teologia da Libertação, p. 25. 



 

outro em contraposição, representado por Bartolomeu de Las Casas, que defende a vida 

e a dignidade dos povos indígenas identificados em seu sofrimento à cruz de Cristo
9.  

Este segundo paradigma foi minoritário, ainda que presente
10. No entanto, 

representou uma teologia crítica nascente que vai além do que qualquer teologia 

progressista da época, justificando �a guerra de libertação de todos os índios contra os 

europeus, em sua época e até a nossa�
11, a partir do pensar cristão. 

 O desenvolvimento da teologia e da ação pastoral católica na América foi 

constantemente marcado por estes dois paradigmas. À teologia da cristandade colonial, 

realizada nas universidades financiadas pelos governos - e imitadora da segunda 

escolástica européia
12 - contrapôs-se outra, a qual poderíamos chamar de teologia da 

libertação, realizada pelos agentes da libertação emancipatória contra Espanha e 

Portugal, desde meados do séc. XVIII.  

Para Dussel, os indígenas e os criollos em sua práxis de libertação elaboraram 

�uma reflexão que se expressa fora das cátedras (...), nos púlpitos, no brado que convoca 

exércitos, nas assembléias constituintes�
13.  

No mesmo período em que a segunda escolástica perde sua força na Europa, a 

classe dominante européia é questionada pelas oligarquias coloniais que se juntam aos 

criollos no processo de emancipação. Porém, esta nova teologia crítica �perde sua força 

rapidamente por esvaziar-se de criticidade em prol de justificar a nova ordem das 

coisas�14: a dominação pela oligarquia local.  

A teologia e o discurso social que se seguiram coincidem com o período histórico 

de romanização da igreja latino americana. No Brasil, o fim do Império e a proclamação 

                                                           
9 Foi Antônio Montesinos, dominicano, quem, por ordem de seu superior Pedro de Córdoba, lançou em 30 

de novembro de 1511 o primeiro brado crítico profético na América. Bartolomeu de Las Casas ouve o 

grito a favor dos povos indígenas, mas somente em 1514 se converte à causa da justiça. Segundo Dussel, 

Las Casas dá início à primeira teologia da libertação na América Latina (Cf.: DUSSEL, Teologia da 

Libertação, p. 25).  
10 JOSAPHAT, Carlos, Las Casas: todos os direitos para todos, São Paulo: Loyola, 2000, p. 157. 
11 DUSSEL, Teologia da Libertação, p. 27. 
12 Duplamente ideológica por justificar tanto as contradições da metrópole como da colônia.  
13 DUSSEL, Teologia da Libertação, p. 36. 
14 Id. ibid., p. 38. 



 

da República (1889) sob influência decisiva do positivismo secularista, impôs à Igreja 

Católica uma mudança significativa de status social.  

O fim da monarquia representou também o fim do regime de padroado e a 

separação entres os poderes civil e religioso. Esta nova situação levou a Igreja Católica a 

um período de dedicação quase exclusiva à sua reorganização institucional (busca de 

poder e estrutura) e, aos poucos, à �restauração do seu poder na sociedade numa nova 

cristandade�15. 

A princípio, muitos católicos (leigos, religiosos e bispos), assumiram uma 

postura antiliberal, desejando a restauração da monarquia. Mesmo assim, um setor 

eclesial católico via nas mudanças políticas uma oportunidade para implementar suas 

bases junto às classes populares
16. Mas, não foi isto o que aconteceu. 

Na ocasião a Igreja dedicou-se a fundar dioceses, paróquias, escolas e hospitais. A prioridade estava em estruturar a instituição 

agora emancipada do poder político. Fatos importantes foram a nomeação pontifícia dos bispos sem interferência do poder 

civil17 e a liberdade de culto decretada, que possibilitou o ingresso ou restauração de diversas ordens religiosas no Brasil.  

O início do século XX foi marcado pela diminuição da influência sócio-política 

da Igreja Católica, seja pelos fatores externos da secularização do Estado (que, por 

exemplo, extinguiu o ensino religioso nas escolas e decretou o fim da religião oficial), 

seja pelos fatores internos, com os bispos empenhando-se na estruturação institucional 

da igreja. 

Vale ressaltar que este período coincide com a Encíclica �Rerum novarum� de 

Leão XIII, sobre a nova situação de miséria dos trabalhadores e dos pobres em geral. 

Esta encíclica foi preparada desde o início do pontificado de Leão XIII, que esperou 

mais de 10 anos para publicá-la em 1891.  

                                                           
15 COMBLIN, José, Um Novo Amanhecer da Igreja? Petrópolis: Vozes, 2002, p.18. 
16 Cf.: AZZI, Riolando, A Igreja e a República no Brasil, p. 25-26. Vale ressaltar a figura de D. Antônio 

de Macedo Costa, bispo da diocese do Pará, em seguida elevado à arcebispo da Bahia. Mesmo 

conservador, D. Antônio havia percebido que a monarquia havia tolhido a dinamicidade da ação da Igreja 

Católica no Brasil. Ainda entre os que apostaram em novos tempos para a Igreja Católica com a República 

está o Pe. Júlio Maria, que defendeu que a Igreja Católica não se fechasse em si mesma, mas se abrisse ao 

mundo com seus problemas concretos, em especial, ao trabalho com os mais pobres. (Cf.: COMBLIN, Um 

Novo amanhecer da Igreja?, p. 17-18). 
17 Cf.: AZZI, A Igreja e a República no Brasil, p. 25-26. 



 

Se na Alemanha os movimentos sociais católicos desde a proclamação do 

Império em 1871 encontravam-se num período de ascensão
18; e se na França o século 

XIX foi marcado por experiências socialistas com ativa participação dos católicos
19 

(com os reveses do pontificado de Pio IX);20 no Brasil, diretamente, a Rerum novarum 

teve pouco � ou nenhum � impacto. A Igreja estava preocupada demais consigo mesma. 

Na década de 1920 a igreja institucional no Brasil iniciou um processo de 

reocupar os espaços de influência política no país, se não mais por um vínculo íntimo 

com o poder como antes, mas então através da demonstração de sua importância e 

influência política. Em geral, são os católicos conservadores que iniciam esta ofensiva 

política, numa perspectiva de restaurar a cristandade.  

O documento 5621 (projeto Rumo ao Novo Milênio) afirma que depois do fim do 

padroado, a igreja vai recuperar seu espaço de influência pública na década de 1930, fato 

que se consolida a partir da década de 1960
22. 

Realmente, durante o primeiro governo de Getúlio Vargas, através da Liga 

Eleitoral Católica (LEC), a Igreja Católica imprimiu uma vitória política na constituição 

de 1934, representado na inserção do nome de Deus no preâmbulo constitucional, do 

reconhecimento do casamento religioso para fins civis, da autorização do ensino 

                                                           
18 Os católicos da Alemanha organizaram até mesmo um forte partido político: o Zentrum, um dos 

partidos políticos mais importantes da Alemanha até o acesso de Adolf Hitler ao poder em 1933. Este 

braço político dos católicos foi dissolvido por exigência do papa Pio XII para a aprovação da Concordata 

com Hitler. (Cf.: Comblin, Um Novo Amanhecer da Igreja?, p. 35). 
19 Entre 1812 e 1848, os católicos não só afirmam a justiça da revolução, como os líderes socialistas se 

fundamentam no Evangelho. Antônio Frederico Ozanam, por exemplo, defendeu que toda a diocese 

deveria integrar-se ao processo revolucionário. É revolução em que coincidem Evangelho e Socialismo. 
Mesmo os bispos estimularam a participação dos padres e leigos engajados na Assembléia constituinte 

(Cf.: Comblin, Um Novo Amanhecer..., p. 32; SAMPAIO, Frederico Ozanam, p. 07ss). 
20 Durante o longo pontificado de Pio IX, entre 1848 e 1880, a Igreja clerical associou-se aos interesses da 
burguesia. Convocou os católicos a combaterem a desordem, isto é, lutar contra a classe operária que 

clamava seus direitos. A classe operária tornou-se anticlerical. Entre 1870-1871 houve a Comuna de Paris, 
com pouca perseguição ao clero. Durante sua repressão, quando morreram cerca de 50 mil operários, a 

igreja nada disse. (Cf.: Comblin, Um Novo Amanhecer da Igreja?, p. 34).  
21 Os documentos oficiais votados e aprovados pela CNBB são publicados em uma coleção de 

documentos oficiais, editados pela Editora Paulinas. Esta coleção é também conhecida por coleção azul, 

por ser esta a cor dos livros publicados. Outros textos da CNBB são publicados no mesmo formato, mas 

com outras cores, para distinguirem dos textos oficiais. Assim, por exemplo, os textos de estudo são 

publicados com a cor verde e os subsídios são publicados em cor marrom. Todas estas coleções mantêm 

um padrão de numeração seguindo a ordem de sua aprovação e/ou publicação. Os documentos citados 

nesta pesquisa estão listados na tabela das páginas 
22 CNBB, documento 56, n. 53, p. 22. 



 

religioso nas escolas públicas, da nomeação de capelães militares para as Forças 

Armadas, ou ainda, na liberação de recursos para suas obras religiosas de caráter 

assistencial.  

Abandonando a postura saudosista que esperava o retorno do Império, os 

católicos buscam fortalecer sua ação institucional. De acordo com Azzi: �A 

Constituição, moldada em termos corporativistas, significou uma vitória do grupo 

conservador contra os princípios liberais, abrindo espaço para maior influência da Igreja 

na sociedade brasileira�23.  

Neste período, a ideologia do episcopado católico, e também predominante no 

laicado, era nitidamente conservadora e autoritária. Isto se refletiu na simpatia da Igreja 

Católica pelos regimes fascistas e integralistas
24. 

No entanto, se a sociedade e a igreja brasileira não foram diretamente afetadas 

pela encíclica Rerum novarum, seus efeitos mesmo que indiretamente foram sentidos no 

início do século XX. Se a encíclica não criou movimentos sociais, concedeu apoio e 

legitimidade a uma nova geração de militantes sociais de inspiração católica. Segundo 

Comblin: 

uma nova geração de católicos sociais reunidos nos ideais de uma 

democracia cristã sentiu-se respaldada pelo Papa na sua luta contra a 
grande maioria conservadora de leigos e dos padres.25  

Em 1884 surgiu a União de Friburgo, primeira expressão global deste 

movimento. Em seguida, surgem congressos operários católicos, institutos de ensino 

social, as Semanas Sociais (1904), a Ação Popular (1902), a Ação Católica (1886), os 

sindicatos cristãos (1887). Entre estes movimentos merece destaque a Ação Católica � 

AC. 

                                                           
 
23 AZZI, A Igreja e a República no Brasil, p.27. 
24 Também o papa Pio XII (1939-1958) simpatizava com os fascistas e ditaduras católicas na Europa. 

Quando a derrota do fascismo era inevitável, defendeu uma democracia que conciliava as ideologias do 

mundo ocidental e a Igreja, abrindo espaço para a vida pública dos cristãos. No entanto, por volta de 1947 

com a guerra fria o Papa tornou-se líder mundial da jornada anticomunista. E depois da vitória comunista 

na China em 1949 a igreja se distanciou mais ainda das questões de transformação social. 
25 COMBLIN, Um Novo Amanhecer da Igreja?, p. 35. 



 

 A Ação Católica desenvolveu-se como um trabalho junto às novas realidades do 

mundo moderno. Mesmo que sob rígido controle e direção do clero, atribuía ao laicato a 

tarefa de cristianização do mundo em todas as suas esferas. Abre espaço para toda uma 

geração comprometida com as lutas sociais, tendo a Rerum novarum como referência 

básica. 

 Ainda houve um período de condenação da democracia social cristã, sob o 

pontificado de Pio X26, mas, à partir de 1925, com o apoio de Pio XI, surge a AC 

especializada � pela JOC (Juventude Operária Católica) � com diversos desdobramentos 

em outros movimentos sociais e outras especializações da própria AC. 

De acordo com Dussel, a implantação da Ação Católica representou uma nova 

�instituição� eclesial, com base fundamentalmente na pequena burguesia 

(que nos �populismos� é clientela essencial da burocracia política do 

Estado), que �recuperou� a presença política da Igreja na �sociedade 

política� (o Estado) e na �sociedade civil� (o �ambiente�).
27 

 A Ação Católica pretendia reconquistar a classe operária para a igreja, entretanto 

após a perseguição de Pio X passou a dedicar-se mais à formação das pequenas elites, 

reconquistando mecanismos de influência da Igreja Católica na sociedade. 

 A partir da crise mundial de 1929 � com o crack da bolsa de valores de Nova York, �

acontece uma mudança significativa na sociedade e nas ideologias econômicas que influenciam a 

teologia tradicional neocolonial a uma transição que de certo modo incorporou o ethos burguês. 

Depois da crise provocada pelo crack, muitos duvidavam da continuidade do sistema capitalista 

burguês. É neste sentido que a burguesia liberal brasileira buscará o apoio conservador da igreja 

para fundar um consenso social burguês. É tentativa de instaurar uma nova cristandade28.  

                                                           
26 Pio X (1903-1914) acusa pouco a pouco todos os movimentos católicos de desvio socialista. Instaura 
uma repressão antimodernista que atinge quase toda a democracia cristã, fechando jornais, condenando 

partidos e organizações. Bento XV, seu sucessor, desmontou o aparelho repressivo, mas durante a I 

Guerra Mundial pouco conseguiu avançar na ação social. (Cf.: COMBLIN, Um novo Amanhecer da 

Igreja?, p.37). 
27 Cf.: DUSSEL, Teologia da Libertação, p. 46. A Ação Católica foi fundada em 1886, chegando à 

América Latina em 1931 na Argentina e no Chile; em 1934 no Uruguai; em 1935 na Costa Rica e Peru, 

em 1938 na Bolívia e pouco a pouco em todos os países. A JOC � Juventude Operária Católica e a JUC � 
Juventude Universitária Católica, AC especializada, surgiram na Europa em 1925 (no Brasil em 1947) 

com o apoio do Papa Pio XI, chamado papa da Ação Católica. Porém, Pio XII, a partir de 1938, vai 
sistematicamente perseguir e condenar a AC quando esta coincidir com as lutas sociais. Cf.: DUSSEL, 
Teologia da Libertação, p. 49ss. COMBLIN, J. Um Novo Amanhecer da Igreja?, p. 20-21. 
28 DUSSEL, Teologia da Libertação, p. 42. 



 

   Esta �teologia da nova cristandade� representa o novo pacto da igreja com as 

classes hegemônicas
29. A Ação Católica pertence a este projeto de nova cristandade, o 

que não impediu sua aproximação dos problemas reais do povo cristão.  

Desde 1930 já existiam no Brasil os chamados círculos operários, que realizavam 

práticas devocionais católicas dentro das fábricas. Mas é com a implantação da Ação 

Católica especializada (1947) que de modo muito especial os cristãos aproximaram-se 

dos movimentos populares e esta proposta possibilitou uma experiência classista na 

pastoral da Igreja Católica.  

Para Comblin este não era o objetivo da AC. Desse modo, a JOC durante dez 

anos foi �um movimento de jovens operários destinados a manter os jovens no redil da 

Igreja30
�. Somente por volta de 1958 que a JOC começa a entrar nos problemas 

operários e se prolonga na Ação Católica Operária - ACO.  

A partir daí desperta nos cristãos católicos �a consciência da especificidade da 

classe operária e a consciência de que os operários colocavam problemas que iam além 

do sistema assistencialista tradicional�31. Este cenário possibilitou mudanças no discurso 

social dos bispos do Brasil que nos permitem entender melhor o contexto dos 

documentos estudados. 

 

2. O pós-guerra e o cristianismo de libertação. 

 

A Ação Católica especializada, em particular com a JOC, começa a consolidar 

aspectos de mudanças apenas depois da Segunda Guerra Mundial. O pós-guerra 

possibilitou um deslocamento de forças sociais e políticas que criou condições para uma 

nova visão teológica e eclesial no Brasil, e consequentemente, para uma outra forma de 

relacionamento entre a ordem vigente e o discurso social católico. 

                                                           
29 Neste pacto, que privilegia um novo modelo de capitalismo, não deixa de ser anacrônico o modelo 

pastoral que aplica um discurso urbano para o catolicismo implantado num país extremamente rural. 
30 COMBLIN, Um novo amanhecer..., p. 20. 
31 Id., ibid. 



 

É o pós-guerra que marca o período onde os Estados Unidos (EUA) impõem sua 

hegemonia incontestável à América Latina. Com a guerra fria, o papa Pio XII torna-se 

árduo soldado anticomunista. Após a vitória comunista na China, em 1949, ele tentará 

diminuir o impacto da temática da transformação social junto aos cristãos
32. Foi ainda 

sob o pontificado de Pio XII que em 1954 foram condenados os padres operários. De 

forma simbólica, a Igreja Católica não estava com os operários. 

A década de 1950 foi marcada pela industrialização do continente sob hegemonia 

do capital multinacional, que ampliou as dependências, aprofundou a diferença social, 

estimulou o êxodo rural e o crescimento urbano. 

Então, enquanto se configurava uma nova organização mundial política e 

econômica, também a configuração da sociedade e, consequentemente da igreja, foram 

se alterando. Ao mesmo tempo em que se gestava um novo modo de viver sob o regime 

capitalista, a cultura católica foi se tornando mais permeável à realidade das lutas 

sociais. 

Poderíamos dizer que esta nova ordem mundial, bem como a crise do populismo 

na América Latina foram fundamentais na convergência de fatores que possibilitaram 

uma relativa autonomização de setores do cristianismo. Estes setores minoritários 

passaram de uma ideologia desenvolvimentista à radicalização política que exigia a 

superação de todo o sistema capitalista. 

Para Löwy, esta radicalização poderia ser simbolicamente situada no contexto de 

janeiro de 1959, quando Fidel e Che entraram marchando em Havana e João XXIII 

publicava a primeira convocação para o Concílio Vaticano II
33. No entanto, com certeza 

ela foi preparada anteriormente. As condições históricas que permitiram tal 

autonomização à esquerda de setores eclesiais estão na �combinação ou convergência de 

mudanças internas e externas à Igreja que ocorreram na década de 50
34
�. 

                                                           
32 No entanto, Pio XII continuará nomeando bispos simpatizantes da Ação Católica, levando em 

consideração suas qualidades e não reduzindo o episcopado àqueles que pensavam como o papa. 
33 LÖWY, A Guerra dos Deuses, p. 70. Ainda: DUSSEL, Teologia da Libertação, p. 51. 
34 LÖWY, A Guerra dos Deuses, p. 69. Ainda p.70-71. 



 

Entre as mudanças experimentadas no pós-guerra, devemos lembrar a produção 

de diversas novas teologias na Europa35, além das novas formas de cristianismo social 

(como os padres operários - condenados em 1954 por Pio XII). 

A linha de �Economia e humanismo� do padre Louis Joseph Lebret, de tendência 

desenvolvimentista36, já contava com seus representantes no Brasil desde 1948
37, 

influenciando bispos como Helder Câmara, intelectuais como Alceu Amoroso Lima e 

Cândido Mendes e os principais quadros da JUC como Plínio de Arruda Sampaio e 

Francisco Whictaker. Pe. Lebret colaborou para libertar os católicos do medo do 

marxismo. 

O passo decisivo para a aproximação dos cristãos ao marxismo foi a obra do 

socialista personalista Mounier (chegaram ao Brasil entre 1950-1960). Os discípulos de 

Lebret, Monier e Maritain formaram esta geração de católicos brasileiros engajados na 

ação política e social que influenciou o discurso social do episcopado brasileiro. 

Por outro lado, não se pode esquecer que o próprio marxismo mudou, com a 

�ruptura do monolitismo stalinista�
38 após o XX Congresso do Partido Comunista da 

União Soviética, em 1956. Desde então o marxismo potencializou-se como um 

�pensamento em movimento�
39, livre da autoridade ideológica de Moscou, e portanto, 

aberto a releituras e livre apropriação de sua metodologia. 

Neste sentido, diversos religiosos e padres estrangeiros, como o dominicano 

Thomas Cardonnel, agitaram o meio universitário católico com idéias revolucionárias. 

Segundo Löwy, os religiosos participaram ativamente do processo de radicalização da 

cultura cristã por alguns motivos em especial: as ordens religiosas possuem em seu 

                                                           
 
35 Por exemplo, na Alemanha: Bultmann, Moltmann, Metz, Rahner; na França: Calvez, Congar, Lubac, 

Chenu, Duquoc. 
36 Esta linha desenvolvimentista, em perfeita sintonia com as políticas governamentais brasileiras do 
período 1950-1964, em alguns casos chega a questionar a lógica de funcionamento do sistema capitalista. 
37 Em 1948 foi fundada em São Paulo uma filial da Economia e Humanismo � a Sociedade para a Análise 

Gráfica e Mecanográfica Aplicada aos Complexos Sociais (SAGMACS). Cf. LÖWY, A Guerra dos 

Deuses, p. 234. 
38 LÖWY, Marxismo e Teologia da Libertação, p. 93. 
39 Id., ibid., p. 93. 



 

caráter fundante uma forte dimensão utópica e, em geral, possuem uma cultura 

acadêmica superior conjugada com maior autonomia em relação à hierarquia eclesial. 

Nas ordens religiosas, os estrangeiros que vêm trabalhar nas realidades pobres da 

América Latina quase sempre optaram por isto. Estas realidades pobres contrastam com 

o desenvolvimento experimentado nos países do centro
40. Este contraste marca 

definitivamente nos assessores dos movimentos laicais cristãos a questão da 

desigualdade social. 

Em 1953 o Brasil experimenta uma grande onda de movimentos grevistas, 

atingindo as principais cidades do país. O populismo brasileiro das últimas duas décadas 

havia perdido parte do controle sobre o movimento sindical. Em São Paulo, por 

exemplo, o movimento grevista atingiu cerca de 300 mil trabalhadores durante cerca de 

24 dias.  

Também o setor rural estava agitado. A crise mundial e a política rural getulista 

atingiram em cheio a economia agrária, gerando descontentamento entre os proprietários 

e possibilitando o surgimento das ligas camponesas a partir de 195541.  

A partir da vitória da revolução cubana (1959) abriu-se caminho na América 

Latina para diversas lutas sociais revolucionárias e sua conseqüente repressão que 

culminou com o processo de militarização sob comando dos EUA. 

É neste contexto que acontece o Concílio Vaticano II (1962-1965), evento que 

torna a cultura católica muito mais permeável às ciências sociais modernas e a estas 

questões. Segundo Löwy, a convergência destes fatores possibilitou o surgimento de 

uma minoria católica radicalizada, inserida nos movimentos sociais, a quem o autor 

chama de �cristianismo de libertação�.  

Este movimento foi possível historicamente pela autonomização de setores do 

cristianismo que assumiram as lutas populares a partir de uma nova leitura do evangelho  
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41 FAUSTO, História Concisa do Brasil, p. 228 e 243. 



 

movimentos laicos e seus assessores religiosos que trabalham nas periferias da 

sociedade quem iniciam este movimento social que vai influenciar também alguns 

setores episcopais e organismos da Igreja. 

O movimento é acompanhado de um deslocamento do método e dos temas 

teológicos. Ganha importância a questão da libertação que é elaborada enquanto reflexão 

teológica à partir da práxis de libertação, com o auxílio instrumental das ciências sociais. 

Esta teologia da libertação, resultado de um processo histórico, é uma complexa 

combinação entre tradição e as novas formas de relações sociais, além de uma nova 

relação com as ciências sociais modernas e com novas teorias epistemológicas. 

Em geral, os autores estão de acordo que a Teologia da Libertação é uma teologia 

fruto da práxis de libertação desenvolvida pelos cristãos na América Latina, possível 

neste contexto específico
42. Segundo Löwy, a Teologia da Libertação é o corpo teórico 

que expressa este movimento social dos cristãos que se configurou na década de 1950, 

ganhando força na década de 1960. Este movimento Löwy propõe chamar de 

cristianismo de libertação,  

por ser esse um conceito mais amplo que �teologia� ou que �igreja� e 

incluir tanto a cultura religiosa e a rede social, quanto a fé e a prática. 

Dizer que se trata de um movimento social não significa 

necessariamente dizer que ele é um órgão �integrado� e �bem 

coordenado�, mas apenas que tem, como outros movimentos (...) uma 

certa capacidade de mobilizar as pessoas ao redor de objetivos comuns43. 

Podemos dizer que a teologia da nova cristandade (contexto de surgimento da 

AC) entrou em crise junto com a crise dos projetos populistas em praticamente todos os 

países subdesenvolvidos, na �tentativa de alcançar um capitalismo nacional 

autônomo�
44. 

A princípio é o tema do desenvolvimento que substitui a fracassada teologia da 

nova cristandade45. De acordo com Comblin, os pronunciamentos dos bispos católicos, 

                                                           
42 Ver por exemplo: LÖWY, A Guerra dos Deuses, p.57; DUSSEL, Teologia da Libertação, p. 66; 
GUTIÉRREZ, Teologia da Libertação, p.71. 
43 LÖWY, A Guerra dos Deuses, p. 57. 
44 DUSSEL, �A Igreja Latino-americana..�., p. 157. 
45 Id., Teologia da Libertação, p.51. Em 1961 Comblin escreve um texto �O fracasso da Ação Católica�, 

onde defende que sua crise está intimamente ligada ao colapso do populismo latino americano. 



 

em geral, passaram a expressar �a ideologia (...) [do] desenvolvimentismo ou o 

reformismo protagonizado pela CEPAL�46.  

São análises baseadas no humanismo do Padre Lebret, porém, sem povo, 

esperando transformação social pelo bom espírito cristão dos governantes. Para 

Comblin, o ritmo das mudanças ideológicas no episcopado católico acompanhou a 

maioria social conservadora de sua época, não estando muito à frente de seu período 

histórico. 

Neste sentido, diz Comblin: 

Nessa época a evolução social do episcopado foi determinada pela 

evolução reformista dos governos desde o governo de Getúlio Vargas 

em 1950 até governo de João Goulart interrompido pelo golpe militar. 

Os programas sociais destes governos tinham o apoio de movimentos 
sociais católicos.

47  

 Em 1961, o papa João XXIII publica a encíclica Mater et magistra, que leva o 

episcopado brasileiro a novos passos, publicando em 1962 um Plano de Emergência para 

a ação pastoral. Este �plano� propõe e reivindica reformas inadiáveis: agrária, tributária, 

bancária, universitária, eleitoral e administrativa
48. 

Este plano adianta a Igreja Católica do Brasil ao Concílio Vaticano II49. Temos 

três grandes linhas de fundo se desdobrando: uma experiência de igreja mais pastoral, 

que incorpora à suas preocupações tradicionais como família e vocações, as questões 

sociais e políticas; uma atuação engajada de democratas cristãos; e, um fragmento destes 

que começou a se radicalizar em uma opção revolucionária. 

Neste contexto, a questão da pobreza retorna ao cenário cristão com muita força 

e a experiência de ação classista da AC proporcionou a ruptura teológica mais 

importante na América Latina, dando bases à Teologia da Libertação. 

                                                           
46 COMBLIN, Um novo amanhecer..., p. 19. Esta ideologia era praticamente coincidente às políticas de 

Juscelino Kubischek, e de seus sucessores até o golpe militar de 1964. 
47 COMBLIN, Um novo amanhecer..., p. 20.  
48 Id. ibid, p. 19. É um programa de reformas muito próximo ao do governo de João Goulart. 
49 CNBB, doc. 61, n.30. 



 

 A Conferência Nacional dos Bispos do Brasil foi fundada neste contexto, em 

1952, em um conturbado cenário político nacional, profundamente inserida nas 

transformações do Concílio e nas mudanças da sociedade. 

 

3. Relevância institucional da CNBB 

 

A Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) foi fundada em 1952, fruto do empenho de D. Helder Câmara 

(seu maior promotor e primeiro secretário geral) e da experiência nacional de atuação organizada da Ação Católica. A 

importância de sua fundação na realidade social brasileira somente pode ser compreendida neste contexto geral da Igreja no 

Brasil e das complexas transformações apontadas no século XX.  

 De uma igreja fragilizada com o fim do padroado, passando pela tentativa de 

uma nova cristandade em aliança com a burguesia na década de 1930, até o 

deslocamento de um importante setor eclesial à esquerda política no final da década de 

1950, não foi um simples passo. 

Como apontamos, a década de 1950 foi bastante agitada politicamente. Desde as 

greves gerais à movimentação no campo, a influência do humanismo de Lebret e das 

mudanças na esquerda mundial, diversos reflexos foram sentidos na estrutura eclesial e 

em um setor importante do laicado. 

Já em 1950, D. Inocêncio Engelke, bispo de Campanha, publicou uma carta 

pastoral no encerramento da Primeira Semana Ruralista, intitulado enfaticamente: 

�Conosco, sem nós ou contra nós, se fará reforma rural�. E em 1952, os bispos da 

Amazônia e os do Vale São Francisco publicaram documentos pastorais com 

importantes questões sociais. Foi o ano de fundação da CNBB.  

A inspiração fundamental que impulsionou a criação da CNBB estava na 

tentativa de organizar o episcopado brasileiro com maior sintonia de pensamento e 

maior capacidade de ação numa sociedade em rápida transformação e muito mais 

complexa. 

No entanto, rapidamente a CNBB associa às suas preocupações pastorais básicas como a família cristã e as vocações 

religiosas o interesse pelos grandes temas nacionais. Na segunda reunião da Assembléia Geral da CNBB, em Aparecida do 

Norte, em 1954, o tema central abordou a questão da reforma agrária. Este também foi o tema de outros dois encontros 

episcopais realizados no nordeste (1956 em Campina Grande e 1959 em Natal). 



 

No pontificado de João XXIII, o papa demonstrou que desejava realmente uma 

igreja comprometida com os pobres. Ele procurou legitimar esta compreensão com uma 

nova doutrina e reabilitou teólogos condenados. O Vaticano sinalizava positivamente 

para o compromisso que os cristãos na América Latina estavam assumindo. E a CNBB 

colaborou ativamente na preparação de um terreno propício às reformas conciliares.  

Já em clima conciliar, em dezembro de 1961, João XXIII solicitou à CNBB que 

realizasse um planejamento da ação pastoral
50. A primeira experiência de plano de 

pastoral foi a publicação do já mencionado �Plano de Emergência� em 1962. 

Este plano emergencial estava dividido em quatro partes, sendo: plano de 

emergência, parte pastoral, parte econômica e os anexos. No entanto, ficou conhecido 

pela sua dimensão pastoral, apresentada em quatro áreas prioritárias de atuação eclesial: 

a renovação das paróquias, do ministério presbiteral, das escolas católicas 

(educandários) e da ação da Igreja no campo sócio político, como uma introdução a uma 

pastoral de conjunto51.  

O objetivo geral deste �Plano de Emergência� era mobilizar a Igreja Católica no 

Brasil, contanto para isto com dois aspectos importantes: o próprio concílio Vaticano II 

e o �Movimento por um Mundo Melhor� (MMM), de caráter intraeclesial, mas com 

aceitação unânime pelo episcopado nacional.  

Por um lado, o Concílio Vaticano II foi um momento histórico chave para a 

realidade eclesial. Propôs uma igreja inserida no mundo, aberta a ação pastoral de todos 

os seus membros, incluindo também os leigos e leigas. Por outro lado, o MMM, com 

menor duração (e alcance proporcionalmente muito menor) desempenhou um relevante 

papel na mudança de mentalidades
52.  

O Plano de Emergência acredita ainda muito mais na ação clerical e não tanto 

laical. Mas é o inicio de uma proposta pastoral orgânica no Brasil. Mesmo tendo caráter 

clerical, o Plano de Emergência incorporou da Ação Católica (laical) a metodologia em 

três etapas: ver, julgar e agir.  

                                                           
50 CNBB, doc. 60, p. 09. 
51 Id., ibid, p. 10; doc. 61, n.35. 



 

No Concílio, esta experiência de planejamento foi fundamental para a aprovação 

de muitos documentos pastorais. Logo após o Concílio, a CNBB adaptou-se aos novos 

horizontes eclesiais no Plano de Pastoral de Conjunto (publicado com validade entre 

1966-1970, sendo posteriormente prorrogado até 1975).  

Este plano foi aprovado com os bispos ainda em Roma por ocasião do Concílio 

Vaticano II53. De acordo com os bispos no 14º Plano Bienal (documento 60), o Plano de 

Pastoral de Conjunto (PPC) teve como finalidade geral adaptar a igreja às decisões do 

Vaticano II54, procurando, no entanto, dar continuidade ao Plano de Emergência.  

Se o Plano de Pastoral de Conjunto permitiu acolher diretrizes do Concílio, 

incluiu uma novidade não mencionada no Plano de Emergência que é a participação 

laical nas tarefas da igreja. Desse modo, prevê, entre outros, �a melhor inserção do povo 

de Deus, como fermento na construção de um mundo segundo os desígnios de Deus�
55.  

Ainda, o PPC procurou implementar seis linhas de ação pastoral, apresentadas 

como objetivos específicos da ação da igreja e linhas fundamentais de trabalho. Estas 

seis linhas correspondiam respectivamente aos documentos conciliares aprovados e que 

necessitavam de urgente implantação da Igreja Católica do Brasil.  

São elas: Linha 1 - Maior unidade visível, que corresponde a Lumem Gentium; 

Linha 2 - Ação missionária, que corresponde à Ad Gentes; Linha 3 - Ação catequética, 

que corresponde a Dei Verbum; Linha 4 - Ação litúrgica, que corresponde a Sacrossanto 

Concilium; Linha 5 - Ação ecumênica, que corresponde a Unitates Redengratio e a 

Nostra Aetate; e, finalmente, Linha 6 - Fermento na construção do mundo, que 

corresponde à Gaudium et Spes
56. 

Neste contexto, vale relembrar que o documento 61 (DGAE 1999-2002) 

reconhece a importância da experiência de Ação Católica para a estruturação da pastoral 

                                                                                                                                                                           
52 Id., doc. 60, p. 10; doc. 61, n. 29 e 33. 
53 A 7ª Assembléia Geral Extraordinária da CNBB ocorreu durante a última sessão conciliar. Cf. CNBB, 
doc. 60, p. 13. 
54 CNBB, doc. 60, p. 15. 
55 Id., ibid, p. 15. 
56 CNBB, doc. 61, n. 37-38. 



 

católica no Brasil. De certa forma, a experiência de articulação nacional da AC foi a 

inspiração para a própria organização do episcopado em CNBB.  

Também seu método de análise foi incorporado pelos documentos pastorais, e, a 

AC foi pioneira na formação de lideranças leigas e na inserção na realidade social 

enquanto igreja57. De acordo com os bispos, a organização dos leigos na AC foi peça 

fundamental na recuperação da influência pública da Igreja Católica na sociedade.
58 

A experiência pastoral do PPC criou espaço para a realização da Conferência 

Episcopal Latino-Americana de Medellín, na Colômbia, em 1968
59. No entanto, 

inovações pastorais nem sempre coincidiram com uma política majoritariamente 

progressista na CNBB. Se até o governo de João Goulart as políticas governamentais 

tinham o apoio institucional e dos movimentos sociais católicos, após o golpe militar de 

1964 a situação se tornou mais complexa. 

O golpe militar encontrou em setores expressivos da Igreja Católica uma base 

social de apoio e de legitimidade. Os movimento sociais católicos radicalizados foram 

alvos da repressão e martírio
60. Mesmo a CNBB, momentaneamente dirigida por maioria 

conservadora, chegou a saudar a boa vontade dos militares golpistas em atender as 

orações de milhares de brasileiros contra o �comunismo�.  

No entanto, o movimento social católico estava em ascensão, influenciado pela 

política do Vaticano e da linha de nomeação de novos bispos comprometidos. A 

Teologia da Libertação estava se consolidando como expressão de um cristianismo 

radicalizado e compromissado com a transformação da sociedade.  

Em março de 1964, em Petrópolis, realizou-se a primeira reunião de teólogos 

latino-americanos, convocada pelo CELAM, seguida de outros importantes encontros 

                                                           
57 Id., ibid., n. 31-32. 
58 Cf. CNBB, doc. 56, 53-54, p. 22. 
59 Medellín foi a 2

ª Assembléia Geral dos bispos da América Latina. A primeira Assembléia Geral foi a 

fundacional, ocorrida no Rio de Janeiro em 1955. Seguiram-se Medellín (1968), Puebla (1979) e Santo 

Domingo (1992). A próxima Assembléia Geral está marcada para 2007, no Brasil, a ser realizada na 

Basílica de Nossa Senhora Aparecida. 
60 Além de centenas de militantes mortos, exilados ou clandestinizados, muitos que perseguidos 

radicalizavam ainda mais seu discurso e prática, acabavam por perder sua base social e eclesial. 



 

que preparam o terreno para Medellín. Estes diversos encontros e seus textos
61 são 

experimentos das idéias da nova teologia da libertação, bem como, em especial, de um 

novo método, que a diferencia das outras teologias de libertação já proclamadas na 

América Latina. 

De acordo com Comblin, podemos dizer que o período de fundação da Teologia 

da Libertação desenvolveu-se em torno de três pólos: Um em torno de Gustavo 

Gutiérrez tendo como referência o povo pobre e cristão em busca de sua libertação. 

Outro em torno da obra de Hugo Assmann com a crítica ao capitalismo, dialogando com 

o marxismo. Por fim, em Juan Luis Segundo trabalhando a �libertação� da teologia.
62 

Na Conferência Episcopal de Medellín (agosto de 1968), a nova teologia da 

libertação de certo modo coincide com o magistério. É momento único da história e 

marca simbolicamente a fundação de um novo período na Igreja Católica e em sua 

pastoral social. 

Apesar da grande contradição diante da ditadura militar instalada no Brasil, em 

poucos anos os bispos mais moderados foram sendo despertados para uma postura 

crítica que exigia alternativas sociais. De fato, com o contra golpe ocorrido dentro do 

regime militar em 1968, que fechou mais o sistema político e institucionalizou a 

arbitrariedade, muitos bispos assumiram a radical defesa dos direitos humanos. 

Mesmo com a contínua pressão do regime militar, a Assembléia Geral da CNBB 

em Brasília (1970) clamou contra a tortura. Neste período podemos destacar ainda os 

documentos episcopais do regional Sul I �Testemunho de paz� (1972), �Eu ouvi os 

clamores do povo� (assinado por bispos e superiores religiosos do Nordeste, 1973) e 

�Marginalização de um povo � Grito das Igrejas� (assinado por seis bispos do Centro 

Oeste, em 1973).  

                                                           
61 O primeiro texto que indica o aparecimento de uma reflexão teológica latino americana surge em 1962, 

quando Juan Luis Segundo publicou �Función de la Iglesia en la realidade Rioplatense�. Este texto tem 

inspiração funcionalista, mas já utiliza as ciências sociais como instrumento analítico da realidade. Para 

Dussel, �não seria difícil mostrar, pelo método, pelo espírito, a consciência clara de uma teologia latino-
americana nascente, (...) que usa as ciências sociais como instrumento�. Cf. : DUSSEL, Teologia da 

libertação, p. 56. 
62 COMBLIN, J., �Trinta anos de teologia latino-americana�, p. 185. 



 

Estes documentos tornam-se novo marco ideológico para o episcopado e também 

para todos os cristãos comprometidos com os oprimidos, representando um grande 

avanço no cristianismo de libertação. Em 1977, os bispos aprovaram o documento n. 10 

�Exigências cristãs de uma ordem política�, sobre a ditadura militar e sua repressão 

política, exigindo um processo de transição à democracia
63. 

Ainda merecem destaque os Sínodos Episcopais de 1971, sobre a justiça no 

mundo e o de 1974, que resultou na encíclica do papa Paulo VI �Evangelii Nuntiandi�, 

fonte de referência para diversos documentos sociais da CNBB, como, por exemplo, na 

DGAE 2003-2006 (documento 71): 

Para a Igreja não se trata tanto de pregar o Evangelho a espaços 

geográficos cada vez mais vastos ou populações maiores, mas de chegar 

a atingir e como que a transformar pela força do Evangelho os critérios 

de julgar, os valores que contam, os centros de interesse, as linhas de 
pensamento, as fontes inspiradoras e os modelos de vida da 
humanidade.64  

Com certeza esta compreensão estimula as organizações e os movimentos 

cristãos que estão surgindo. Em 1972 surge o CIMI � Conselho Indiginista Missionário, 

um organismo da CNBB para acompanhar e elaborar as lutas dos povos indígenas. Em 

1975, surge a CPT � Comissão Pastoral da Terra, como organismo da CNBB para a 

temática específica da terra, que deu origem ao Movimento dos Trabalhadores Rurais 

Sem Terra (MST). Ainda em 1975, aconteceu em Vitória � ES o I Intereclesial de CEBs, 

que surgiu como encontro periódico de representantes das comunidades eclesiais de 

base, numa proposta de formação mútua e organização social. 

Podemos perceber que o processo de deslocamento e radicalização de 

significativo setor católico (entre bispos, religiosos e leigos) encontrava diversas 

ramificações e mesmo uma presença institucional consolidada na CNBB, ao menos 

neste período. 

É certo que o número de cristãos engajados em movimentos sociais, e ainda, 

radicalizados numa opção política socialista � ou ao menos progressista � não se 
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compara com o número de católico conservadores fiéis à teologia tradicional associada 

ao poder e à ordem vigente. 

Podemos perceber que a pastoral católica é marcada pela diversidade, e muitas 

vezes, por conflitos diversos que surgem da complexidade de práticas contraditórias 

presentes nas mesmas organizações institucionais e de ação pastoral
65. Porém, na 

dinâmica da CNBB, mesmo as minorias ideológicas podem ter grande poder de 

persuasão a partir das experiências pastorais concretas
66. Desse modo, mesmo que o 

discurso pastoral para a ação social seja ideologicamente minoritário, às vezes tem 

ampla repercussão em documentos e campanhas institucionais pela concretude e 

resultados de ações pastorais bem sucedidas e/ou localizadas.  

Até o início da década de 1980, o setor progressista na CNBB representa a força 

dominante na Igreja Católica no Brasil. No entanto, desde 1972 o contexto eclesial está 

mudando de modo especial na América Latina, que vai repercutir decisivamente no 

Brasil. 

Após 1972, cristaliza-se um período de ataques e mobilização contra a Teologia 

da Libertação e seus representantes. Há uma grande pressão externa dos militares e de 

grupos dominantes que partem para a ofensiva contra uma igreja comprometida com as 

lutas populares. Há ainda uma pressão interna por grupos que haviam se desorganizado 

desde o Concílio, e reagrupados, conseguem a eleição de Alfonso López Trujillo, um 

dos expoentes máximos da igreja conservadora na América Latina, para a direção do 

CELAM67. A liderança de Trujillo rivaliza o CELAM com a linha social da CNBB. 

Durante o regime militar, muitos teólogos e leigos foram perseguidos e exilados. 

Centenas de militantes do cristianismo de libertação foram mortos ou desapareceram. 

Em 1973, Pinochet comanda um sangrento golpe militar no Chile, demonstrando a 

fragilidade das alternativas socialistas. Diz Comblin que �para muitos, o golpe de 11 de 
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setembro de 1973, no Chile, foi o fim das utopias�68. Toda a igreja progressista sente o 

golpe chileno. 

Mesmo assim, este é o período de movimentos como �Cristãos para o 

Socialismo�, fundado em 1972 com representação de quase todos os países latino-

americanos. É também o momento de diálogo mundial entre teólogos do terceiro mundo, 

com importantes encontros entre 1974 e 1979. Surge uma segunda geração de grandes 

teólogos e militantes. Mas �em lugar de conquista da sociedade socialista, falava-se em 

resistência�
69.  

Em 1979 a Conferência do CELAM em Puebla foi uma disputa de discursos, 

onde o episcopado brasileiro teve grande importância na manutenção de uma linha 

social comprometida com a transformação da sociedade
70. No mesmo ano, dois fatos 

marcam as expetativas dos cristãos comprometidos com esta linha de ação: a revolução 

sandinista na Nicarágua e o pontificado de João Paulo II.  

Enquanto que o primeiro suscitava um fecundo debate, o segundo logo 

demonstrou a que viera. Foram diversas tentativas de condenar a Teologia da Libertação 

em nível continental, muitas vezes em confronto aberto com a CNBB. Porém acabou por 

ser uma instrução romana (em 1984) e o debate foi lançado a nível mundial. 

Segundo Beozzo, apesar da relativa autonomia da Igreja Católica no Brasil, a 

década de 1980 foi marcada pelas constantes intervenções do Vaticano no sentido de 

retroceder as concepções pastorais, teológicas e sociais da CNBB, numa linha de uma 

�grande restauração�
71. Estas intervenções na CNBB receberiam o apoio de diversos 

grupos externos e internos à Igreja (desde latifundiários e multinacionais, como 

movimentos católicos conservadores).  

                                                           
68 COMBLIN, J. �Trinta anos de Teologia Latino americana�, p. 181. 
69 Id., ibid., p. 182. 
70 Em 1976 inicia-se a �batalha de Puebla�. Todos os teólogos da libertação são excluídos do processo da 
nova Conferência Episcopal. Porém a resistência foi forte e esta linha teológica prevaleceu em Puebla. 

�Esta foi uma época de luta, pois ainda se podia lutar�, diz Comblin, Trinta anos de teologia..., p. 184. 
71 BEOZZO, A Igreja do Brasil, p. 97. 



 

O encontro de Puebla (1979) e a viagem de João Paulo II, para Beozzo, seriam os 

marcos da intervenção romana no Brasil (na CNBB em especial) que levaria cerca de 

duas décadas para se visualizar em resultados concretos.  

Mesmo assim, na década de 1980, a CNBB procurou participar dos processos de 

redemocratização do país, desde a participação na campanha pelas eleições diretas, no 

debate sobre a nova Constituição de 1988 e ainda no incentivo a seus fiéis leigos à plena 

participação da vida social e política
72. 

O movimento de ascensão do cristianismo de libertação trouxe a CNBB para o 

centro da disputa política, seja na vida social e política ou na vida intra-eclesial. A partir 

de 1980, percebemos o lento deslocamento em restauração a um discurso e participação 

menos contundentes resultados do enfrentamento deste conflito. 

 

4. Justificativa do discurso pastoral social da CNBB.  

 

O discurso pastoral social da CNBB corresponde ao discurso da instituição 

eclesial católica, representada pelos seus bispos. Vale lembrar que, a ação social dos 

cristãos, o método teológico que a influencia e as diretrizes pastorais da CNBB são três 

situações distintas, porém, extremamente relacionadas. 

Muitas vezes a ação social dos cristãos leigos é mais radicalizada e crítica do que 

a hierarquia eclesial. E a teologia que a legitima e estimula em geral procura dialogar 

tanto com a prática social, quanto com a doutrina institucional. Porém, mesmo os bispos 

procuram sintonizar seu discurso com a práxis cristã, tendo como referência princípios 

teológicos. 

Por isto, mesmo que não se identifiquem, estão intimamente ligadas e 

influenciam-se mutuamente. Luiz Gonzaga de Souza Lima estudando a evolução política 

                                                           
72 Dois documentos da Assembléia Geral da CNBB tratam de questões relevantes nestes período histórico: 

o número 36, publicado em 1986, com o título �Por uma Nova Ordem Constitucional�; e o número 42, 

publicado em 1988, com o título �Exigências éticas da ordem democrática�. Cf.: CNBB, doc. 61, n. 51 e 
190.  Ainda: CNBB, doc. 56, n. 56-57, p. 23; doc. 67, n. 06, p. 07-08. 



 

da igreja institucional entre as décadas de 1950 e 1960
73, procurando perceber a 

dinâmica do deslocamento institucional da CNBB acompanhando um grupo de católicos 

militantes, conclui que existe uma relativa autonomia entre a prática social e o discurso 

institucional; e que há clara dificuldade de analisar ideologicamente o discurso e 

documentos institucionais devido ao fato que muitas vezes o grupo hegemônico na 

instituição não está em sintonia com a práxis de grupos engajados.  

No mesmo sentido, Löwy afirma que o cristianismo de libertação, enquanto 

movimento social, é anterior à sua teologia de libertação. Para ele, a Teologia da 

Libertação é a teoria (revolucionária) que resulta da práxis (revolucionária) dos 

cristãos
74, como afirma, fazendo referência à Marx: 

A teologia da libertação é o produto espiritual (como sabemos, termo 

vem de A Ideologia Alemã, de Marx) desse movimento social, mas ao 
legitimá-lo, ao lhe fornecer uma doutrina religiosa coerente, ela 
contribui enormemente para sua expansão e fortalecimento

75.  

Reforçando este caráter de influência mútua, mas não de identidade entre 

movimento, teoria teológica e discurso institucional, Löwy analisando que na década de 

1990 a instituição afastou-se da Teologia da Libertação e dos movimentos sociais 

católicos, acentua (com bastante otimismo) esta margem de autonomia entre eles: 

O cristianismo da libertação formou, no curso dos últimos trinta e cinco 

anos, várias gerações de cristãos comprometidos na América Latina, a 

maioria dos quais dificilmente renunciarão a suas convicções ético-
religiosas e sociais. A semente que este movimento plantou no solo fértil 

da cultura religiosa e política latina americana continuará germinando e 

nos prepara muitas surpresas.76 

E acrescenta: 

Além disso, ele contribuiu para o surgimento de uma multiplicidade de 

movimentos sociais e políticos não religiosos (...) que, autônomos da 

Igreja, hoje têm sua dinâmica própria
77. 

                                                           
73 Cf.:. LIMA, Evolução política dos católicos..., p. 29, 78, entre outras. 
74 Parafraseando Trotski.  
75 LÖWY, A Guerra dos Deuses, p. 59. 
76 Id., La idolatría del mercado y ... 
77 Id., A Guerra dos Deuses, p. 229. 



 

No entanto, este grau de autonomia entre os diversos elementos nem sempre é 

claro para a sociedade. Comblin, realizando um balanço das condenações que a teologia 

da libertação sofreu nas últimas duas décadas, afirma que a análise teológica foi julgada 

pelo que não era: a ação social engajada dos cristãos. Ou melhor, a ação radicalizada 

com opção pelo socialismo revolucionário, que seria, na opinião do autor, representado 

por uma minoria de militantes. Este argumento não desvincula um de outro, mas procura 

diferenciá-los: 

os grupos cristãos exigiam um compromisso cada vez mais explícito 

com a revolução (...) [e] improvisaram uma ideologia cristã que ia muito 

além das posições dos teólogos. Mais tarde, os teólogos foram julgados 

não pelo que escreveram, mas pelo que diziam aqueles que se 

consideravam seus seguidores78. 

Esta distinção não limita e nem mesmo retira o potencial de interpretação de cada 

um dos elementos. Apenas possibilita uma compreensão da complexidade e das inter-

relações entre a prática dos cristãos, a teoria teológica e a instituição eclesial. 

Neste ponto, vale dizer que em geral a instituição busca manter-se em diálogo 

com os outros elementos, numa dinâmica própria. Gómez de Souza afirma que são as 

condições do mundo moderno que levam o episcopado brasileiro a uma ação pastoral 

social mais crítica e libertadora.  

Segundo Gómez de Souza é o perigo de isolamento e fechamento da Igreja 

Católica no processo de secularização (no final da cristandade) que leva a Igreja 

Católica, através de seu episcopado, a reelaborar sua intervenção social. Neste contexto, 

teria surgido um cristianismo de opção que necessita conviver num espaço social 

dinâmico marcado por ideologias não cristãs. A ação pastoral social da Igreja estaria 

fundamentalmente marcada pela necessidade da doutrina católica fazer-se ouvir na 

sociedade79. 

É por isto que em geral os textos pastorais sociais dos bispos seguem a linha do 

chamado �Ensino Social da Igreja� (ou Doutrina). Esta linha desdobra implicações 

éticas formuladas a partir dos textos sagrados da Bíblia e fundamentados na tradição da 
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igreja católica, que inclui textos dos chamados �Padres da Igreja� e do magistério dos 

papas. 

Neste sentido, o documento 67 (eleições 2002) da CNBB destaca que a entidade 

dos bispos 

em diversas ocasiões, tem se manifestado, à luz do Ensinamento Social 

da Igreja, sobre temas de ordem política e social, no intuito de colaborar 

com a formação da opinião pública, com vistas a uma participação 

efetiva de todos no processo de aperfeiçoamento democrático da 

sociedade.80  

 Para Antoncich e Sans, em geral os bispos consideram a realidade a partir de sua 

condição de pastores e não como técnicos. Porém, nossa sociedade atual é marcada pelo 

tecnicismo e muitas vezes questiona a legitimidade das análises dos bispos no que se 

referem às realidades econômicas e políticas, totalmente secularizadas no mundo 

moderno.  

No entanto, Antoncich e Sans apontam que os bispos consideram legítimos seus 

pronunciamentos por condicionarem os aspectos técnicos dos problemas sociais à 

critérios éticos. Desse modo, para os bispos, não se deve reduzir aos aspectos técnicos os 

problemas sociais, pois estes têm implicações éticas
81. 

Os problemas sociais, na visão do episcopado católico, têm sua origem numa 

situação de pecado social e impedem a realização plena das pessoas humanas. Por isto, 

aos bispos cabe a inalienável tarefa de sugerir critérios éticos que se fundamentem em 

conceitos cristãos de vida social.  

Em diversos documentos aprovados percebemos este problema sobre a 

legitimidade de uma possível �intromissão� da CNBB em assuntos seculares, como a 

economia e política. 
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O documento 61 de diretrizes para a evangelização (1999-2002) afirma que a 

Palavra de Deus deve se tornar inspiração para a vida das pessoas e para a construção da 

sociedade e, portanto, caberiam juízos éticos e teológicos sobre a sociedade82.  

Ainda, destacando a necessidade da adoção de políticas para assegurar a justiça 

social, o mesmo documento afirma que 

exige ampla discussão dos rumos a serem dados, das políticas a serem 

adotadas, das medidas mais adequadas ao crescimento do país. A tal 

discussão, a Igreja no Brasil não pretende dar contribuição técnica, mas 

quer contribuir com princípios éticos, reafirmando a primazia da pessoa 

humana sobre a economia, e fazendo da esperança cristã uma força que 

sustenta o povo na sua luta cotidiana.83 

O documento 62, sobre a missão dos leigos, afirmava que à hierarquia eclesial 

cabe apenas julgamento ético, enquanto que é tarefa dos cristãos leigos e leigas, partindo 

destes princípios éticos, agirem na sociedade, na economia, na política, na comunicação, 

etc. 

São os leigos e leigas, através das pastorais sociais, que devem servir �à construção da sociedade justa e fraterna�, exercendo na 

realidade sócio-política um ministério que corresponde à atuação �da Igreja em determinado campo da vida humana�84. Portanto, 
os leigos exercem esta importante e permanente tarefa em nome da igreja85.  

Esta intervenção ética é mais uma vez ressaltada no documento 65 (500 anos), 

por exemplo, quando os bispos afirmam que: 

Não cabe a nós discutir eventuais alternativas de política econômica ou 

aspectos técnicos da questão, mas é de nossa responsabilidade reafirmar 

alguns princípios de orientação ética.
86 

Desse modo, a técnica condizente a estes princípios éticos deveria ser formulada 

pelos leigos. Ou seja, a economia adequada aos princípios cristãos, ou melhor, as 

medidas econômicas adequadas à Doutrina Social da Igreja deveriam ser encontradas 

pelos cristãos. 

A ética, evidentemente, situa-se no âmbito dos fundamentos do ser humano, das 

inspirações, dos valores universais e dos princípios que orientam as relações humanas. 
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Toda proposta ética deve constituir-se em projeto político histórico. Esta passagem 

deveria ser realizada pelos leigos. 

No entanto, em quase todos os documentos da CNBB encontramos diversas 

propostas sociais � �técnicas�
87 � sobre a concretização destes princípios éticos num 

projeto político histórico. Justificando estas propostas, está a fidelidade à missão da 

Igreja e à sua Doutrina Social, como o texto retirado do documento de Puebla: �A Igreja 

(...) sente como seu dever e direito estar presente neste campo da realidade: porque o 

cristianismo deve evangelizar a totalidade da existência humana, inclusive a dimensão 

política�
88. 

Ainda, no texto do documento 67, sobre as eleições, afirmam os bispos: 

A CNBB, em diversas ocasiões, tem se manifestado, à luz do 

Ensinamento Social da Igreja, sobre temas de ordem política e social, no 

intuito de colaborar com a formação da opinião pública, com vistas a 

uma participação efetiva de todos no processo de aperfeiçoamento 
democrático da sociedade.

89  

No mesmo sentido, encontramos no documento 69, sobre a fome no país, a 

afirmação de abertura do texto: 

Fiéis ao Evangelho de Jesus Cristo e à Doutrina Social da Igreja, como 

pastores renovamos nosso compromisso com a causa da justiça de Reino 

e nossa solidariedade com o povo em seu sofrimento90.  

Portanto, podemos dizer que os bispos católicos no Brasil sentem-se no direito e 

mesmo com obrigação de discutir e propor alternativas à realidade secular, entendida 

como campo de ação laical, entretanto, de formulação e elaboração do chamado 

magistério da igreja (bispos, o cume da hierarquia).  

 

5. Relevância das diretrizes pastorais da CNBB 

 

                                                           
87 Cf. última seção do terceiro capítulo desta dissertação.  
88 Puebla, 513. Apud. CNBB, doc. 71, por ex. 
89 CNBB, doc. 67, p.05. 
90 Id., doc. 69, n.1, p. 09. 



 

A questão acima apresentada ganha importância ao nos perguntarmos pela 

relevância das diretrizes pastorais da CNBB. No documento sobre a missão dos cristãos 

leigos e leigas, número 62, a fundamental tarefa de edificar os valores do evangelho 

através da economia, da política e da ação social é dada aos leigos
91. 

Neste mesmo texto, as pastorais sociais são consideradas como ministérios da 

Igreja Católica e não apenas serviços à sociedade ou à pessoa humana. São ministérios 

porque correspondem à atuação �da Igreja em determinado campo da vida humana�
92. É 

uma função importante, permanente, sacramento do Reino de Deus, exercida em nome 

da igreja.  

Este documento busca fundamentar-se em diversos textos do Concílio Vaticano 

II, com uma nova compreensão da igreja, como comunidade eclesial em harmonia, sem 

situações de dominação ou de primazia da hierarquia sobre o laicado. Cada um possui 

sua missão/ ministério específico. O mundo secular caberia aos leigos.  

Se a comunidade católica se organizasse dessa forma, não faria sentido estudar as 

diretrizes dos bispos para a ação social. Deveríamos estudar os documentos do Conselho 

Nacional de Leigos (CNL), ou então os textos dos encontros intereclesiais das CEBs, ou 

mesmo textos da Conferência dos Religiosos do Brasil (CRB, fundada em 1954).  

No entanto, na prática cotidiana, a última palavra sobre qualquer assunto sempre 

cabe à hierarquia. Os documentos da conferência episcopal têm a força da autoridade 

histórica dos bispos como responsáveis pelas dioceses. Na verdade são apenas textos 

sugestivos e reflexivos, sem força de imposição sobre as igrejas particulares � as 

dioceses. É a cultura clerical, que ressurgiu com força nos últimos anos, que reforça a 

compreensão de que mesmo sobre a missão específica dos leigos são os bispos quem 

decidem as diretrizes. 

Desta forma, os documentos dos intereclesiais de base quase não têm repercussão 

fora do mundo das CEBs. Os documentos da CRB quase não são conhecidos fora da 

vida consagrada. Os textos aprovados na CNL pouco modificam a vida das 
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comunidades. E os textos diretrizes de cada pastoral servem apenas para sua própria 

pastoral, e em geral, após aprovação da CNBB ou do bispo por ela designado.  

E para exemplificar a dimensão que as diretrizes da CNBB assumiram, quase 

todo texto pastoral fundamenta-se teoricamente nos documentos aprovados pelos bispos. 

Desse modo, são os bispos que decidem as linhas de ação para todos os cristãos 

católicos. A margem de influência dos cristãos nestes textos dá-se pela assessoria aos 

bispos ou por um delicado campo de atuação específico sempre correndo risco de ser 

considerado fora da ação institucional93. 

Acontece que não é apenas na vida intra-eclesial que os documentos episcopais 

desempenham um papel relativamente importante como norteador de ações sociais. 

Estes documentos têm impacto também em diversos movimentos sociais e populares, 

bem como, em alguns casos, ressoam na vida política do país. 

No Brasil, como em toda a América Latina, podemos dizer que mesmo após o 

processo chamado de secularização, a ação pastoral das igrejas possui ainda grande 

relevância social e política. O Brasil desponta neste início de século como um dos 

maiores países cristãos do mundo, sendo que 1/4 dos católicos do mundo estão na 

América Latina. Segundo Beozzo, a Igreja Católica tem dois terços de seus fiéis 

(67,31%) em �áreas exteriores ao núcleo central do capitalismo hodierno, Europa e 

América do Norte.�
94 

Este fato tende a aumentar a importância das igrejas cristãs periféricas no 

contexto religioso mundial, o que por si só, concederia importância ao estudo de suas 

práxis na sociedade. No entanto, no Brasil o contexto sócio-político vem marcado 

profundamente por esta ação pastoral das igrejas cristãs, e em especial, pela pastoral 

católica. 
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 As novas formas de pastoral desenvolvidas como herdeiras da Ação Católica, 

aliadas ao novo método teológico da Teologia da Libertação, proporcionaram uma ação 

pastoral profundamente relacionada à ação sócio-política dos cristãos.  

Na ocasião do aniversário de 50 anos da CNBB, em 2002, uma mensagem da 40
ª 

Assembléia Geral da CNBB realizou um breve balanço histórico da instituição 

episcopal, lembrando que foi através da CNBB que os bispos associaram às suas 

�preocupações básicas (...) o interesse por grandes temas nacionais�
95.   

Na década de 1960 a CNBB se reconhece numa atuação intra-eclesial, 

colaborando com o Concílio Vaticano II. Porém, já nas décadas de 1970 - 1990, sua 

atuação se fez sentir em grandes momentos nacionais. Diversas decisões da CNBB 

fizeram-se sentir na vida de todos, seja como efetiva mudança ou como forma de pressão 

política. Podemos destacar, a título de ilustração, a resistência às torturas, a participação 

na campanha pelas diretas, os comitês populares pela constituinte, os plebiscitos sobre a 

dívida externa e a ALCA � Área de Livre Comércio das Américas, a aprovação da lei 

9840/99 contra a corrupção eleitoral, e diversas outras campanhas de significado mais 

imediato e localizado. 

Por outro lado, desde Seatlle (1999) com a eclosão do novo movimento altermundista global, passando por Gênova (2000) e 

Porto Alegre (2001), é impossível negligenciar a dinâmica dos debates sobre a re-invenção das utopias (que haviam perdido sua 

pertinência histórica durante a hegemonia neoliberal nos anos 90). Estes debates tomaram forma na metodologia dos Fóruns 

Sociais � mundiais, regionais ou temáticos � que mobilizam uma grande massa de intelectuais e ativistas por toda a aldeia global 
em busca de outro mundo possível. 

A pastoral católica, em grande parte, impulsiona e colabora na busca de alternativas à ordem mundial atual. A CNBB possui 

diversos organismos participando ativamente da construção e coordenação do Fórum Social, com dois ou três assentos no 

Conselho Internacional do FSM96.  

Poderíamos destacar ainda que os documentos pastorais da CNBB têm amplo impacto em diversos setores da sociedade 

brasileira devido à capilaridade de seus membros na sociedade civil, na participação partidária e nos movimentos sociais.  

Mesmo a CNBB participa enquanto instituição de diversos fóruns e organismos da sociedade civil e governamental que atuam 

nas dimensões sociais, como conselhos nacionais e regionais de políticas públicas.  

Portanto, podemos afirmar que o discurso pastoral enquanto legitimador de uma práxis religiosa que interage na sociedade 

dispõe de relevância suficiente para as reflexões que esta pesquisa se propõe a realizar. 
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movimentos revolucionários ou reformistas. 



 

Acontece que a interação entre pastoral e sociedade se dá de modo recíproco, 

sendo que não só o discurso pastoral católico propõe alterações sociais, como também o 

contexto social influencia este discurso. 

Neste sentido, o mesmo discurso pastoral que ora se apresenta como alternativa 

ao modelo de organização social, sofre as influências da hegemonia neoliberal e a 

pressão do chamado �Pensamento Único�. Esta ideologia ganhou força no contexto 

eclesial, modificando sensivelmente a intervenção geral do Vaticano no mundo. 

 

6. Década neoliberal e a restauração romana no Brasil. 

 

Se na década de 1970, a Teologia da Libertação � e junto com ela os setores do 

cristianismo comprometido com os pobres e oprimidos - passou por um período de 

expansão, multiplicando-se os teólogos, publicações e influência social, na década 

seguinte viveu um período de condenação e perseguição.  

É certo que as condenações pontifícias à Teologia da Libertação e seu 

enfrentamento com a CNBB somente repercutiram no período seguinte. Durante o 

período da re-democratização, houve um momento de entusiasmo, até que se percebeu 

que a �dominação econômica e cultural [era] muito mais profunda e durável� que a 

militar97. 

O final dos anos oitenta caracterizou-se pela convergência de fatores que 

reformularam o cenário político mundial, propiciando a implantação do pensamento 

único neoliberal nos anos noventa. 

A partir de 1989 estabeleceu-se uma crise sem igual nos movimentos sociais 

(também os cristãos) que resistiam ao capitalismo neoliberal em todo o mundo, 

permitindo uma �década neoliberal nos anos 90�. Em 09 de novembro de 1989 caiu o 

muro de Berlim, símbolo da crise do socialismo. Em 16 de novembro de 1989 são 
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assassinados 06 jesuítas em El Salvador. Pouco depois o Papa visitou El Salvador: nada 

disse sobre a chacina e declarou que a Teologia da Libertação estava morta
98. 

O neoliberalismo ganha força histórica com a eleição de Thatcher na Inglaterra 

(1979) e de Reagan nos EUA (1980). O Chile já havia entrado nesta fase com o golpe de 

Pinochet, mas o sistema se consolidou a partir de 1990 com a segunda geração de 

governos neoliberais no mundo99, que o espalhou também na América Latina
100. 

Para Aguiton, o período entre 1989 e 1991 � da queda do muro de Berlim à 

Guerra do Golfo � representa uma reorganização do mundo, sob liderança militarizada 

dos EUA e dominação econômica através do �Consenso de Washington�
101. Segundo 

Aguiton, configura-se 

uma nova distribuição de cartas, nas correlações de forças 

internacionais, que transforma radicalmente as condições de ação dos 

movimentos sociais, no plano internacional e, sobretudo, na cena 
mundial102 

A guerra do Golfo sinaliza �o fim das ilusões nas possibilidades de um mundo 

multipolar�103. O unilateralismo da hegemonia neoliberal forjou o pensamento único.  

Desde a década de 1960 � quando se pensava que as utopias eram possíveis � até 

1990, a utopia próxima ficou mais distante do que nunca. Foi um período em que o anti-

utopismo se concretizou como ideologia mundial. Na verdade, o neoliberalismo propôs 

sua política econômica centrada no mercado total como única possível e já em plena 

realização. Era a instituição de uma utopia do fim das utopias (o fim da História). E com 

isto pareceu encerrado o período revolucionário do mundo.  

                                                           
98 Em 20 de dezembro de 1989, os EUA invadem o Panamá. Em 25 de fevereiro de 1990 os sandinistas 

sofrem a derrota eleitoral na Nicarágua. Em 03 de outubro de 1990 as Alemanhas já estavam unificadas. 

Em 30 de setembro de 1991 houve o golpe de estado contra o governo popular do Haiti. Em pouco tempo 
viu-se o esfacelamento da União Soviética. É o pensamento único como política hegemônica que se 

estabeleceu plenamente na década de 1990. Cf.: RICHARD, P. �Cuarenta años caminando y haciendo 

teología en América Latina�, In. SUSIN, O mar se abriu, p. 253-254. 
99 LEITE, Fórum Social Mundial, p. 31.  
100 No Brasil, em 1990 com a posse de Fernando Collor de Melo, mas ganhando consistência com 

Fernando Henrique Cardoso.  
101 AGUITON, O mundo nos pertence, p. 17. 
102 Id., ibid., p. 41.  
103 Id., ibid., p. 44. 



 

Não por acaso, a década de 90 marca também uma nova estratégia da política de 

alianças do Vaticano, em sintonia e aproximação à nova ordem neoliberal. Após a queda 

do império soviético, por volta de 1991, impõe-se o pensamento único no Vaticano, que 

vai refletir rapidamente na configuração do episcopado brasileiro e também na CNBB.  

O quadro de mudanças já havia se configurado desde a doença de Paulo VI, se 

solidificando quando João Paulo II restaura no poder os prelados afastados por João 

XXIII e Paulo VI. Exterminam-se todas as forças que lembrem Medellín. Impõe um 

novo episcopado. Sobem os movimentos integristas como Opus Dei, Legionários de 

Cristo, Sodalitium e outros.104 É um tempo da chamada �restauração romana�, que 

deseja eliminar qualquer resquício do Concílio Vaticano II. 

De acordo com Comblin, �a ressurreição da cristandade coincide com o triunfo 

do reajuste, da globalização e do neoliberalismo que, na década de 90, se tornou 

pensamento único e obrigatório em toda América Latina�
105.  

Logo suas conseqüências foram percebidas. João Paulo II impôs uma 

interpretação minimalista do Vaticano II, restaurando a disciplina anterior ao 

Concílio
106. Combateu a igreja no Brasil e apesar de seu discurso, evidenciou a 

condenação da teologia da libertação e das CEBs. Afinal, seu discurso social valia 

apenas para a Polônia na luta anticomunista. 

A nova geração de bispos buscou novos acordos com as classes dominantes da 

nova ordem mundial, juntamente com um clero ignorante dos problemas sociais. A 

dominação foi implacável
107.  

No entanto, o Brasil foi o país latino-americano que apresentou resistência mais 

vigorosa à política neoliberal, devido a seus fortes movimentos sociais, sindicais e à 

consolidação de um grande partido nacional de esquerda, o Partido dos Trabalhadores 

(PT). Em geral, diversos militantes da ação pastoral católica integraram estes 

                                                           
104 COMBLIN, in SUSIN, O mar se abriu, p. 184.  
105 COMBLIN, Um novo amanhecer..., p. 24-25. 
106 Sempre citando textos que reproduzem a teologia anterior. 
107 Comblin, Um Novo amanhecer..., p. 44-45. 



 

movimentos e organizações, sustentados pela orientação pastoral oferecida pelos 

documentos da CNBB. 

A nova ordem neoliberal proporcionou transformações implementadas na 

organização da sociedade mundial e novas configurações locais em que esta nova 

perspectiva política se traduzia: �uma modernização seletiva, que enriqueceu alguns e 

produziu desemprego, precariedade e novas formas de pobreza para muitos�108. Este 

quadro exigiria maior resistência da CNBB, enquanto instituição organizada que possuía 

clara posição contrária ao neoliberalismo. 

Acontece que a pressão do Vaticano sobre a Igreja Católica no Brasil acabou por 

influenciar a orientação institucional da CNBB, e impôs maior complexidade para o 

discurso crítico da CNBB frente ao neoliberalismo global.   

 

7. O contexto dos documentos da CNBB entre 1995 e 2004. 

 

O período entre 1995 e 2004, onde são publicados os documentos de ação 

pastoral social que estudamos, corresponde justamente ao período em que a �restauração 

romana� estaria se tornando eficaz na conferência episcopal do Brasil. 

Como estudamos os documentos oficiais da CNBB no que se referem à crítica ao 

neoliberalismo, o intervalo temporal entre 1995 e 2004 pode ser uma amostra bastante 

adequada, a partir de alguns critérios históricos e sociais. No entanto, este corte supõe 

uma escolha � como qualquer outra um tanto arbitrária � justificada por alguns fatores 

que na prática poderiam ser outros. 

 Em todo caso, dentro do contexto da hegemonia mundial do neoliberalismo nos 

anos noventa, 1994 interessa muito para a América Latina, por dois marcos simbólicos 

divergentes. Em 1 de janeiro de 1994, simultaneamente, entra em vigor o Nafta109 e 

                                                           
108 CNBB, doc. 78, p. 58. 
109 North America Free Trade Agreement, zona de livre comércio entre Canadá, EUA e México. 



 

inicia-se o levante indígena do Exército Zapatista de Libertação Nacional (EZLN), em 

Chiapas � México, movimento decisivamente influenciado pela Teologia da Libertação.  

 De um lado, o Nafta representa uma experiência de regime neoliberal de livre 

comércio que os EUA desejam expandir para toda a América
110. Por outro, o movimento 

zapatista corresponde à primeira resistência frontal à hegemonia neoliberal na América 

Latina (no contexto mundial, convencionou-se marcar o início do movimento 

altermundista com os protestos de Seatlle em 1999). Para Aguiton, os zapatistas 

merecem destaque pelo entrelaçamento simbólico das temáticas de resistência: 

a rebelião em Chiapas defendeu os direitos das populações indígenas 

projetando-se na cena mundial como um ponto de focalização possível 

para todos os excluídos do sistema neoliberal. Tudo é escolhido para dar 

sentido: a data da revolta (...) [e] os textos do subcomandante, �Marcos é 

homossexual em São Francisco, negro na África do Sul (...) índio nas 

ruas de San Cristobal, judeu na Alemanha (...) pacifista na Bósnia, 

mapuche nos Andes... 111 

  A originalidade do movimento zapatista em condensar elementos diversos como 

forma de resistência é melhor explicitada por Löwy quando destaca que o EZLN 

origina-se a partir da herança do guevarismo, da luta de Emiliano Zapata, da Teologia da 

Libertação, da cultura maia e das demandas democráticas da sociedade mexicana
112. 

�Defendendo que é possível mudar o mundo sem tomar o poder � diz Leite -, os 

zapatistas encontraram eco em vários movimentos�
113.  

 No entanto, o que prevalece mesmo não são as lutas populares mas a completa 

dominação econômica em quase todo o mundo, gerenciada pela tríade Fundo Monetário 

Internacional (FMI), Banco Mundial e Organização Mundial do Comércio (OMC)
114. 

Somente a partir dos protestos contra a OMC de Seatlle (1999), passando por Gênova e 

                                                           
110 Concretizado na proposta da ALCA, Área de Livre Comércio das Américas, ainda não implantado por 

uma mudança conjuntural. 
111 AGUITON, O mundo nos pertence, p. 15-16.  
112 Cf.: LÖWY, Marxismo, modernidade..., p. 199-201 
113 LEITE, Fórum Social Mundial, p. 33. 
114 Criada em 1995 sob forte controle norte americano, com finalidade de impor regras de governança 

global para a economia mundial. 



 

por Porto Alegre, no Fórum Social Mundial (FSM),115 há uma sensível mudança nas 

condições políticas mundiais.  

A migração e a pauperização de setores importantes da classe média, associada à 

precarização das relações de trabalho em todo o mundo modificaram a correlação de 

forças que apoiou o consenso neoliberal. Em 14 de fevereiro de 2003 acontece um ato 

mundial contra a guerra,116 que segundo Beozzo,  

ainda que não tenha conseguido evitar a guerra imposta brutal e 

ilegalmente ao povo do Iraque, converteu-se sem dúvida em um marco 

da consciência de que a atual globalização capitalista, sob a hegemonia 

de uma única potência cada vez mais militarizada, tornou-se uma 
ameaça para toda a humanidade.

117  

 Podemos dizer então, que a hegemonia neoliberal que nos impôs na década de 

noventa um período de �Pensamento Único�, começou a ser contestado a partir de 

Chiapas, sendo que este movimento alternativo somente se consolidou na virada do 

século.  

 Na Igreja Católica também podemos perceber já em 1995 um relativo 

deslocamento de forças que ampliou progressivamente o espaço dos conservadores na 

direção da CNBB. Isto não se torna fator de ruptura com a linha pastoral de seus 

documentos, mas começam a despontar novas tendências e aumenta a complexidade de 

sua ação social.  

Não podemos deixar de assinalar a mudanças no cristianismo em geral, onde 

passamos de um cristianismo rural a uma realidade preponderantemente urbana. 

Estamos assistindo à crescente diversificação cristã e o maior pluralismo religioso. 

Lembramos que o catolicismo é hoje uma igreja com a maioria de seus fiéis nos países 

periféricos.  

                                                           
115 FSM de 2001: cerca de 20mil participantes, sendo 2 mil jovens; Em 2002, cerca de 50 mil 
participantes, sendo em média 11 mil jovens; Em 2003, cerca de 100 mil participantes com 
aproximadamente 35 mil jovens. Em 2004, o processo do FSM se estendeu à toda a periferia do mundo, 

sendo seu encontro principal em Mombai, na Índia. Em 2005, o FSM voltou a ser realizado em Porto 

Alegre. 
116 Primeiro grande ato internacional articulado por entidades participantes do FSM: �Não em nosso 

nome�. 
117 BEOZZO in., SANCHES, Cristianismo na América Latina..., p. 34. 



 

Ainda chama a atenção o fato de que todas as igrejas foram atingidas pelo 

movimento carismático que, de certa forma, pentecostalizou segmentos importantes 

dessas mesmas igrejas, �incluindo fiéis, mas também padres, pastores/as, religiosos/as e 

bispos� e que no ano 2000 representavam 20% dos cristãos do continente americano.
118   

 José Oscar Beozzo destaca que o pentecostalismo atinge fortemente as regiões 

metropolitanas (onde se concentram os movimentos sociais urbanos) em seus setores 

mais empobrecidos, sendo o principal �responsável pela quebra da hegemonia 

católica.�
119 

Portanto, estamos diante de um novo rosto do cristianismo mundial, um 

cristianismo terceiro mundista e de um catolicismo latino-americano, mas 

profundamente romanizado. Também estamos diante de reações à globalização 

extremamente conservadoras como o fundamentalismo e o pentecostalismo. 

Neste sentido, no início do milênio, vemos uma abertura na perspectiva política 

mundial associada a restrições de possibilidades na Igreja Católica em Roma, que se 

reflete na conjuntura eclesial local.  

 

8. Os Documentos da CNBB entre 1995-2004. 

 

Em geral, os documentos oficiais da CNBB são textos preparados por assessorias 

especializadas, discutidos e aprovados por comissões especiais (de organismos ou 

comissões pastorais) e remetidos novamente ao debate nas assembléias gerais dos bispos 

no Brasil, que se realizam periodicamente.120 

                                                           
118 Id., ibid., 54 e 53, respectivamente. 
119 Id., ibid., p. 74. 
120 Vale ressaltar que toda votação para cargo ou documento final na Assembléia Geral da CNBB se dá 

por votação secreta. Para ser aprovado necessita de maioria absoluta, cf. artigos 23 e 42 do Estatuto da 
CNBB. Cf. CNBB, doc. 70, p. 06 e 08 



 

Com algumas poucas exceções
121, os textos ficam sob responsabilidade da 

presidência da CNBB ou de seu secretário geral. Cada assembléia geral, regularmente 

anual, dedica-se especialmente sobre um tema específico. Normalmente este trabalho 

resulta em documentos com diretrizes para a Igreja Católica no Brasil.  

Extraordinariamente, uma assembléia geral pode votar mais de um documento, 

ou delinear diretrizes para que a presidência da CNBB publique um texto desejado. O 

método da elaboração do texto tem pouca influência sobre a aceitação ou execução das 

orientações aprovadas. 

No período em que desejamos estudar, os dez anos corridos entre 1995 e 2004, a 

CNBB publicou 26 títulos de sua coleção �Documentos Oficiais da CNBB�, numerados 

entre 53 e 78.  

Destes, dois volumes (76 e 77) são reedições do �Plano de Emergência� e do 

�Plano de Pastoral de Conjunto- 1966-1970�, os dois primeiros planos de pastoral da 

Igreja Católica no Brasil.  

Outros dois destes volumes, números 58 e 78, correspondem a coletâneas de 

pronunciamentos oficiais da Assembléia Geral, da presidência ou da CEP � Comissão 

Episcopal Pastoral. 

Cinco volumes foram dedicados aos �Planos Bienais� do Secretariado Nacional 

da CNBB. Corresponde o número 57 ao 13
º plano, o número 60 ao 14

º plano, o número 

63 ao 15º plano, o número 68 ao 16
º plano e o número 73 ao 17

º plano, em vigor para 

2004 e 2005. 

De maior importância, três volumes correspondem a diretrizes pastorais, sendo o 

número 54 válido para os anos de 1995 a 1998, o número 61 para os anos de 1999 a 

2002 e o número 71, para os anos de 2003 a 2006. Ainda, outros três volumes tratam de 

projetos pastorais.   

                                                           
121 O doc. 53, sobre a Renovação Carismática Católica, foi co-responsabilidade do secretário geral e do 

bispo designado a acompanhar o movimento. O doc. 62, sobre o ministério dos cristãos leigos e leigas, 

esteve sob responsabilidade dos setores Leigos e Vocações. O doc. 74, sobre a formação de diáconos 

permanentes, foi co-responsabilidade do secretário geral e do CND � Conselho Nacional de Diáconos. 



 

Como já assinalamos, o planejamento pastoral surgiu com a experiência pré-

conciliar do �Plano de Emergência� (1962), tendo continuidade pós-conciliar no �Plano 

de Pastoral de Conjunto�. O PPC editado para os anos de 1966-1970, teve seu prazo 

prorrogado até 1975. 

Em novembro de 1974 a 14ª Assembléia Geral da CNBB editou as �Diretrizes 

Gerais da Ação Pastoral�
122 (válidas para o período entre 1975-1978), deixando para os 

regionais e dioceses a definição dos planos pastorais. No entanto, manteve como apoio a 

estes planos, a estrutura dos planos bienais para os organismos nacionais de ação 

pastoral, em vigor desde 1971, quando foi prorrogado o PPC123. 

Foi a 10ª Assembléia Geral (São Paulo, julho de 1969) que decidiu estabelecer os 

planos bienais e a CEP (Comissão Episcopal de Pastoral) como um órgão executivo 

colegiado composta por tantos bispos quantas as linhas de ação pastoral. Porém, o 

primeiro plano bienal só foi aprovado em 1971, não como um plano de pastoral (a ser 

regionalizado), mas como instrumento de organização para os organismos nacionais. 

O 2º plano bienal adota alguns objetivos a serem atingidos por todo o conjunto 

dos organismos nacionais, através de uma ação orgânica. Os planos seguintes (até o 6º) 

seguiram a mesma estrutura básica.124 Houve variações de acordo com a conjuntura, 

como o 5º plano que incluiu perspectivas do documento de Puebla; ou o 6º que incluiu 

ação para a visita do papa João Paulo II ao Brasil. 

As diretrizes de ação pastoral do período 1979-1982 foram conservadas para 

1983-1986, e mais uma vez para 1987-1990. De fato, houve alguns ajustes, mas 

conservando o essencial de propostas e a mesma estrutura fundamental125.  

O 7º plano bienal, para 1983-1984, é mais volumoso e modifica sensivelmente 

sua estrutura, destacando todo um programa para situações sociais julgadas de 

                                                           
122 Publicado como documento número 04 pela coleção de documentos oficiais. 
123 CNBB, doc. 60, p. 09 e 17. 
124 O 3º plano bienal foi publicado sob número 05 na coleção de documentos oficiais, o 4

º sob número 09, 

o 5º sob número 16 e o 6
º sob número 21, este último válido entre 1981 e 1982. Cf. CNBB, doc. 60, p. 18-

19. 
125 CNBB, doc. 61, n. 49. 



 

emergência
126. Somente o 11º plano bienal veio a sofrer modificações mais significativas 

levando já em conta a temática da cultura moderna a ser estudada na conferência 

episcopal de Santo Domingo (1992)127.  

Também as diretrizes pastorais para 1991-1994 procuraram incorporar estes 

elementos em seus contexto geral. Este documento (número 45) foi o último elaborado 

como diretrizes de ação pastoral (DAP), sendo que os seguintes serão pensados como 

diretrizes gerais para a ação evangelizadora (DGAE), com uma abordagem muito mais 

ampla. É a chamada nova evangelização, que supõe o processo de inculturação
128 e 

organiza as linhas de ação em exigências de evangelização: o serviço, o diálogo, o 

anúncio e o testemunho de comunhão
129. 

Cada exigência corresponde às seis linhas de ação das diretrizes anteriores: o 

serviço corresponde à linha 06 (sociotranformadora); o diálogo corresponde à linha 05 

(dimensão ecumênica e do diálogo inter-religioso); o anúncio corresponde à linha 02 

(missionária); e o testemunho de comunhão corresponde às linhas 01 (comunitário 

participativa), linha 03 (bíblico catequética) e linha 04 (litúrgica).
130  

A evangelização começa pelo serviço através da solidariedade. Depois dialoga-

se, numa reflexão sobre o sentido da vida e da fé em Deus. O diálogo torna possível o 

anúncio do Evangelho, que necessita do testemunho de comunhão das comunidades.
131 

O 12º plano bienal (1993-1994) foi prorrogado por um ano132 para que a 

elaboração do novo plano se desse sob o novo enfoque de evangelização proposto nas 

diretrizes de 1995-1998 (documento 54). 

                                                           
126 Todas as atividades previstas em cada dimensão constituem um projeto. Um grupo de 

projetos reunidos sob o mesmo critério constitui um programa. O conjunto dos programas 

constitui o plano, que deve ser norteado pelas Diretrizes Gerais. 
127 CNBB, doc. 60, p. 20-21. O 8º plano bienal (1985-1986) é o documento número 34; o 9

º corresponde 
ao número 39; o 10

º ao número 41; o 11º ao número 46. 
128 A inculturação faz alusão à encarnação: �A comunicação do Evangelho também quer se inserir na 

história dos povos e pessoas a que se destina, num diálogo respeitoso�. Cf. CNBB, doc. 71, n. 14, p. 16. 
129 CNBB, doc. 71, n. 05, p.10-11. 
130 Cf. Id., ibid., nota 04, p. 17. 
131 Cf. id., ibid.,n. 15, p. 16-17. 
132 Deveria ter validade até 1995, mas o 13

º plano bienal foi somente publicado no final de maio de 1996. 



 

Vale lembrar que em 1991 foi criada a Assembléia Nacional dos Organismos do 

Povo de Deus, um encontro de representantes de todos os organismo nacionais que 

compõem a Igreja Católica no Brasil. Teoricamente esta assembléia teria muita mais 

legitimidade de decidir as diretrizes de ação eclesial, mas, até hoje, tem um papel de 

pouco destaque na vida da igreja. 

 Os planos para 1996-1997 e 1998-1999 (respectivamente 13º, publicado com o 

número de 57; e 14
º, com o número 60), seguem o espírito do projeto pastoral �Rumo ao 

Novo Milênio�. O 16
º plano bienal é o último dividido pelas seis linhas de ação/ 

dimensões, sendo que o 17
º (2004-2005) também foi modificado a partir do novo 

Estatuto Canônico da CNBB
133. Ele já está no contexto do projeto �Ser Igreja no Novo 

Milênio� e das comemorações dos 50 anos de Conferência Episcopal do Brasil. 

O atual projeto de evangelização é o terceiro projeto nacional nos últimos anos, 

sendo o primeiro o �Rumo ao Novo Milênio�- PRNM (1999-2000)134; o segundo, o �Ser 

Igreja no Novo Milênio� � SINM (2001-2003)135; e o �Queremos Ver Jesus�- QVJ136, 

para o quadriênio 2004-2007. 

Ainda temos uma série de documentos de ordem muito mais intra-eclesial, como 

diretrizes para a formação e animação vocacional dos presbíteros (números 55 e 75), 

sobre a formação do diácono permanente (número 74) e sobre a organização interna da 

CNBB (Estatuto Canônico, número 70). 

Outros documentos até deveriam ter maior relevância, no entanto, limitam-se a 

questões específicas como o que trata de disciplinar a Renovação Carismática Católica 

(RCC - número 53), sugerir mais empenho dos bispos em relação à comunicação 

(número 59) ou traçando diretrizes para as universidades católicas (número 64). 

No entanto, podemos destacar como documentos de grande importância para a 

pastoral social os documentos sobre o ministério do cristão leigo (número 62), o que se 
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134 Corresponde ao doc. Número 56. 
135 Corresponde ao doc. Número 66. 
136 Corresponde ao doc. Número 72. 



 

refere aos 500 anos de evangelização no Brasil (número 65), e os temáticos sobre 

eleições e fome e miséria no Brasil (números 67 e 69 respectivamente). 

As Campanhas da Fraternidade (CF) assumiram uma grande importância na ação 

orgânica dos movimentos e pastorais. No dizer da CNBB, �a Campanha da Fraternidade 

tornou-se especial manifestação de evangelização libertadora, provocando, ao mesmo 

tempo, a renovação da vida da Igreja e a transformação da sociedade, a partir de 

problemas específicos, tratados à luz do Projeto de Deus�
137.  

Porém a CF é considerada um programa global, e seu texto base é elaborado 

pelos responsáveis pelo programa, e submetido à aprovação da CEP. Por representarem 

uma outra dinâmica no interior da instituição, seus textos não estão incluídos entre os 

focados para este estudo. 

O planejamento pastoral, proposto pelo conjunto formado entre diretrizes, planos bienais e projetos de evangelização (somados a 

alguns outros documentos pontuais), é muito mais um processo pedagógico, que �possibilita o envolvimento das pessoas e a sua 

sustentação numa dinâmica de compromisso.�138 

Este planejamento, segundo a CNBB no documento 61 (DGAE 1999-2002), se 

caracteriza geralmente por: 1) utilização do método ver, julgar e agir; 2) pela busca da 

inculturação; 3) pela opção preferencial pelos pobres; 4) pelo compromisso com a 

transformação da sociedade injusta; e 5) ter como sujeito da evangelização todo o povo 

de Deus.139 

O método ver � julgar � agir é um instrumental popularizado pela Ação Católica 

e desenvolvido pela Teologia da Libertação. É também entendido como mediação em 

três momentos: mediação sócio analítica, correspondente ao primeiro momento: ver; 

mediação hermenêutica, correspondente ao segundo momento: julgar; e a mediação 

prática, correspondente ao terceiro momento: agir. 

Não haveria, no entanto, uma prioridade temporal de um momento sobre o outro. 

Isto porque a Teologia da Libertação supõe uma teologia que parte da práxis, como 

reflexão crítica sobre ela. O ato primeiro se dá na ação. Dussel diz que esta tese pode ser 
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expressão da tese gramsciana da �prioridade da ação� ou mesmo de Tomás de Aquino, 

como a �prioridade da caridade�
140. A teologia seria o ato segundo deste agir. 

Os textos aprovados como documentos pastorais pelo episcopado brasileiro, de 

modo geral, são divididos entre análise da conjuntura sócio-política, reflexões ético-

teológicas e apresentação de pistas pastorais � ações concretas � que devem referenciar 

todo o trabalho de pastoral da Igreja Católica na sociedade brasileira. 

Este método, que prevalece nos textos pastorais, é criticado por Jung Mo Sung na 

medida em que o primeiro momento (ver) muitas vezes está condicionado pelo método 

escolhido para a análise da realidade, isto é, o modo de ver já inclui um julgar anterior, 

que estabeleceu critérios para a escolha deste instrumento teórico que se utilizará para a 

análise social e não outro.141  

De fato, nesta estrutura metodológica, a mediação sócio analítica (ver) sempre é 

realidade após um prévio julgamento, mesmo que intuitivo, que levou o sujeito da 

reflexão teológica a engajar-se nas lutas de libertação
142. Na prática, a mediação 

hermenêutica � julgar � pode servir como justificativa legitimadora de caráter religioso 

para a práxis dos cristãos enquanto engajamento social.  

Segundo Luiz Alberto Gómez de Souza, os bispos reunidos na Conferência 

Episcopal Latino Americana em Puebla (1979) tinham clareza de que o momento 

analítico condicionava mais o momento da ação, do que o �julgar pela fé�.  Neste 

sentido, o primeiro e mais consensual dos documentos aprovados foi o de caracter 

hermenêutico, porque o mesmo teria concretamente pouca implicação prática
143.  

Em outras palavras, a análise da conjuntura social refletiria muito mais na ação 

institucional, legitimando-a ou solicitando mudanças, enquanto que o momento 

hermenêutico pouco modificaria o conteúdo das outras duas etapas. As últimas DGAE, 

no documento 71, modificaram esta estrutura em três mediações e adotou os três 
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143 Souza, Classes populares e Igreja..., p.202. 



 

ministérios da missão da igreja: o ministério da Palavra, o ministério da Liturgia e o 

ministério da Caridade. 

O documento afirma que não há ruptura de modelo (como se pode evidentemente 

sugerir tamanha diferença), mas apenas o resgate da tradição da igreja explicitado no 

Concílio Vaticano II
144 que descreve o ministério da igreja como sacerdotal, profético e 

régio. Estas figuras baseiam-se nas distintas personagens da Antiga Aliança que foram 

reunidas em Cristo, pela fé sacerdote, profeta e rei.
145  

Assim, o tradicional método diluiu-se nos três ministérios, sendo que cada um 

dele supõe as quatro exigências da evangelização. Claro que se evidencia uma mudança 

estrutural, mesmo que negada explicitamente tanto na apresentação do documento como 

na referida nota explicativa. 

Abaixo, para maior clareza, situamos um quadro geral com todos os documentos 

oficiais publicados no período que interessa a esta pesquisa. Alguns documentos foram 

publicados sem apresentarem suas respectivas datas de aprovação e organismos 

responsáveis por sua aprovação. Talvez isto demonstre que os documentos oficiais não 

diferem em importância seja qual for o organismo que esboçou seu texto ou o método de 

sua aprovação. No entanto, seguem sempre a seqüência cronológica indicada pela 

numeração oficial utilizada para esta pesquisa no quadro a seguir. 

 

 

No. Título/ assunto Aprovado por Data 

53 Orientações pastorais sobre a renovação 

carismática católica 
Conselho Permanente, 

designado pela 32ª 
Assembléia Geral 

Nov/94 

54 Diretrizes gerais da ação evangelizadora da 

Igreja no Brasil � 1995-1998 
33ª Assembléia Geral Maio/95 

                                                           
144 Cf. por ex., Lumem Gentium 25-27, 34-36; Presbyterorum ordinis, 4-6. 
145 Cf. CNBB, documento 71, nota 13, p. 20.  



 

55 Formação dos presbíteros da Igreja no Brasil: 

diretrizes básicas 
 Jun/95 

56 Rumo ao novo milênio: projeto de evangeli-
zação da Igreja no Brasil em preparação ao 

grande jubileu do ano 2000. 

34ª Assembléia Geral Abr/96 

57 13º Plano bienal de atividades do Secretariado 
Nacional 

Conselho Permanente Maio/96 

58 Pronunciamentos da CNBB � 1992-1996 
(coletânea) 

Diversos órgãos da 

CNBB 
Mar/97 

59 Igreja e comunicação rumo ao novo milênio: 

conclusões e compromissos 
35ª Assembléia Geral Abr/97 

60 14º Plano bienal de atividades do Secretariado 
Nacional 

Conselho Permanente Abr/98 

61 Diretrizes gerais da ação evangelizadora da 
Igreja no Brasil � 1999-2002 

37ª Assembléia Geral Abr/99 

62 Missão e ministérios dos cristãos leigos e leigas 37ª Assembléia Geral Abr/99 

63 15º Plano bienal de atividades do Secretariado 
Nacional � 2000-2001 

Conselho Permanente Dez/99 

64 Diretrizes e normas para as universidades 
católicas segundo a Constituição Apostólica �Ex 

Cordi Ecclesiae�- Decreto Geral 

  

65 Brasil � 500 anos: diálogo e esperança � Carta 
aberta à sociedade brasileira e às nossas 

comunidades 

38ª Assembléia Geral Maio/00 

66 Olhando para a frente: o projeto �Ser Igreja no 

Novo Milênio� explicado às comunidades 
  

67 Eleições 2002 � Propostas para reflexão Conselho Permanente, 
designado pela 39ª 
Assembléia Geral 

Nov/01 

68 16º Plano bienal de atividades do Secretariado 
Nacional �2002-2003 

Conselho Permanente  

69 Exigências evangélicas e éticas de superação da 

miséria e da fome � �Alimento, Dom de Deus, 

direito de todos� 

40ª Assembléia Geral Abr/02 



 

70 Estatuto Canônico e Regimento da Conferência 

Nacional do Bispos do Brasil (CNBB) 
39ª e 40ª Assembléia 

Geral confirmado pela 
Congregação p/ Bispos 

Maio/02 

71 Diretrizes gerais da ação evangelizadora da 

Igreja no Brasil � 2003-2006 
41ª Assembléia Geral Maio/03 

72 Projeto Nacional de Evangelização (2004-2007) 
� Queremos ver Jesus Caminho, Verdade e Vida 

CEP, designado pela 
41ª Assembléia Geral 

Out/03 

73 17º Plano bienal de atividades do Secretariado 
Nacional � �Queremos Ver Jesus � Caminho, 
Verdade e Vida�- 2004-2005 (Jo 12, 21b.14,6) 

Conselho Permanente  

74 Diretrizes para o diaconato permanente: 
formação, vida e ministério do Diácono 

Permanente da Igreja no Brasil 

41ª Assembléia Geral 

confirmado pela 
Congregação para 

Educação Católica 

2003 

75 Carta aos presbíteros 42ª Assembléia Geral 2004 

76 Plano de Emergência para a Igreja do Brasil � 
Edição 2004 

reedição  

77 Plano de Pastoral de conjunto � 1966-1970 reedição  

78 Pronunciamentos da CNBB � 1997-2003 Diversos órgãos da 

CNBB 
Ago/04 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Capítulo II 

A globalização neoliberal e os documentos da CNBB. 

  

No capitulo I apresentamos o discurso social da CNBB em seu quadro maior: um 

discurso pastoral que passou por profundas modificações no último século. Ainda, um 

discurso que influencia e é influenciado por diversos atores sociais. E um discurso que 

precisa ser abrangente o suficiente para corresponder à opinião da maioria absoluta dos 

bispos católicos do Brasil.  

 Ainda no capítulo I, discorremos sobre a importância deste discurso social junto 

à comunidade católica e, principalmente, seu impacto na sociedade moderna. 

Apresentando esta discussão e propriamente os documentos estudados, quisemos 

fornecer elementos que permitam uma compreensão mais coerente de sua mensagem. 

 Neste segundo capítulo, vamos estudar a partir dos documentos oficiais, a visão 

que a CNBB apresenta do neoliberalismo. Isto significa situar o contexto em que o 

neoliberalismo ganha importância nos documentos da CNBB, bem como suas 

características que se destacam nestes textos publicados entre 1995 e 2004. Assim 

destacaremos na ideologia neoliberal seus aspectos antiintervencionista e absolutizador 

do mercado, que concede soberania ao capital internacional e que se apresenta como 

uma grande contra utopia.  

 Ainda neste capítulo, vamos procurar entender as conseqüências que o 

neoliberalismo provoca na sociedade, sempre na ótica dos bispos católicos do Brasil. 

Neste sentido destacamos sua lógica intrínseca de exclusão social, os problemas sociais 

decorrentes da exclusão e a fragilidade da cidadania nesta lógica. 

 Por fim, destacamos a exigência fundamental defendida pela CNBB de uma 

mudança cultural para a superação da crise ética que levaria à transformação da 

sociedade neoliberal. Esta parte é um ponto de conexão com o terceiro capítulo onde 

veremos as propostas de alternativa ao neoliberalismo e suas implicações.  



 

 

1. Contexto histórico do neoliberalismo e os documentos da CNBB. 

 

Nos documentos dos bispos católicos, o neoliberalismo está sempre relacionado 

aos problemas da conjuntura econômica global
146 e às maiores dificuldades enfrentadas 

pelos pobres, como conseqüência destes problemas. No documento 65, (Carta às 

comunidades por ocasião das comemorações dos 500 anos de Brasil), o neoliberalismo é 

identificado como um conjunto de �medidas políticas e econômicas que acarretam males 

e sofrimento para as classes sociais mais humildes e indefesas�147.  

A implantação do programa neoliberal no Brasil vai ser concretizada na década 

de 1990, durante sua maior hegemonia mundial, apesar de estar relacionada à crise da 

década de 1970. Neste sentido, os bispos apontam a crise como responsável pelas 

transformações da economia internacional: �Desde 1975, aproximadamente, o sistema 

capitalista mundial se volta para a �acumulação flexível�, modificando profundamente o 

sistema de produção e o comércio internacional�
148.  

 Lohoff acredita que o neoliberalismo surge no final do último século como uma 

�resposta intracapitalista
149
� às suas próprias limitações, isto é, as suas crises internas. O 

surpreendente é a rapidez da mudança radical desenhada no contexto mundial. De uma 

grande crise sistêmica à maior hegemonia capitalista dos últimos tempos, são 

aproximadamente duas décadas, em que se modificou não só a compreensão e 

funcionamento do comércio e da produção, como a vida de todos.
150  

 Para Samir Amin151, as três respostas ideológicas importantes do pós-guerra 

entraram em crise no mesmo período: o modelo de economia planejada soviético, os 

modelos keyneisanos dos sociais democratas e os modelos desenvolvimentistas de 

                                                           
146 CNBB, doc. 54, n. 128. 
147 Id., doc. 65, n. 28. 
148 Id.,  doc. 54, n. 130. 
149 LOHOFF, Placebo ou resistência anticapitalista, p.29. 
150 Cf. CNBB, doc. 54, n. 130. 
151 AMIN, �Essas outras histórias que há para contar�. 



 

diversos países do chamado Terceiro Mundo. Aguiton concorda que o neoliberalismo é 

um questionamento aos modelos produtivos e principalmente, uma tentativa de 

manutenção do sistema capitalista. Neste sentido, a �mundialização liberal� ou o 

neoliberalismo é 

a série de medidas postas em prática tanto pelos chefes de empresas 

como pelos governos para tentar restaurar a rentabilidade do capital e 
�sair da crise� na qual o capitalismo entrou no meio dos anos 70.

152  

O documento 61 (Diretrizes de evangelização 1999-2002), neste mesmo sentido, 

apresenta o neoliberalismo como um sistema que surge em resposta à crise capitalista e 

por decisão política que beneficia diversas atividades econômicas
153, em especial setores 

de tecnologia aplicada à produção e distribuição de bens.  

Para concretizar esta nova teoria econômica, foi preciso aplicar reformas 

estruturais em cada país para que os Estados nacionais tivessem seus papéis reduzidos na 

perspectiva de transnacionalizar suas economias. Neste sentido, a hegemonia histórica 

do neoliberalismo foi assegurada pelos organismos internacionais como o FMI e o 

Banco Mundial, apoiados pelos EUA.  

Segundo Hobsbawm, estes organismos internacionais sempre representaram a 

�oligarquia dos países mais ricos� e �  não por acaso � os mais poderosos. Desde a 

década de 1970, tanto o FMI quanto o Banco Mundial �vinham seguindo uma política 

sistematicamente favorecedora da economia de livre mercado, empresa privada e livre 

comércio global�
154 numa estratégia certeira que serviu para consolidar o neoliberalismo 

como sistema mundial. 

 Neste sentido, afirmam os bispos da CNBB nas diretrizes pastorais para 1995-

1998: 

Outra mudança na economia, cujas causas são estruturais, mas que é 

justificada teoricamente por um ressurgimento do liberalismo � é a 

chamada �desregulação�, praticada especialmente por Estados Unidos e 

Grã-Bretanha nos anos 80 e proposta como receita aos países 
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153 Cf.: CNBB, doc. 61, n.125. 
154 HOBSBAWM, Era dos Extremos, p. 556. 



 

dependentes da ajuda do Banco Mundial e do Fundo Monetário 

Internacional.155 

Segundo Aguiton, são dois os momentos-chave da implantação deste conjunto de 

medidas ideologizados no neoliberalismo: 

a revolução conservadora, iniciada entre 1979 e 1982 por Ronald 
Reagan e Margareth Thatcher; e a virada de 1989 a 1991, entre a queda 
do muro de Berlim e a guerra do Golfo, em que uma nova ordem 
mundial procurou se instalar.156 

 Para Peter Drucker, este modelo econômico é a consolidação da terceira fase de 

desenvolvimento do capitalismo, iniciada após a Segunda Guerra, onde mudam os 

fatores envolvidos na produção � gestando a sociedade do conhecimento - e onde o 

Capitalismo (agora com c maiúsculo) �transformou-se na sociedade�157.  No entanto, 

vale ressaltar que tanto Drucker como Aguiton concordam que a implantação do 

neoliberalismo se dá pela ação convergente entre grandes empresas e setores políticos 

conservadores em governos importantes, além da conjuntural crise social e econômica 

vivida. 

 Hinkelammert afirma que o neoliberalismo foi preparado desde a década de 

1940, tornando-se notório com a crise do petróleo, a partir de 1973
158. É uma ideologia 

que surge da negação dos modelos que estão em crise, seja o modelo soviético ou o 

intervencionismo keynesiano (ou o desenvolvimentismo), partindo do princípio que a 

própria intervenção estatal é responsável pelas crises econômicas: 

A partir desse enfoque neoliberal, o Estado intervencionista aparece 
como o grande culpado da crise econômica (...). Embora essa nova crise 
mundial de modo algum tenha sua origem e suas causas no 

                                                           
155 CNBB, doc. 54, n. 131. Basicamente o documento 54 é reproduzido no documento 61 aprovado pela 
37ª AG, em abril de 1999, com algumas modificações, em especial no quadro sobre economia e sobre 

missão dos leigos. O Documento 54 é fundamentado em grande parte na Evangelii nuntiandi e na 
Redemptoris misio, enquanto que o documento 61 é todo fundamentado na Ecclesia in America. 
156 AGUITON, O mundo nos pertence, p. 33. 
157 Drucker afirma que é o conhecimento aplicado ao próprio conhecimento que se torna o principal fator 

de produção, provocando uma nova revolução capitalista, segundo o autor, a única realmente global. Seria 

a geração de uma Sociedade do Conhecimento. (Cf. DRUCKER, Sociedade Pós-Capitalista, p. 3-5 e 20-
25). Para Aguiton, este conceito é ideológico, na medida em que potencializa importantes segmentos 

econômicos que dependem do livre mercado e dependem do neoliberalismo para dinamizar estes setores 
estratégicos em nível mundial. (Cf. AGUITON, O mundo nos pertence, p. 44-45).  
158 Cf.: HINKELAMMERT, Crítica à Razão Utópica, p. 79-80. 



 

intervencionismo estatal, o próprio fato de que a crise exista revela a 

incapacidade desse intervencionismo diante dela.159 

 É desse modo, diante da evidência histórica que os diversos intervencionismos de 

Estado não são capazes de solucionar as crises econômicas, que surge uma �alternativa 

burguesa nitidamente empresarial de capitalismo radical�160. 

Para Lesbaupin, também as elites nacionais, que durante décadas tentaram 

construir um Estado nacional forte e autônomo, agora se empenharam decididamente em 

reduzir o seu papel, desejosos de participar da nova ordem econômica
161. 

No Brasil, o montante da dívida externa supervisionada pelo FMI foi um forte argumento de 

pressão para a implantação das medidas de ajuste estrutural de ordem neoliberal, que foi combinado com o 

desejo de participação das elites locais na globalização neoliberal. 

Em 1995, a CNBB manifestou sua preocupação com a deliberada implantação do 

neoliberalismo no Brasil. Na ocasião do início do governo de FHC, havia elogiado a 

postura do governo brasileiro na Cúpula de Copenhague que afirmou a sua discordância 

da utilização do mercado como princípio regulador da sociedade. No entanto, está 

latente a preocupação no sentido de que 

o país não seja conduzido pelo caminho da lógica pura do mercado, 

como se este fosse capaz de resolver, sozinho, nossos problemas 
econômicos e sociais. O desenvolvimento deve ser economicamente 

justo e solidário, adequado ao meio ambiente e facilitar a participação de 

todos nos processos políticos e sociais.
162  

Acontece que, um ano depois em abril de 1996, os bispos afirmam que o �Plano 

Real� está em plena sintonia com ajuste econômico neoliberal e prejudica o trabalho e os 

pobres, concentrando renda e aumentando a pobreza163. Pouco tempo depois, em 1997, a 

CNBB denuncia �as pressões do desenvolvimento neoliberal globalizante que agravam o 

desrespeito aos direitos humanos amplamente reconhecidos e, particularmente, aos 

direitos das crianças e adolescentes.�164  
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Em 1998, nas diretrizes pastorais para o próximo período, constatavam que �nos 

últimos quatro anos, o Brasil se inseriu mais efetivamente na economia �globalizada�, ou 

seja, no mercado internacional�, identificando o momento de maior integração à ordem 

neoliberal com o período do primeiro governo de FHC, iniciado em 1995, mas que já 

atuava como ministro da economia no mandato do presidente Itamar Franco, desde 

1994165. 

 Mesmo que a globalização neoliberal tenha conseqüências também 

positivas entre seus aspectos negativos, seus efeitos levam a um perigoso 

risco de crise social
166

. No Brasil, o Plano Real do presidente Fernando 

Henrique Cardoso deu coesão às forças econômicas do mercado interno 

para o necessário ajuste estrutural. Assim, resolveu a crise econômica, 

mas agravou a crise social. Para a CNBB, esta crise social tem caráter 

estrutural, relacionada ao modelo neoliberal: 

O desemprego de milhões de brasileiros e o conseqüente 

empobrecimento gradativo da população atingida afligem a sociedade, o 
governo e a Igreja. Na raiz desta situação está a conjuntura nacional e 

internacional, marcada pela globalização de perfil neoliberal, que revela 

um mundo de profundas transformações econômicas, políticas e 

culturais167.  

 É importante notar que a �globalização de perfil neoliberal� marca as profundas 

transformações do mundo, não apenas as econômicas, mas também políticas e culturais. 

Ou ainda, como afirma a CNBB no documento 73, globalização, �cujo sistema político 

neoliberal tem provocado rápidas mudanças para o comportamento pessoal, alterando a 

estrutura social, desestimulando a organização comunitária�, tornou-se a palavra chave 

para sintetizar os desafios que a Igreja Católica enfrenta na evangelização
168.  

 Portanto, a globalização neoliberal atinge toda a esfera da vida humana (desde o 

comportamento pessoal até a dimensão comunitária), levando a mudanças nas estruturas 

sociais e provocando uma grave crise social.  
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Com esta abrangência, qualquer plano de ação pastoral, e mais ainda, qualquer 

inserção social dos católicos, necessariamente depara-se com o sistema ideológico 

neoliberal, onde visivelmente �as economias de todo o mundo se integram (...) em um 

nível e rapidez nunca vistos, com profundas repercussões no enfrentamento dos 

problemas sociais internos de cada país.�
169 

 Claramente os documentos dos bispos desaprovam o neoliberalismo.170 A 

globalização econômica neoliberal inquieta pelo grau de perversidade que reduz a 

humanidade a interesses financeiros de minorias dominantes:  

Fazemos nossas as inquietações que vão se avolumando no mundo 

diante dos rumos perversos do atual processo de globalização, que quer 

reduzir a humanidade aos interesses egoístas de alguns, em prejuízo da 

vida da maioria.171  

No entanto, citando a encíclica Centesimus Annus
172, esclarecem que não se 

contrapõem ao livre mercado, mas desejam que o Estado delimite um princípio ético de 

moderação da economia.
173  

 Para os bispos, �uma economia iluminada pela ética e sob o comando da política, 

efetivamente a serviço do bem comum, poderá ser o caminho da paz para todos os 

povos.�174 Como veremos a seguir, este critério choca-se com a doutrina fundamental da 

teoria neoliberal.  

 Vale destacar que a globalização neoliberal tal como é, sempre aparece como um 

projeto de dominação que possui uma lógica interna excludente responsável pelo 

agravamento dos problemas sociais dos países pobres. 

                                                                                                                                                                           
168 Id., doc. 73, p. 01. 
169 CNBB, doc. 78, p. 81. 
170 Para as eleições presidenciais de 1998, a CNBB aprovou nota em que usava como critério de intenção 

de voto a proposta de ruptura com o modelo neoliberal. Cf.: CNBB, doc. 78, p.79ss. O critério foi 

confirmado no doc. 67 para as eleições de 2002. 
171 CNBB, doc. 78, p. 49. 
172 Publicada por João Paulo II em 1991, no aniversário de 100 anos da encíclica Rerum novarum. 
173 Cf.: Centesimus annus, n. 15, 35 e 43, a quem se faz referência em CNBB, doc. 58, p.09. 
174 CNBB, doc. 58, p. 13. 



 

 

2. Características da ideologia neoliberal segundo os documentos da 

CNBB.  

 

Os documentos da CNBB indicam que a globalização neoliberal deve ser 

entendida dentro da complexidade da sociedade atual. Assim, a sociedade brasileira, 

inserida na sociedade mundial pela globalização, passa por profundas mudanças. Estas 

mudanças (percebidas em todo o mundo), segundo os bispos, tornaram as análises da 

realidade mais complexas. Mais complexas porque �é necessário esforço para situar 

nosso contexto, dentro de um quadro mais amplo, visto que a globalização aumenta 

sempre mais as influências externas sobre a realidade em que vivemos�
175.  

 Ou então, como melhor definido em outro texto, 

a sociedade é �complexa� porque nela funcionam muitos sistemas 

autônomos: ciência, tecnologia, economia, política, comunicação, 

ideologia, religião... Isso torna difícil compreender o que vai acontecer e 

alimenta incertezas.176  

Estes sistemas autônomos estão diretamente relacionados ao fenômeno da 

globalização. Para os bispos, embora a globalização tenha antecedentes, em sua forma 

neoliberal é um fenômeno recente caracterizado pelo crescimento das comunicações, 

expressivo fluxo migratório e aumento do peso das relações internacionais, financeiras e 

políticas
177, e onde 

a economia exerce grande influência sobre a nossa sociedade. As 

mudanças no mercado são mais rápidas que no passado, conseqüência 

dos avanços da tecnologia e de maior interdependência das economias 
nacionais.178 
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No entanto, este mesmo fenômeno provoca crescimento econômico desigual, 

prejudicando os países em desenvolvimento e acentuando as desigualdades entre países 

e dentro das nações
179. No texto da CF-2002, a definição é mais contundente, porém, em 

sintonia com esta linha descritiva: 

O conceito de �globalização� está manchado pela face escura da 

modernidade, por sua racionalidade instrumental e eficácia 

funcionalista, e pela face anti-social do capitalismo em sua forma tardia 
de neoliberalismo. Seu produto final é sofrimento e exclusão econômica, 

em função da maximização dos lucros.
180 

 Numa sociedade complexa, onde as relações econômicas internacionais incidem 

diretamente na vida cotidiana das pessoas, com mais velocidade e tecnologia a cada dia, 

cria-se uma estrutura que exclui e marginaliza boa parte da população pobre. Esta é a 

conjuntura proporcionada pelo neoliberalismo que enquadra as análises nos documentos 

episcopais.  

E é nesta conjuntura que podemos identificar algumas características centrais do 

neoliberalismo que servem de eixo estruturante para a analise do neoliberalismo nestes 

documentos pastorais. Entre estas características, podemos destacar o seu 

antiintervencionismo e o mercado totalizado; a completa soberania do capital 

internacional; e o pensamento único antiutópico. 

 

2.1. Antiintervencionismo e o mercado total. 

  

 A crítica neoliberal à intervenção do Estado na economia, como dissemos, vem 

da crítica que realiza aos modelos em crise no final do século. O neoliberalismo inverte 

a tradicional tese de que é responsabilidade do Estado assegurar a ordem social e 

econômica
181, acusando justamente a intervenção estatal, tanto da planificação soviética, 

do estado keynesiano ou do desenvolvimentismo, de responsável pela crise do sistema. 
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 Estes três modelos das décadas de cinqüenta e sessenta afirmavam que seria a 

ação do Estado que criaria condições de vida para todos e ainda, traçaria estratégias para 

evitar novas crises generalizadas. No entanto, nenhuma das duas promessas foi realizada 

em nenhum dos modelos. 

 A ideologia neoliberal inverte esta tese fundamental: o problema deixa de ser o 

modelo aplicado e passa a ser a própria concepção de que o Estado é um agente que 

pode realmente organizar a vida em sociedade. Assim, surge uma nova concepção 

descrita por Hinkelammert: 

Existe desemprego porque a política do pleno emprego e da proteção 

trabalhista o provoca. Existe pauperização porque a política de 

redistribuição de renda destrói os incentivos e, portanto, leva a um 

produto social menor, que causa o empobrecimento. O próprio 

subdesenvolvimento aparece agora como resultado do intervencionismo 
desenvolvimentista, que somente obstaculiza os esforços do 

desenvolvimento sadio da iniciativa privada. (...) A partir desse enfoque 
neoliberal, o Estado intervencionista aparece como o grande culpado da 
crise econômica atual, e a solução dessa crise é anunciada como tendo 

por base uma política de desorganização do capitalismo organizado.
182 

 Para Hinkelammert, este raciocínio é uma justificativa de defesa ideológica. É 

para evitar medidas que levem a superação do sistema capitalista que o neoliberalismo 

acentua a crítica à incapacidade do Estado em resolver os problemas econômicos, 

reivindicando a autonomia do mercado para realizar a gestão destes assuntos. No 

entanto, há um grande contraponto, pois para assegurar a não intervenção estatal, são 

necessárias fortes medidas do Estado: 

Para ser possível, esse antiintervencionismo necessita de alta 

concentração do poder do Estado. Para poder destruir o Estado 

intervencionista, é necessário novo poder estatal maior, que seja capaz 

de fazer calar os reclamos de intervenção estatal.
183  

 Para garantir esta mudança da postura estatal, os principais ideólogos do 

neoliberalismo definiram um conjunto de intervenções estatais que proporcionariam o 

funcionamento da livre concorrência no livre mercado.  
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Este conjunto de medidas, também conhecido por �Consenso de Washington�, 

prevê três períodos de sua implantação: um ajuste de estabilização macroeconômica, 

�reformas estruturais� para minimizar o papel do Estado � com liberalização financeira e 

comercial, desregulamentação de mercados e privatizações de diversos serviços públicos 

� e a retomada dos investimentos e participação na ciranda financeira internacional. 

Os bispos colocaram-se claramente contra a política de desregulamentação de 

mercados, e principalmente, da redução do tamanho do Estado pela privatização. 

Segundo eles, os neoliberais privatizam para deixar livre o mercado, mas socorrem os 

bancos e o sistema financeiro, através de intervenção estatal no mercado, sempre que os 

interesses dos grandes grupos econômicos estão ameaçados.  

Em carta aberta à sociedade (na ocasião dos 500 anos do descobrimento do 

Brasil) �critica-se (...), além de uma política neoliberal, sem contornos éticos, uma forma 

arcaica e antidemocrática de favorecimento de uns em detrimento da maioria.�
184 

 Alguns anos antes, em 1997, colocaram-se radicalmente contra a privatização da 

Companhia Vale do Rio Doce, realizada pelo governo de Fernando H. Cardoso, 

exigindo que se faça uma avaliação geral dos efeitos do neoliberalismo: 

O juízo global sobre esta questão deve considerar também que a política 

indiscriminada de privatizações agrava os efeitos negativos do modelo 

neoliberal: aumento do desemprego, a disparidade maior entre ricos e 
pobres, a miséria dos excluídos, a conseqüente violência que assola a 

sociedade.185  

No mesmo documento, os bispos protestam ante a consolidação de 

um Estado mínimo neoliberal, pois a discussão e a decisão em determinar 

a natureza e o �tamanho� do Estado, devem ser atribuições do poder 

legislativo em consulta ao povo, e não decisão unilateral do poder 

executivo.
186

 Neste sentido, a 39
ª
 Assembléia Geral da CNBB, em 2001, 
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questionou a política de privatizações exigindo a revisão do processo de 

privatização realizado nos últimos dez anos no país
187

.  

 Porém, na teoria neoliberal, é o mercado com suas leis próprias (oferta e procura, 

livre iniciativa e concorrência) que, isento das intervenções humanas antes realizadas 

pelo Estado, regula a sociedade em vista do desenvolvimento e do equilíbrio. O Estado, 

agora, seria apenas o agente que assegura a não intervenção. Hinkelammert afirma que 

nesta teoria �o mercado funciona na medida em que está em equilíbrio�
188 e este 

equilíbrio só existe: 

quando todos os consumidores podem gastar suas rendas segundo suas 

preferências, quando as empresas vendem todos os seus produtos (ou 

serviços) produzidos cobrindo pelo menos seus custos e quando todos os 

fatores oferecidos no mercado são usados na produção desses 

produtos.189 

Assim, os fatores disponíveis são equilibrados pela oferta e pela procura, regulamentados não por decretos estatais, mas sim por 

uma lógica própria do mercado, uma �mão invisível�. É a lógica da competição do mercado que asseguraria a tendência ao 
equilíbrio econômico.  

No entanto, na livre concorrência, �as empresas competem com as outras no 

mercado para obter mais lucros� e �não se pode pedir outro objetivo norteador das suas 

atividades econômicas que não seja a maximização do lucro.�
190 Desse modo, o lucro e a 

riqueza tornam-se objetos da busca fundamental dentro do sistema de competição de 

mercados, para que se garanta o equilíbrio geral. 

Estar integrado ao mercado é participar deste circulo produção-consumo, 

eliminando as estruturas econômicas autônomas de cada nação, num mercado único. 

Segundo os defensores do mercado neoliberal, esta autonomia perdida é compensada 

                                                                                                                                                                           
186 Cf.: CNBB, doc. 78, p. 10. 
187 Cf.: CNBB, doc. 78, p. 47-48. 
188 HINKELAMMERT, Crítica à razão utópica, p.49. 
189 id, ibid., O autor completa que desta concepção decorrem dois problemas: um referente à possibilidade 

deste equilíbrio e outro sobre o mecanismo que o asseguraria. Veja p. 50-53. 
190 SUNG, Deus e ídolo na economia, p. 19. 



 

pela liberdade real de iniciativa e pela igualdade de condições para a competição (não 

havendo nenhuma forma de protecionismo).  

Quanto menos intervenção do Estado, mais probabilidade de auto resolução das demandas da sociedade. Ou, ainda, numa versão 

mais ideológica, quando surgem crises ou agravam-se os problemas da sociedade é porque há intervenção estatal que impede o 

bom funcionamento do livre mercado. 

Nos documentos episcopais, esta característica é claramente notada, como nas 

diretrizes de evangelização para 1995-1998 (documento 54) onde diz: 

A proposta prega a diminuição da intervenção estatal na economia, a 

privatização das empresas estatais (com poucas exceções), a livre 

competição, a remoção de barreiras ou proteções alfandegárias etc. O 

êxito destas medidas parece ter sido apenas parcialmente benéfico, e, 

geralmente, favorável aos mais fortes, com freqüentes retrocessos dos 

serviços públicos, dos direitos dos trabalhadores, da qualidade de vida 

das massas, não apenas no Terceiro Mundo, mas também nos países 

hegemônicos.191  

 Ou ainda, nas diretrizes seguintes (1999-2002, n. 61):  

(...) na economia �globalizada�, ou seja, no mercado internacional, que 

no momento atual não é regulado por uma ordem jurídica adequada. A 

�desregulamentação� do mercado é justificada pela ideologia do 

neoliberalismo.192 

A auto-regulamentação do sistema econômico pelo mercado é questionada tendo 

como referência a Doutrina Social da Igreja que afirma ser eticamente admissível a 

economia de mercado desde que enquadrada em sólido arcabouço jurídico. No 
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documento 65 (500 anos) os bispos afirmam estar reivindicando exatamente este �sólido 

contexto jurídico�: �no atual âmbito da globalização, esta regulamentação jurídica para a 

atividade econômica falta no plano mundial e é uma reivindicação urgente�
193. 

Neste caso, quando a globalização acontece �dirigida pelas puras leis do 

mercado, aplicadas conforme a conveniência dos mais poderosos�
194, consolida-se uma 

situação de injustiça. A justiça somente será possível com a implementação de uma 

situação de controle jurídico por parte do Estado, retirando do mercado o critério de 

auto-regulamentação: 

O mercado e o lucro não podem ser o principal critério das decisões de 

política econômica e, sim, a dignidade da pessoa humana e a promoção 

dos direitos civis, políticos e sociais que daí derivam.
195 

 Impor um sistema de controle jurídico, nos documentos da CNBB, significa 

estabelecer princípios norteadores tendo claras referências éticas, pois sua falta 

leva à degradação, manifestada pela avidez desenfreada da riqueza, do 

poder e do prazer, onde só contam as vantagens pessoais, o lucro, a 

produtividade e as leis do mercado, que passam a ser parâmetros 

absolutos, não levando em conta a dignidade das pessoas e o bem do 

povo.196 

 Quando não há controle jurídico do mercado (regulamentado pelo poder 

público), o mercado torna-se soberano como único critério válido para organizar a vida 

das pessoas e submete o acesso às fontes de vida (como terra, água, ar, sementes e 

tecnologia) à propriedade privada e ao lucro
197. 

 O documento 69, que estuda as questões da fome e da miséria � e seu combate, 

utiliza desta argumentação para rejeitar a soberania do mercado. Resgatando os 

princípios da DSI, onde a propriedade privada é subordinada ao direito de destinação 
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universal dos bens198, condena a produção que visa unicamente o lucro
199, afirmando 

que o �mercado, como a economia em sua totalidade, é um meio a serviço das 

necessidades humanas e, portanto, é preciso que se submeta ao controle e ao 

monitoramento da sociedade.�200 

 Ainda podemos verificar no mesmo documento a rejeição da política de Estado 

mínimo quando afirma que: 

a desregulamentação e flexibilização dos mercados vêm retirando do 

Estado sua função social e política, em prejuízo de seu dever de justa 

intervenção na economia e redistribuição da renda.
201  

 Não só o mercado deve estar a serviço das necessidades humanas � com controle 

social e sem sua reclamada soberania � como o alimento não pode ser negociado como 

uma outra mercadoria qualquer, entre as demais. O interesse do produtor deve ser 

subjugado pela necessidade do ser humano em manter-se vivo. Por isto, o mesmo 

documento 69 afirma que: 

Enquanto o ser humano estiver passando fome, é imoral estocar 

alimentos para garantir lucros especulativos. Cabe a justa intervenção e 

regulação do Estado, para que o desenvolvimento não venha produzir 

novas formas de miséria e fome.
202  

  Portanto, reclamando a autoridade da DSI, os bispos dizem reconhecer a economia de 

mercado como eticamente admissível, desde que enquadrada num sólido contexto jurídico. Este controle 

evitaria a absolutização do mercado, que no fundo, assegura sempre o lucro das grandes 

empresas e a concentração de rendas. E citando João Paulo II no Documento de Santo 

Domingo, os bispos afirmam: 

Não pode haver uma economia de mercado criativa e ao mesmo tempo 
socialmente justa, sem um sólido compromisso de toda a sociedade e seus 
atores com a solidariedade através de um marco jurídico que assegure o valor da 
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pessoa, a honra, o respeito à vida e à justiça distributiva, e a preocupação efetiva 
com os mais pobres.203  

 Rejeitando a livre concorrência e o mercado como único princípio regulador da 

sociedade, os bispos criam um grande impasse com a teoria neoliberal que faz do 

antiintervencionismo seu pilar fundador e estruturante teórico. 

 

2.2. Soberania do capital internacional. 

 

Para os bispos católicos, a autonomia do mercado está diretamente relacionada com outro problema da política econômica 

neoliberal, que é a perda da soberania nacional em privilégio da soberania do capital internacional. 

Este fato se manifestaria ainda, na criação de blocos de livre comércio (mercados comuns) e no chamado economicismo global, 
que, para manter a estabilidade do mercado, consolida o absoluto critério econômico de decisões políticas.  

A atual política econômica neoliberal, diz o Conselho Permanente da CNBB no 

dia do trabalhador em 2000, que mantém superávit destinado a pagamento de �juros 

usurários� ao sistema financeiro, deixa de cumprir seu dever de justiça com a divida 

social brasileira. �A atual política econômica privilegia, na prática, a estabilidade 

monetária e o equilíbrio fiscal, mas não pode prejudicar os trabalhadores e aposentados e 

suas família.�
204 

 Esta política aplicada vem reforçada pelos organismos financeiros internacionais, 

orientados pelos credores da divida externa. O aumento da dívida condiciona os 

governos a submeter a �economia do país a interesses especulativos�, impedindo 

�políticas públicas que atendam às necessidades básicas da população�
205 além de 

inviabilizar investimentos necessários e o cumprimento de programas sociais. 

Nas diretrizes da ação evangelizadora de 1994-1998 (documento 54) já se 

afirmava que a realidade da especulação financeira que leva à fuga de capitais, onde 
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mesmo o Brasil passa a exportar capital. E a especulação financeira agrava os efeitos da 

globalização sendo que a aplicação de capitais nos mercados futuros � afirma o 

documento 69 - negocia mercadorias virtuais ao invés de bens reais, uma vez que 

mesmo os capitais de países pobres foram atraídos para a ciranda financeira mundial
206.  

 No documento 62 (leigos), chama a atenção para a ação dos leigos que precisam 

enfrentar a grave situação onde a sociedade, �orientada, de fato, pela ideologia do 

mercado, que tem diminuído a autonomia dos Estados nacionais e concentrado 

ulteriormente a renda.�207 

A análise dos bispos sobre como o neoliberalismo fragilizou a soberania nacional 

através de políticas determinadas e, ainda, sobrepôs os interesses do capital internacional 

� às vezes também brasileiro � aos interesses dos cidadãos, poderia ser sintetizada neste 

longo parágrafo do documento 61 sobre a conjuntura da ação evangelizadora: 

A política adotada trouxe para o Brasil maior dependência do exterior � 

seja em relação aos organismos internacionais (FMI, Banco Mundial, G-

7...), seja em relação a investidores privados � e também uma série de 

injunções na política interna, às vezes gravíssimas, como o 

extraordinário aumento dos juros, para atrair e remunerar o capital 

externo, a privatização, às vezes apressada, de empresas estatais, a 

restrição dos investimentos na área social, etc. Trouxe também a 

sobrevalorização do real, invertendo o resultado da balança comercial. A 

eliminação da inflação interna custou o aumento das dívidas. 

Confirmou-se, assim, o fenômeno de enfraquecimento da autoridade do 

Estado nacional, que não afeta apenas o Brasil, e a necessidade de 

estabelecer novas regras e nova ordem jurídica internacional para 

regular a economia mundial e o uso dos capitais. Hoje, nesta economia 
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�globalizada�, o capital tem livre trânsito e fronteiras abertas para 

investir onde quiser, enquanto os trabalhadores encontram obstáculos de 

toda ordem para se deslocarem de uma região para outra e barreiras 

intransponíveis para cruzar as fronteiras do país.
208  

A diminuição da autonomia dos Estados � exigência da teoria neoliberal para que 

tudo se dissolva �em simples expressões mercantis�
209 � se concretiza (após 

desregulamentação e privatização) em uma integração ao mercado único global. Uma 

integração, para os bispos, que abre mão da soberania nacional para submeter-se à lógica 

do mercado. Uma 

integração submissa a uma globalização ditada simplesmente pela lógica 

do mercado e conduzida pelos interesses do sistema financeiro e do 
capital especulativo, que não admitem nenhuma restrição e aprofundam 

sempre mais nossa dependência do exterior.
210 

Esta forma de integração proporciona o forte risco de perder a identidade do 

país
211 e de sua capacidade de mobilizar forças para resolver os seus graves problemas 

sociais internos. No entanto, a principal prioridade da integração nem sequer trata dos 

direitos sociais ou de cidadania, mas apenas na livre circulação de capital e de 

mercadorias. 

Na busca dos países ricos em ampliar seus mercados na �crescente �globalização� 

ou �mundialização� da economia,�
212 intensificam-se os acordos multilaterais que 

estabelecem estas áreas de livre comércio e circulação financeira promovem blocos de 

livre comércio e cooperação econômica.  

Estes blocos, como o NAFTA, Cooperação Européia e o Mercosul, foram vistos 

com muita resistência pelo episcopado em seus documentos. E a CNBB tornou-se ativa 

combatente da ALCA � Área de Livre Comércio das Américas �, chocando-se mais uma 

vez com um dos fundamentos do neoliberalismo, o livre comércio. 
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A ALCA foi apresentada no texto sobre as eleições de 2002 como um acordo de 

�submissão do Brasil e de toda a América Latina aos interesses da economia dos Estados 

Unidos�.213 Neste texto, os bispos pedem à população que votem em candidatos a 

presidente que resistam à pressão da potência hegemônica em impor sua política de livre 

mercado. 

 Na 39ª Assembléia Geral dos Bispos, em 2001, já haviam considerado a ALCA 

como grave ameaça de absolutizar a economia gerando novas formas de concentração de 

rendas: 

rejeitamos com veemência este instrumento de dominação que nos está 

sendo imposto, que ignora os objetivos sociais da economia, reduz as 

pessoas a consumidores, desrespeita as diferenças culturais, só se 

interessa pela expansão do mercado e desconsidera inteiramente as 

desigualdades sociais e a concentração de renda que se tornaram 

características dolorosas do Brasil e da América Latina.214 

 O acordo de livre comércio, visto como uma imposição que limita a economia ao 

comércio e lucratividade, não é aceito pelos bispos. Para Hinkelammert, a ideologia 

neoliberal permite �deixar de lado todas as funções concretas da economia (...) [pois] na 

visão do mercado total, toda a humanidade se esgota no destino da maximização dos 

lucros.�215 Por isto, também as pessoas são reduzidas a sua dimensão de consumidoras e 

toda a realidade que não se enquadra nestas relações são desconsideradas. 

 

2.3. Pensamento único e antiutopismo. 

 

Quando a economia resume-se a estratégias de maximizar os lucros e o mercado 

torna-se o único meio de organizar a existência humana, em certa medida, existe quem 
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está inserido no mercado. Em síntese, a ideologia neoliberal apresenta o sistema de 

mercado como única possibilidade de promover o bem comum.  

Para garantir a estabilidade do mercado muitas vezes são necessários sacrifícios 

por parte da população, no sentido de atravessarmos processos de ajustes econômicos. 

Estes sacrifícios asseguram o desenvolvimento capaz de satisfazer os desejos humanos. 

Toda vez que uma nova crise ameaça a economia ou diante dos problemas concretos que 

se solidificam na sociedade, a solução neoliberal está em estender mais eficazmente as 

estruturas de mercado à realidade. 

No entanto, �submetidas unicamente às regras do mercado, as crises são 

reforçadas e aparece a resistência.�
216 Ou então, surgem novamente as propostas de 

controle da economia pelo Estado: menos mercado. Acontece que diante de resistências 

ou propostas intervencionistas, �a ideologia do automatismo do mercado reage 

agressivamente e se fecha em si mesma�217. Estabelece-se um dogma onde a única 

solução para os problemas humanos está na implantação mais radical do sistema de livre 

mercados, estendendo-o a todos os âmbitos da vida humana. 

Para cumprir mais rigidamente as leis do mercado é necessário eliminar seus 

oponentes, combatendo qualquer proposta ou solução que não seja o mercado totalizado. 

Desse modo, caracteriza-se o socialismo ou a social-democracia como projetos utópicos 

e irrealizáveis �perniciosos- que devem ser combatidos. No entanto, os neoliberais não 

percebem como o automatismo de mercado único é também uma utopia. Ou uma contra 

utopia (utópica) do status quo
218. 

 Neste sentido, o anti-utopismo neoliberal é uma utopia do mercado perfeito. E 

como tal, impõe-se como a única alternativa viável à humanidade
219: o pensamento 

único. Esta postura impõe a ideologia neoliberal como única forma racional e realista � 

antiutópica - de pensar a sociedade. O pensamento único combate toda proposta de 

mudança social, política e econômica. 
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218 id, ibid, p. 270ss. Este caráter utópico velado será melhor apresentado no próximo capítulo. 
219 Cf.: ASSMANN, Crítica à Lógica da Exclusão, p. 21. 



 

Nos documentos oficiais da CNBB, os bispos não se dedicaram diretamente ao 

tema da utopia ou antiutopia neoliberal. No entanto, diante do pensamento único, 

exigiram posturas de discordância. Neste sentido, enfrentaram a unanimidade neoliberal, 

mesmo que muitas vezes fossem considerados utópicos, irracionais e perniciosos à 

sociedade econômica. 

Em 1999, em declaração do Conselho Permanente da CNBB, clamaram pelo 

fim da lógica do mercado que gera exclusão social: 

É preciso romper a dominação da lógica do mercado, que esquece a 

centralidade da pessoa humana. Não se pode aceitar um tipo de 

globalização comandada por interesses financeiros, que beneficia uns 

poucos e exclui as grandes maiorias.220  

 Meses antes, destacaram como o economicismo da hegemonia do pensamento 

único ignora os problemas do povo através dos mecanismos de livre mercado. 

Está em destaque hoje a hegemonia, prepotente e mesmo exclusiva, da 

dimensão econômica na edificação da sociedade. Isso é terrivelmente 

prejudicial ao povo! O predomínio da economia é visível na crise atual, 

marcada pelo livre mercado, dominado e manipulado pelos grandes 
especuladores. A quase totalidade dos indicadores de avaliação do 

desempenho político é feita de referenciais econômicos: taxa de câmbio, 

juros altos, capitais produtivos ou especulativos, tensão entre importação 

e exportação, privatização e regulamentação e outros tantos.
221   

E ainda, no mesmo ano, em nota oficial do CONSEP, a CNBB chama o povo 

brasileiro à resistência à globalização de organizações internacionais mais preocupadas 

com �a saúde das Bolsas do que com a saúde do povo,�
222 pois a �busca da estabilidade 

econômica não pode ser construída às custas da instabilidade social.�
223  

 Em 2001, a 39ª Assembléia Geral cita o pronunciamento do papa João Paulo II 

por ocasião do confronto no protesto contra o G-8 no Fórum Social Genovês, incitando a 

juventude e os cristãos a interpelarem os responsáveis pela atual política econômica para 

que �o atual processo de globalização seja fortemente governado pelas razões do bem 
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comum dos cidadãos do mundo inteiro, na base das irrenunciáveis exigências da justiça 

e da solidariedade.�224 

 Todas estas manifestações permitem concluir que os bispos católicos não aceitam 

o neoliberalismo como única alternativa racional (i.é., o pensamento único), continuando 

a clamar por alternativas. Vale lembrar que a CNBB não só participou do Fórum Social 

Mundial como publicou em seu documento 67, em 2002, um grande voto de elogio ao 

evento, o fórum das alternativas altermundistas, principal questionador do fim das 

utopias e do pensamento único neoliberal: 

neste início de novo milênio, em que uma globalização excludente 

ameaça o horizonte da humanidade, valorizamos iniciativas de entidades 

da sociedade civil, como a do Fórum Social Mundial (...). Amparados 

em nossa fé cristã, queremos nos associar a esta inspiração criativa, 

excluindo toda manifestação de violência.
225 

 Desse modo, fica confirmado em documento oficial a legitimidade da ação 

social católica que mobilizou e potencializou a gestação de alternativas mundiais ao 

pensamento único neoliberal, que encontrou no FSM a configuração de sua maior e 

mais relevante oposição também global.  

 

3. A lógica da exclusão social e as conseqüências para a cidadania. 

 

 Como já pudemos constatar, os bispos associam às características do 

neoliberalismo a sua conseqüente lógica que exclui grande parte das pessoas da 

sociedade por estarem fora do mercado. Boa parte dos textos sociais da CNBB dedica-se 

a compreender e elaborar propostas de superação desta lógica excludente do mercado 

globalizado neoliberal. 

 Portanto, a lógica da exclusão se constitui uma peça chave no discurso social dos 

bispos do Brasil. Ela é apresentada como uma falha estrutural do sistema vigente por ser 
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própria da economia de mercados. É a lógica geradora de diversos problemas sociais em 

que vivemos, e ainda, enquanto ideologia, prioriza as relações comerciais acima das 

relações de cidadania. 

 

3.1. Lógica da exclusão como falha estrutural 

 

A nova realidade mundial gerada pela globalização não possui apenas aspectos 

negativos. Em diversas ocasiões, os documentos da CNBB procuram, antes de 

apresentar suas críticas, destacar as situações positivas da atual ordem mundial.  

Na carta pastoral sobre os 500 anos de colonização no Brasil (documento 65), os 

bispos procuram diferenciar as possibilidades de uma globalização mais humana da atual 

globalização neoliberal.  

Fundamentando-se na intervenção do papa João Paulo II no Sínodo das Américas 

(que resultou na Exortação Ecclesia in América), distinguem �entre uma globalização 

econômica dirigida só pela lei do mercado, aplicada conforme a conveniência dos mais 

poderosos, e uma globalização da solidariedade, que deve ser incentivada�.
226  

Este mesmo documento afirma que a tecnologia que acompanha a globalização 

pode ser utilizada de forma �extraordinária� para a promoção da solidariedade humana, 

pois �em si, o intercâmbio de informações, de recursos financeiros, de produtos 

materiais e de bens culturais é positivo.�227 O mesmo é reafirmado no documento que 

mais radicalmente critica os fundamentos do neoliberalismo, o referente à fome e a 

miséria (doc. 69).
228 

No mesmo ano de 2002, as novas diretrizes de ação evangelizadora para 2003-

2006 reafirmam a leitura positiva da maior produção e circulação de bens, da grande 

                                                           
226 CNBB, doc. 65, n. 24.  
227 CNBB, doc. 65, n. 24. 
228 Cf.: CNBB, doc. 69, n. 13, p. 13. 



 

facilidade de comunicação e os demais progressos tecnológicos.
229 No entanto, todos os 

aspectos positivos da globalização, com orientação ideológica neoliberal, produzem uma 

falha estrutural, que é a lógica de exclusão intrínseca ao sistema de mercado total. 

 Portanto, o fenômeno da exclusão é decorrente de uma lógica 

própria do capitalismo neoliberal. Isto porque a exclusão 

significa que o atual sistema econômico político, que até a pouco era 

criticado pela exploração das massas de trabalhadores, tende agora a 
rejeitá-las, porque desnecessárias como mão-de-obra e desinteressantes 
como consumidores de baixa renda. Antes, chega a vê-las como 
perigosas para a sociedade e a considerá-las como criminosas em 
potencial, após tê-las marginalizado.230  

 Já em 1994 a CNBB indicava como o receituário de ajustes 

neoliberais impossibilitava uma ação política que impedisse a exclusão 

social. Esta impossibilidade tem sua base em limitações da própria 

ideologia neoliberal. Assim, apontaram esta situação em nota aos 

governantes, legisladores e magistrados: 

a ordem econômica neoliberal traz em si mesma limitações à saída da 

situação de recessão, inflação e desemprego na qual os países 

subdesenvolvidos se encontram mergulhados. Os ajustes exigidos destas 

economias nacionais são de tal natureza que tendem a inviabilizar uma 

verdadeira política social atenta às carências básicas da maioria da 

população.
231  

 Estes ajustes estruturais impostos aos países dependentes beneficiam apenas uma 

pequena parcela da população. A maior parte da população não participa das conquistas 

do mercado. Este fato se dá, �sobretudo, onde tem sido adotada, sem restrições, a 

política econômica �neoliberal�.�
232 
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 A lógica de excluir grande parte da população da possibilidade de 

uma vida digna é comprovada pelo crescente desemprego, que não 

representa uma situação conjuntural, mas uma nova estrutura social. Em 

1996, afirmaram os bispos: 

Vemos o crescente desemprego como prova de que a política de 

globalização da economia tem falhas estruturais. É uma política que dia 

a dia vem excluindo uma massa considerável de cidadãos e cidadãs do 

processo produtivo e distributivo, carregando ainda mais as armas da 
violência.

233 

  Nesta mesma manifestação sobre a situação econômica e política, classificam 

como injustiça e roubo o contingenciamento de recursos públicos em áreas sociais para 

�injetar no sistema financeiro, salvando quem economicamente já está salvo ou já 

acumulou ingentes riquezas através da fraude e do roubo. Basta de sacrificar vidas para 

salvar Planos Econômicos.�
234 

 Nesta ocasião, a CNBB chega a esboçar uma relação explícita entre a lógica da 

exclusão e o sacrifício necessário das massas empobrecidas. (Aprofundaremos essa 

discussão no próximo capítulo.) 

No documento 62, sobre missão laical, afirmam os bispos que o livre mercado 

parece ser o instrumento mais eficaz de satisfazer necessidades. No entanto, é injusto 

que necessidades de alguns fiquem fora.235 E apontam que pode ser justa a oposição ao 

neoliberalismo, pois �é correto falar de luta contra um sistema econômico, visto como 

instrumento que assegura a prevalência absoluta do capital, da posse dos meios de 

produção e da terra.�
236 

 Para os bispos está clara a relação direta entre a soberania do mercado e do 

capital, elementos fundamentais da globalização neoliberal e a tendência de exclusão 
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social. E o combate à exclusão passa por inverter o mecanismo de concentração de 

renda237. No texto sobre as eleições de 2002, afirmam: 

O mercado financeiro domina cada vez mais a economia mundial em 

detrimento das necessidades da maioria da população.  Em todos os 

países, a concentração de renda e o aumento da exclusão geram �massas 

sobrantes� submetidas ao desemprego, à fome e à ausência ou ao 

descaso das políticas públicas.
238  

 E ainda: 

A submissão do país ao processo de globalização neoliberal aprofundou 

as desigualdades e tende a aumentar a exclusão. A solução dos 

problemas sociais depende mais da distribuição da riqueza do que de seu 

crescimento.239 

 Promover uma justa distribuição de renda significa uma intervenção ética e 

política na dinâmica econômica. É contrária à lógica neoliberal onde a justa distribuição 

de renda é aquela que o mercado proporciona. Mas os bispos reivindicam que �acima da 

lógica da troca e do lucro, existe algo que é devido à pessoa humana porque é pessoa, 

com base em sua própria dignidade.�
240 

 Antes, porém, de avaliarmos as propostas de superação do neoliberalismo 

encontradas nos documentos oficiais da CNBB, vamos verificar como os bispos 

católicos perceberam as conseqüências da lógica de exclusão no Brasil.  

 

3.2. Conseqüências da lógica da exclusão na sociedade. 
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Na análise social dos documentos pastorais da CNBB, sempre 

após breves aspectos positivos � ou potencialidades positivas � 

apontados no fenômeno da globalização neoliberal, acrescentam-se as 

conseqüências de sua lógica de exclusão.  

 Verificando �os problemas da globalização da economia�
241, destacam os 

documentos um certa impressão de �desencanto�
242 ante a globalização. Esta nova 

ordem mundial provocou um aumento sensível dos riscos para a vida humana em 

sociedade. Entre estes riscos estão desde possíveis catástrofes climáticas e ecológicas, 

catástrofes químicas e atômicas, o terrorismo, associados, ainda, ao temor pela perda do 

emprego, a insegurança em relação ao futuro e o aumento da violência
243.  

 Este desencanto não só se fundamenta nos riscos e inseguranças para a vida 

social, mas também se alimenta da situação de �escândalo� diante da qual as pessoas se 

encontram: a desigualdade social, onde a concentração de renda leva a 1% da população 

ganhar o mesmo que 50% dos mais pobres. �Tal desigualdade (...) [é], ao mesmo tempo, 

um desafio, diante do qual não basta protestar ou lamentar, mas é preciso redobrar com 

lucidez e perseverança o empenho na construção de uma sociedade justa e solidária.�
244 

A decepção frente à economia neoliberal ainda pode ser apontada pela sua 

conjuntura mais concreta, onde o progresso econômico não resulta em direitos sociais, 

associado à já mencionada concentração de rendas � onde uns enriquecem às custas da 

exclusão de muitos:   

O número de pessoas em condições abaixo da dignidade humana 

aumenta dia a dia. É gente escravizada por uma condição econômica, 

política, social, extremamente dura e insuportável.
245 

Um desencanto, diante de diversas ameaças à vida social, associado ao escândalo 

da exclusão social e concentração de renda, e à decepção ante as promessas de progresso 
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econômico. Para os bispos, o neoliberalismo produz uma situação insuportável. Em carta 

às CEB�s protestam: 

Não podemos ficar indiferentes diante do aniquilamento que as atuais 
políticas econômicas produzem. (...) Não negamos a importância da 

economia. Queremos, sim, que seu rigor e seus recursos estejam a 
serviço de toda a comunidade humana nos seus aspectos sociais e 

políticos, ecológicos e culturais.246  

 As políticas econômicas neoliberais não conseguem resolver os problemas sociais, agravando suas �conseqüências 

negativas�247. A integração da economia nacional ao modelo neoliberal global provoca graves �atentados às fontes de vida� e �o 

quadro de exclusão social.�248  

 O funcionamento da sociedade no sistema globalizado pela ideologia neoliberal 

está sujeito à �lógica do jogo de concorrência�, onde �o mercado premia os fortes e pune 

os fracos�249. A mais nítida punição de exclusão se dá no mercado de trabalho. 

 Para os bispos, o desemprego é problema de vontade política-econômica
250, onde 

se deseja estabelecer uma estrutura econômica que se caracteriza pela diminuição da 

mão de obra empregada, pela fragmentação do processo produtivo e pela flexibilização 

das relações de trabalho. �O fenômeno do desemprego é particularmente grave, pela 

amplitude que alcançou e porque atinge muito diretamente a vida e a dignidade de 

milhões de pessoas.�
251 

 Então, o grave problema do desemprego é estrutural e fruto da política 

econômica neoliberal. Associado ao desemprego está a flexibilização dos direitos 

trabalhistas e a desvalorização crônica e injusta dos salários dos trabalhadores e, com 

maior gravidade, das aposentadorias.252 

Esta situação de desemprego estrutural aumenta situações de desespero, enfraquece a política social e causa exclusão de 

multidões. Vale a pena percebermos como no documento sobre a formação dos presbíteros da Igreja Católica no Brasil � documento 
55 � se fez uma análise das estruturas em transformação: 

Os anos 90 se iniciam sob o signo de uma economia mundial em 
transformação com repercussões negativas sobre a economia latino-
americana, e particularmente, brasileira. A nova fase do capitalismo está 

passando da exploração da mão de obra à sua exclusão do mercado, 
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graças a novas tecnologias, gerando forte desemprego e provocando a 

expansão de uma economia marginal ou informal, de mera 

sobrevivência. Acentuam-se ulteriormente a concentração de riqueza e, 

de outro lado, o empobrecimento.253  

A lógica do sistema neoliberal passou da exploração à exclusão dos 

trabalhadores. O desemprego é o mais visível sintoma da exclusão social
254. No entanto, 

a concentração de rendas gera um abismo intransponível entre a elite do país e os pobres 

em geral 255, levando a uma estabilidade monetária e uma instabilidade social, com a 

constante violação dos direitos básicos da humanidade.
256  

 A concentração iníqua de renda, fruto estrutural do neoliberalismo, é a origem da fome que vitima milhões de pessoas na 

miséria. O crescimento econômico aumenta a renda dos ricos sem estender seus benefícios a quem está fora do mercado. Mesmo o 

mercado seria capaz de garantir alimentação a todos os cidadãos, se não imperasse esta situação injusta. No entanto, pelo 

funcionamento próprio do neoliberalismo, a renda familiar de muitos não permite o acesso a mínima condição de dignidade oferecida 

sempre pelo mercado.257 

 Desse modo, 

O grande escândalo de nossa época é que, apesar da disponibilidade de 

grandes recursos econômicos e tecnológicos, persistam a concentração 

de uma enorme riqueza nas mãos de poucos e a insensibilidade ética e a 

falta de vontade política de nossa sociedade de acabar com a fome, de 

prevenir as doenças comuns, de alfabetizar e educar a todos!
258 

 A situação de exclusão, decorrente da concentração injusta de renda, gera uma 

�nova pobreza� que atinge os mais variados segmentos da população, resultantes �das 

numerosas mudanças econômicas e sociais dos últimos anos.�
259 Nesta nova situação da 

pobreza, os pobres são 33% da população, sendo que 14% das pessoas são consideradas 

indigentes260. 

A nova pobreza não recebe a devida atenção dos Governos, que seguem de perto 

a ideologia neoliberal. Em geral as políticas compensatórias dos governos possuem 

diversas exigências burocráticas e são de finalidade eleitoreira. Sempre seus recursos 

                                                           
253 CNBB, doc. 55, n. 04. 
254 Cf.: id., doc. 62, n. 16; doc. 65, n. 23. 
255 Cf.: id., doc. 78, p. 17: �Enquanto milhões de famílias de trabalhadores são condenadas a sobreviver 

com um salário aviltante e injusto, governantes e outros altos servidores públicos decretam, em seu 

próprio favor, um teto salarial que é uma afronta à maioria do povo trabalhador�.  
256 Cf.: CNBB, doc. 78, p.77 e p. 86. 
257 Cf.: id., doc.69, n. 11-12, p.12; n.14, p. 13 e doc. 78, p.133. 
258 id., doc. 71, n. 39, p. 30. 
259 Id. ibid. 
260 Cf.: CNBB, doc. 78, p. 22. 



 

orçamentários sofrem cortes para gerar superávit, medidas �impostas pelo processo de 

saneamento da economia e da estabilização da moeda�, visando o pagamento da dívida 

pública.
261  

 Com o pagamento da �dívida externa opressiva� � como os bispos a chamam 

fazendo referência à Ecclesia in América � constatamos o aumento da dívida social. O 

corte orçamentário é sempre nas políticas de assistência social, mas não taxam as 

grandes fortunas e os exorbitantes ganhos do capital especulativo. São, como diz o 

documento 71, �políticas públicas regressivas, que tiram dos pobres para distribuir entre 

os grupos sociais mais abastados�.262 

 A concentração de renda, dentro do quadro de crise social, levou mais 1/3 da 

população à pobreza, aumentou a concentração fundiária e triplicou o desemprego (entre 

1989 e 1998), além de deteriorar o meio ambiente e agravar as condições de saúde, 

educação, habitação e trabalho. Estas conseqüências do neoliberalismo �marginalizam as 

pessoas, discriminam e oprimem os mais pobres, excluem do mercado�263 e desta forma 

potencializam a situação de violência em que vivemos hoje. 

 A violência é conseqüência direta da �política econômica geradora de uma das 

maiores concentrações de renda do mundo.�
264 Ela é ainda, �resultado dos muitos 

conflitos e tensões produzidos por este mundo desigual, incapaz de respeitar a dignidade 

das pessoas.�265 

 O aumento da violência pode ser constatado pelo crescente número de assaltos, 

seqüestros e assassinatos, em geral, associados ao tráfico de drogas. Desse modo, toda a 

população vive num clima de medo, e quem pode, investe muito em segurança privada e 

nas tentativas de auto defesa.266 

 Para os bispos, a escalada da violência (associada ao fanatismo religioso ou nacionalista) revela o desespero diante da 
atual ordem econômica mundial. Como já mencionado, o desespero se dá ante o paradoxo da globalização do mercado que faz 

aumentar as desigualdades sociais, concentrando 
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poder e riqueza, enquanto faz diminuir os postos de trabalho na industria 
e no campo, degrada a natureza, causa desastres ecológicos e multiplica, 

a cada dia, o número de excluídos, condenando-os ao êxodo, ao exílio, à 

deterioração física e psíquica, inclusive à perda precoce da vida.
267 

 A violência provocada pelo sistema econômico manifesta-se em diversos modos: 

seja na criminalidade e tráfico de drogas, seja na agressão à natureza para a sua 

exploração, seja no desemprego estrutural, ou ainda, nas formas de degradação da 

dignidade humana. 

 Tudo isto tem seu eixo estruturante na �iniqüidade do sistema [que] consiste em 

conferir prioridade ao mercado, ao lucro, ao capital financeiro em vez de reconhecer e 

promover, em primeiro lugar, a dignidade da pessoa.�268 Assim, o sistema neoliberal 

mostra sua face violenta e perversa. 

 Outro sintoma da dramática violência do sistema econômico está nas 

manifestações terroristas e das guerras de combate ao terror. Estas guerras, deflagradas 

sob a bandeira da liberdade e da democracia mundiais, na realidade ocultam �interesses 

econômicos nem sempre explícitos.�
269 

 Nos documentos da CNBB, a reação político militar ao terrorismo reacende o 

comércio de armas em detrimento dos investimentos sociais, além de impor um circulo 

vicioso de armamentismo. Assim, não só vitima um dos países mais pobres do mundo 

com uma operação militar brutal como empurra todos os demais países para a repressão 

militar, extinguindo muitos direitos civis.270 

 No entanto, além do crime organizado, o tráfico de drogas e a política 

armamentista, outro fator negligenciado pelo sistema neoliberal que traz insegurança à 

população é a corrupção. 

A corrupção institui privilégios e práticas que mantém as estruturas injustas da 

sociedade. Além disso, estabelece uma cultura de impunidade que parece por naturalizar 
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atos ilícitos que, em geral, acabam por prejudicar os mais pobres da sociedade � que 

mais sofrem com os desvios de verbas públicas.
271 

 Para o neoliberalismo, a corrupção em órgãos públicos não é vista como algo a ser combatido, mas muitas vezes, 

corromper pertence à lógica do sistema de mercados. No entanto, combater e evitar a corrupção são exigências centrais para 

assegurar maior justiça social.272 

 Em síntese, o desemprego, a concentração de renda, a violência, a guerra e a 

corrupção são todos elementos que são reforçados por serem característicos da lógica 

excludente própria do neoliberalismo.  

Na opinião dos bispos, se a exclusão é um fenômeno enraizado na história 

humana, a imposição de sua lógica como sistema é 

conseqüência direta da ordem econômica neoliberal que sobrepõe o 

lucro e o capital à pessoa humana, ao trabalho e ao bem comum. 

Descartando de forma impiedosa os mais fracos ou com menor 

capacidade de competição, impede o exercício da cidadania a milhões de 

indivíduos.
273 

 Neste sentido, ganha importância a questão da cidadania na globalização. A ação 

dos cidadãos torna-se urgente: �A degradação do meio ambiente e a exclusão de um 

sexto da humanidade fazem soar alarmes sobre o esgotamento dos recursos naturais e as 

exigências de vida e cidadania de cada pessoa humana.�
274.  

 Os cristãos encontram-se diante da lógica de exclusão imposta pela economia de 

mercados e constatam todas as suas conseqüências. A exigência da cidadania leva a 

questionar este crônico quadro social. Neste sentido 

nossa consciência ética e cristã não pode aceitar a interpretação e os 

rumos dados pela economia neoliberal à globalização. O 
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empobrecimento do povo não deve ser aceito como custo inevitável do 

desenvolvimento econômico.
275 

 Acontece que, no neoliberalismo, os critérios de cidadania são outros, e a participação dos cidadãos na sociedade é 

desestimulada, frente à gerência única do mercado sob a vida social. 

 

3.3. Prioridade econômica fragiliza a cidadania. 

 

Na hegemonia do pensamento neoliberal os critérios de cidadania e de 

participação democrática vão assumindo novas conotações. A participação do cidadão 

nos processos democráticos não é incentivada. Aliás, ao contrário, a democracia 

apresenta-se como uma democracia formal, com alternância de partidos e políticos, sem 

mudança nas formas ideológicas de organizar a vida social. 

Para os bispos, o problema não está na falta de bons políticos. A questão 

principal está na crescente distância entre o povo e a vida política e democrática do 

país.
276 Isto se dá pelos escândalos e problemas na representação política brasileira 

(como a relação entre os poderes, o governo por medidas provisórias ou a legitimidade 

dos partidos políticos).   

Temos ainda as conseqüências do ajuste econômico que relegando muitos à 

condição de miséria, retira destes as condições de exercício de sua cidadania. Numa 

sociedade cada vez mais injusta e excludente, �passando graves privações, milhões de 

brasileiros são atingidos em sua vida e lesados em sua cidadania�.
277  

 Porém, grande parte do esvaziamento do sentido da vida política está na 

fundamentação ideológica do neoliberalismo como regime de Estado mínimo e mercado 
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total. Este enfraquecimento da participação cidadã seria �outra conseqüência do domínio 

da economia sobre a vida social�.278  

 Esta relação passa pela ampla difusão de uma cultura do individualismo somada 

ao crescimento do poder dos grandes grupos econômicos multinacionais, que levam a 

uma diminuição a política e ao esvaziamento da democracia, sobrepostos pela 

economia.279  

 Ainda, para os bispos, a correlação de forças entre o povo e as multinacionais 

leva a população a diminuir sua confiança e importância em participar nas decisões 

políticas, pois sempre as decisões pesam em favor do grande capital.  

 Nesta situação �se esvazia a própria democracia, pois as pessoas se sentem 

desmotivadas a exercer sua cidadania, enquanto os grandes interesses financeiros 

condicionam unilateralmente o Estado, impedindo-o de cuidar do bem comum dos 

cidadãos�.
280 

 Para valer o corporativismo do capital na vida pública, os grandes 

conglomerados econômicos utilizam-se dos meios de comunicação de massa para 

difundirem seus pontos de vista e seus interesses, buscando uma formação ideológica na 

sociedade que lhes seja favorável. �O cidadão, nestas circunstâncias, tende a virar mero 

espectador...�,281 numa atitude de passividade frente os interesses das elites econômicas.  

 Neste contexto, a participação política dos cristãos é muito importante, numa 

atitude de questionar a própria teoria neoliberal que enfraquece a ação democrática e a 

política: 

Deve-se valorizar esta dimensão da sociedade, recentemente muito 

enfraquecida pela perda do poder do Estado ante o mercado e às grandes 

empresas e pelo descrédito da própria ação política. Também deve-se 
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reforçar a nova consciência de necessidade de que a política deva 

estabelecer regras e objetivos à economia.282  

 Fortalecer as relações políticas significa diminuir o espaço de autonomia do 

mercado. Esta premissa é uma condição para que as conquistas democráticas (mundiais 

ou nacionais, em referência ao processo de repressão militar) não se reduzam a uma 

mera democracia formal. 

 A outra condição para o revigoramento das relações democráticas está na 

exigência de condições de dignidade que assegure a possibilidade do exercício da 

cidadania. �A democracia exige a diminuição da desigualdade e a redistribuição da 

renda e do poder�,283 afirmaram os bispos no documento sobre a formação presbiteral da 

igreja no Brasil.  

 Sobre a mesma condição, no documento sobre os 500 anos de colonização, 

reafirmam a necessidade de condições mínimas para o exercício democrático: �Um 

primeiro passo a ser dado é garantir condições mínimas de subsistência, compatíveis 

com a dignidade da pessoa humana�.284  

 Neste sentido, a primeira necessidade para o exercício de uma verdadeira 

cidadania numa ordem democrática verdadeira é assegurar condições mínimas de 

dignidade às pessoas. E, em seguida, assegurar espaços de participação onde as relações 

políticas e sociais possam impor-se como legítimas reguladoras da sociedade.  

 Para os bispos, democracia plena (que se contrapõe positivamente à democracia 

formal) é a democracia participativa. No entanto, deve-se assegurar a participação 

efetiva dos pobres como critério decisivo de legitimidade da ordem democrática: 

A existência de milhões de empobrecidos é a negação radical da ordem 
democrática. A situação em que vivem os pobres é critério para medir a 

bondade, a justiça, a moralidade, enfim, a efetivação da ordem 
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democrática. Os pobres são os juizes da vida democrática de uma 

nação
285.  

 Neste sentido, as exigências de uma verdadeira democracia (plena, participativa) 

podem ser especificadas em: inclusão de maior número de cidadãos nas decisões 

políticas; democratização das relações de informação; descentralização do poder quanto 

mais possível; maior participação popular na administração pública.
286  

 O documento 65 (500 anos) já detalhava melhor como a participação 

democrática deve acontecer em todos os níveis da organização social. Afirmando que 

democracia não se reduz a processos eleitorais e a representação por mandatos, 

acrescenta que a democracia somente é verdadeira quando há co-responsabilidade na 

gestão pública: 

uma verdadeira democratização da sociedade requer que os cidadãos 

sejam co-responsáveis pela gestão dos bens públicos � das escolas, dos 
postos de saúde, do orçamento municipal � e assumam a tarefa de 
orientar e vigiar a administração pública por meio de conselhos 

paritários, previstos na lei ou que podem ser criados para garantir 

transparência ao serviço público e a participação do maior número de 

cidadãos. Em particular, os cidadãos devem acompanhar, apoiar e 

fiscalizar a atuação das Câmaras Municipais, das Assembléias 

Legislativas e do Congresso Nacional, bem como do Poder Executivo e 
do Poder Judiciário, e têm direito a serem informados com clareza sobre 

o destino dos recursos públicos.
287 
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 Esta forma de exercício da cidadania como participação da gestão 

pública em co-responsabilidade, aproxima o Estado do interesse da 

população. No entanto, retoma aspectos de intervenção estatal, e 

desfigura o �Estado Mínimo�. Nos documentos da CNBB esta oposição à 

redução do Estado é consciente. Para os bispos a redução do aparelho 

estatal �a �Estado mínimo�, em nosso país, redundaria no 

enfraquecimento dos direitos sociais e numa sociedade abandonada 

puramente às leis do mercado�.
288

 

 Combatendo este �abandono� ao mercado, os documentos episcopais apresentam 

como um serviço à sociedade as ações que visam a conquista da cidadania e construção 

da plena democracia, de forma participativa.  

 Conforme apresentado no projeto �Rumo ao Novo Milênio� a conquista desta 

cidadania �se concretiza na conquista dos direitos civis (vida, integridade, liberdade, 

segurança); direitos sociais (educação, saúde, cultura, informação, meio ambiente); 

direitos econômicos (terra, alimento, trabalho, moradia)�.
289 

 Em outra ocasião, o desafio da construção da cidadania foi definido em duas 

prioridades fundamentais: a defesa da qualidade de vida à pessoa humana e a devida 

participação da gestão pública com democracia
290. 

 Estes dois desafios, serviços da Igreja Católica à sociedade, são dimensões 

intrínsecas do processo evangelizador da igreja, com o objetivo de colaborar na 

construção de uma sociedade mais justa e solidária. Assegurar a cidadania, como vimos, 

passa, nos documentos da CNBB, pelo questionamento aos princípios neoliberais. 

 Entretanto, combater a fragilidade da cidadania diante da hegemonia neoliberal 

supõe, como indicado logo no início, superar uma cultura impregnada de 

individualismo, em um outro paradigma ético que não o vigente atualmente. 
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4. Necessidade de mudança cultural e superação da crise ética. 

 

O documento 54 da CNBB (DGAE 1995-1998) aponta que a superação do neoliberalismo depende fundamentalmente de 

decisões políticas. Estas decisões, re-estabelecendo o papel da política acima das questões econômicas, precisam provocar uma 

mudança na cultura e superar a crise ética da ordem mundial vigente. Neste sentido, diante da lógica sistêmica de exclusão, 

somente uma enérgica retomada do primado da política � e, portanto, da 
ética na política: do bem comum, da democratização, do interesse 

público � sobre a economia e os interesses privados ou particulares 
poderá inverter as atuais tendências de uma sociedade que, abandonada 

à lei do mais forte, só pode caminhar para o aprofundamento das 

desigualdades, o acirramento dos conflitos, a difusão do arbítrio e da 

violência. Esta mudança não é possível sem uma transformação ética e 

cultural.291  

 Desse modo, podemos dizer que retomando a crítica ao livre mercado e suas 

conseqüências sociais, aponta para a fundamental mudança de mentalidade cultural (e 

ética) para a efetiva promoção do bem comum.  

 Em duas situações concretas podemos assinalar este princípio da mudança 

cultural indispensável. Um dos casos, no documento 69 � sobre a fome � constata que o 

capitalismo produziu condições para vencer a fome, através da ciência e da tecnologia. 

No entanto, a fome prevalece, pois faltam vontade política � de romper com a lógica de 

mercado - e predisposição cultural � de romper com a lógica do individualismo: 

Temos recursos e tecnologia para vencer a fome. Falta-nos o espírito 

solidário e evangélico para renunciar a privilégios e libertar-nos do vírus 

do egoísmo. Falta-nos, ainda, decisão política.
292  

O segundo exemplo concreto pode ser encontrado na declaração sobre as 

eleições municipais de 2000 onde afirma-se que a democracia somente será 

verdadeira quando houver empenho de todos no combate à corrupção eleitoral. A 
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corrupção eleitoral sempre prejudica os mais pobres, mas sua eliminação � numa 

sociedade em que cada um busca seu benefício pessoal �, supõe uma indispensável 

mudança de mentalidade cultural para a efetiva promoção do bem comum.
293

  

Identificando na lógica da exclusão uma associação entre realidade econômica e 

cultural, o documento �Rumo ao Novo Milênio� analisa a superação da pobreza a partir 

desta compreensão: 

A pobreza, de fato, não é apenas um fenômeno sócio-econômico, mas 

também cultural. A superação da dominação e da exclusão social exige a 

transformação econômica no contexto ético de uma cultura de 

solidariedade que lhe dá sentido e orientação. Não há, pois, 

evangelização inculturada sem libertação integral, nem verdadeira 

libertação sem transformação cultural na linha da solidariedade.
294  

Analisando a sociedade brasileira � e mundial � marcada pelas desigualdades, o 

documento 61 � DGAE 1999-2002 � denomina o conjunto de relações culturais 

associadas ao neoliberalismo como uma �cultura de morte�. Esta definição tem grande 

importância para nós porque explicita sua relação com a noção de sacrifício: 

Infelizmente, a cultura contemporânea, sob certos aspectos, pode ser 

denominada como uma cultura de morte pelas múltiplas formas de 

sacrifício da vida humana aos ídolos da riqueza, do poder e do prazer.
295  

De certa forma, a idéia de sacrifício (que aprofundaremos no capítulo III) está 

sempre presente de modo implícito, como estruturas que levam à morte das pessoas. 

Numa concepção geral, transformar a sociedade supõe superar uma cultura de morte que 

manipula e mata vidas humanas296. É preciso, para mudá-la, transformar por valores que 

inspiram a vida humana, e isto leva-nos à questão da superação do sacrifício.  

                                                           
293 Cf.: CNBB, doc. 78, p. 101. 
294 Id., doc. 56, n. 85, p. 32-33. 
295 Id., doc. 61, n. 23. 
296 Cf.: CNBB, doc. 65, n. 70. 



 

 Esta estrutura cultural concede consenso hegemônico à lógica da exclusão por 

estar intimamente associada à economia neoliberal. Por isto, toda análise da estrutura 

política e econômica � diz o documento sobre os leigos � deve ser completada pela 

análise cultural. Somente assim é possível compreender as diversas tendências desta 

sociedade complexa.297 E, como já assinalado, �o predomínio da economia na sociedade 

atual está vinculado a opções éticas e culturais.�
298 

 As opções culturais levam a formação de uma cultura global, para a aldeia global 

do mercado global. Isto é, a ideologia neoliberal integra a cultura no campo econômico 

para que as culturas tradicionais sejam substituídas pela cultura moderna, que procura 

criar padrões de consumo e traços gerais de individualismo, egoísmo e pluralidade de 

tendências de consumo. 

 Esta cultura moderna é a cultura globalizada pelo consumo, que substitui os 

padrões éticos e morais tradicionais pela lógica de mercado que sobrepõe a ética aos 

valores financeiros. Na criação deste padrão cultural global têm um papel especial os 

meios de comunicação de massa. São eles os �transmissores da �cultura global�� 

caracterizada por ser regida pelas leis de mercado, desprovida de preocupações éticas e 

manipuladora de consciências.
299  

Esta cultura, chamada global por ser a cultura imposta pela globalização 

neoliberal, �tende a impor modelos culturais comuns, a implantar a mesma economia e a 

vender os mesmo produtos, em todos os lugares.�300 Assim, estabelece-se o mercado 

global.  

 Portanto, poderíamos afirmar que a associação entre cultura e economia no 

capitalismo neoliberal é necessária por ser condição para uma outra postura diante da 

vida em sociedade, e em especial, diante da vida humana. E esta �desdiferenciação�
301 
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provoca uma séria crise de parâmetros éticos e morais, que são substituídos pela lógica 

do mercado. 

 Assim, a dignidade da vida humana vai se degradando, seja pela perda dos 

valores morais na vivência familiar ou na corrupção da vida política e econômica, seja 

na perda dos parâmetros éticos nos experimentos científicos e genéticos, na 

esterilização, no aborto e na eutanásia. Ainda vale ressaltar a mercantilização da vida 

com a comercialização do sexo e do corpo, além das várias formas de violência.
302 Estas 

diversas formas de �desrespeito à vida�
303 exigem reflexão e esforço �para que se 

anuncie de novo o sentido da vida e germinem sementes de esperança.�
304 

 Este anúncio, para os bispos, deve levar a um outro consenso, fundamentado na 

�necessidade de uma nova postura ética e cultural, que conduza não apenas à crítica dos 

valores da modernidade, mas também à transformação das estruturas econômicas e 

políticas (do �sistema�).�
305 

 A questão da crítica aos valores da modernidade está presente como um dos 

eixos fundamentais da crítica da CNBB a sociedade atual. A modernidade é apresentada, 

como a globalização, permeada por contrastes e contradições que provocam 

questionamento por parte dos bispos. 

Os mesmos valores da modernidade apresentados como positivos, provocam 

distorções na dignidade humana. E desse modo, o documento sobre a formação dos 

presbíteros considera: 

Entre os aspectos positivos da modernidade, (...): o espírito científico, a 

importância da subjetividade e da individualidade, o resgate da 

afetividade e da sexualidade humana, a ética da vida, a busca da 
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felicidade e da realização pessoal. Além, a modernidade apresenta, 

principalmente, aspectos contraditórios e questionadores.
306  

 Logo, a individualidade e a subjetividade se tornam em individualismo e 

subjetivismo, além da relativização ética e sua separação dos campos econômicos e 

políticos como uma tendência geral da modernidade.  

Assim, a modernidade propicia uma inversão total de valores que deforma as 

consciências, desconsiderando �o respeito aos direitos básicos de toda pessoa humana, a 

primazia do trabalho, a solidariedade,�307 que são substituídos por contravalores. E 

ainda, 

nossa sociedade vai habituando-se a conviver com contravalores e 

perdendo a capacidade de distinguir o justo do injusto, o verdadeiro do 

falso. Aquilo que é desprovido de todo e qualquer caráter ético começa a 

impor-se como legítimo.
308 

 Estes são contravalores neoliberais, onde aspectos que poderiam ser positivos são desvirtuados em desrespeito à pessoa em sua 

dignidade humana. Assim, a modernidade traz desejo de autonomia, que liberta de padrões e regulamentos. No entanto, a liberdade 

do indivíduo se dá numa sociedade voltada para o consumo insaciável. 

Ainda, a valorização da novidade (necessário para o consumo) leva a desprezar 

tradição e sabedoria dos antigos. O indivíduo pode construir sua própria identidade, ou 

então tornar-se instável ante tantas possibilidades.
309  

Neste sentido a subjetividade, valorizada positivamente, torna-se um profundo 

subjetivismo, que �leva ao narcisismo do indivíduo demasiadamente preocupado 

consigo mesmo, e que exalta o consumismo materialista como grande objetivo de vida, 

empobrecendo as relações pessoais e sociais.�
310 

 Do mesmo modo, destaca-se a deformação da individualidade em 

individualismo, pois 
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típica da modernidade é a tendência, estruturalmente ligada ao seu 

dinamismo econômico e político, para o individualismo. Ele não resulta 

apenas do enfraquecimento dos laços comunitários e de solidariedade da 
sociedade tradicional, mas é um valor proclamado e justificado pelos 

autores modernos, desde o século XVIII, época do Iluminismo.
311 

O individualismo rompe os laços de solidariedade com o próximo. O seu 

resultado é �uma organização social que acentua o isolamento dos indivíduos, incentiva 

um comportamento que leva ao egoísmo e coloca as pessoas numa competição 

estressante.�312 Esta caracterização do individualismo colabora de forma a tornar eficaz 

a ideologia de mercado total sem intervenção estatal.  

Na vida social e na vida particular imperam a soberania do individual, em sua deformação individualista. As pessoas 

abrem mão dos imperativos éticos, absolutizando a felicidade e a satisfação pessoal. A felicidade e a satisfação pessoal em si são 

legítimas, mas quando absolutizadas trazem conseqüências degenerativas para as relações sociais. 313 

Por isto, entre as metas da evangelização para o período 2003-2006 

encontramos a tarefa de renovar a comunidade, enfrentando o desafio da 

fragmentação da vida pela cultura moderna e a busca de relações mais humanas.
314

 

Já no documento 65 (500 anos) encontramos o compromisso de combater o 

individualismo e o corporativismo, assumindo �as próprias responsabilidades para 

com a comunidade local e a sociedade no seu conjunto.�
315

 Esta seria uma 

mentalidade que visa a superação do individualismo, resgatando a 

responsabilidade coletiva pela sociedade. 

 Para os bispos, mesmo que a modernidade tente �submeter a sociedade ao 

mercado e ao poder, levando-a a perder muitos valores�316, a cultura brasileira ainda 

conserva muitos valores que possibilitam a ressocialização da vida em comunidade: �o 

sentido da festa, o prazer da convivência, a abertura ao diferente e a mistura de raças e 

povos.�317 Por isto a ação que resgata estes valores contribui muito para a superação da 

cultura de morte da globalização neoliberal. 
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 Acontece que o fator predominante da desdiferenciação entre a cultura e a 

economia se manifesta na mentalidade consumista. O documento 61 (DGAE 1999-2002) 

dá uma longa e detalhada definição para o consumismo, que reproduzimos a seguir: 

O consumismo não é apenas um excesso de consumo de bens materiais 

ou imateriais, muitas vezes totalmente desnecessários e dispensáveis. 

Consumismo é também uma mentalidade que nasce no seio de uma 

civilização dominada pela técnica, torna-se seu motor e penetra no 

íntimo da vida de muitos indivíduos e no costume coletivo. O 

consumismo hodierno não se limita a buscar o prazer na sensação física 

do consumo, mas estimula o psiquismo humano através da imaginação e 

da emoção. Procura forjar as pessoas de tal maneira que se deixem 

seduzir pela procura insaciável do novo, do sonho, do desejo, acima 

daquilo que já foi experimentado. O consumismo alimenta � pela 

realidade e pela ilusão � uma procura, nunca saciada, de um prazer e de 

uma felicidade que estão além do alcançado. O êxito desta procura sem 

fim do prazer não é, evidentemente, a maturação da pessoa, mas sua 

alienação ou escravização pelo desejo.
318 

 A partir desta definição do conceito de consumismo, estabelece-se um firme 

ponto de articulação entre as relações culturais da modernidade com a ideologia 

neoliberal que geram a cultura de consumo.   

 Consumismo é, por um lado, consumo desenfreado de bens e serviços muitas 

vezes desnecessários, e, por outro, uma mentalidade social onde a técnica proporciona à 

civilização uma marcha rumo ao progresso. Nesta mentalidade, o homem deve dominar 
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a natureza e retirar dela o que bem entender. É a chamada �mentalidade prometéica�.
319 

Na sociedade neoliberal, a técnica explora a natureza para produzir bens e gerar lucro.  

 Este motor para o progresso é impulsionado pelo desejo constante 

de novas experiências, novos prazeres e pela busca da satisfação imediata 

frente às incertezas da vida social. Através do consumo, a sociedade 

�mantém acesso o desejo de adquirir mais, criando artificialmente novas 

necessidades, e procura dar a impressão de que cada um pode escolher e 

comprar o que quiser.�
320

 

 Estes são valores sociais pervertidos, mas destacados na sociedade pelos meios 

de comunicação que difundem a ostentação da acumulação de bens (onde o dinheiro traz 

felicidade) que gera, em ricos e pobres, �o sonho de ascender a uma sociedade opulenta, 

imitando os padrões de consumo da minoria enriquecida.�
321 É uma promessa de 

felicidade pelo mercado, onde � com possibilidades reais ou ilusórias � chega-se através 

do consumo. 

 Neste sentido, a sociedade do consumo prepara desde cedo as pessoas não para a 

cidadania, mas para ser clientes, consumidores, comerciantes. A cultura global marca o 

significado e a concepção do sentido da vida de cada ser humano, propondo padrões 

individualistas, competitivos e consumistas, alienados e dominados pelos seus desejos. 

 Esta concepção de vida compromete mesmo a qualidade do ministério sacerdotal, 

pois mesmo os padres muitas vezes se deixam �levar pelos anseios da sociedade 

consumista�322, dizem os bispos na �Carta aos Presbíteros� � documento 75.  

 Esta compreensão da felicidade humana pelo consumo reflete-se na injusta 

situação social onde alguns gozam de sofisticado padrão de consumo, enquanto a 

maioria das pessoas vivem na expectativa e ilusão de consumo
323. Esta relação está no 
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fundamento de diversas conseqüências da lógica do mercado, como a violência, a 

cultura individualista e o enfraquecimento da cidadania. Como explícito no documento 

71 (DGAE 2003-2006): 

Tal situação reflete um modelo social que propõe um ideal de consumo 

ilusório para os pobres (pois o consumo não passa de imagens na 

televisão ou na propaganda) e efetivo e sofisticado para os ricos, 

enquanto alimenta a difusão da violência, que é resultado dos muitos 

conflitos e tensões produzidos por este mundo desigual, incapaz de 

respeitar a dignidade das pessoas.324  

 Desse modo, a sociedade de consumo é identificada como geradora da injustiça e 

da exclusão social de milhares de pessoas, além de uma afronta direta a dignidade 

humana de todas as pessoas que, pobres ou ricas, são absorvidas pela mentalidade de 

que é o consumo que se realiza a humanidade de cada um. 

 Assim, a CNBB vem conclamando para uma mudança cultural que consiga 

alterar o padrão de consumo da sociedade, visando um outro estilo de vida em que a 

simplicidade seja a regra, não a ostentação. 

 Os cristãos � em especial os agentes de pastoral - são chamados em sintonia com 

esta interpretação, e �à luz do Evangelho, dar testemunho de novos valores e hábitos, 

renunciando o consumismo, evitando o desperdício e promovendo a sobriedade em prol 

de uma vida simples e frugal.�325 

A mesma exigência encontramos no documento 67 (Eleições 2002) quando os 

bispos propõem �frente ao consumismo dominante, a contribuição da cultura da 

simplicidade, intrinsecamente ligada à cultura da solidariedade�.
326 Ou no documento 69 

(Questão da fome) onde a CNBB conclama a �vencer a mentalidade de apego aos bens 

materiais e ao consumismo e alcançar a superação da miséria�.
327 O mesmo texto 

complementa que 
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cresce a consciência de que o atual padrão de consumo dos setores 

sociais privilegiados não pode ser estendido a todos, nem se sustenta 

social e ecologicamente. Precisamos abdicar do sonho consumista, 
ilusoriamente inculcado pela propaganda, e implementar uma 
globalização solidária, a partir de um estilo de vida inspirado no 

Evangelho.328 

Mudar a mentalidade cultural é condição sine qua non para assegurar os valores 

do Evangelho. Mas também é condição ética para que a humanidade toda possa viver 

hoje � e ecologicamente, amanhã. Desse modo as DGAE 2003 � 2006 apontam como 

pista de ação para os cristãos católicos: 

Trabalhem por uma mudança de mentalidade, visando a superar o 
excessivo apego aos bens materiais e ao consumismo. Adotem um modo 
de vida sóbrio, simples e austero, condição de uma sociedade 

sustentável, que respeita o meio ambiente e usa com sabedoria os 

recursos naturais, ao mesmo tempo em que garante condições dignas de 

vida para todos.329  

 Portanto, a CNBB pede comprometimento de todos os cidadãos, e em especial 

dos cristãos, com iniciativas que contribuam para a superação da cultura de consumo 

que limita a capacidade de cidadania à ação no mercado.  

A crítica à ideologia neoliberal é entendida como necessária fundamentada em 

valores éticos concretos que asseguram a dignidade da pessoa humana. Esta é uma tarefa 

irrenunciável da igreja cristã: 

Diante do modelo social, que incentiva o egoísmo e reduz a pessoa a 

mero consumidor, impõe-se o revigoramento da solidariedade entre 

todos os cidadãos. Ela deve sustentar iniciativas voluntárias de ajuda aos 

mais carentes e exigir decisões políticas e medidas legislativas em prol 

de uma autêntica justiça social, garantindo a igualdade de oportunidades. 

A Igreja não pode deixar de exercer uma crítica rigorosa às ideologias 

                                                           
328 Id., ibid, n. 43, p. 23. 
329 Id., doc. 71, n. 183, p. 109-110. 



 

que desprezam os valores éticos fundamentais e de apoiar, com todos os 

meios ao seu alcance, a construção de uma sociedade solidária.
330 

Promover a dignidade da pessoa é apresentado como um desafio de construir 

uma liberdade autêntica nesta sociedade consumista. Diante deste quadro teórico e 

prático da sociedade norteada pela ideologia neoliberal, surgem cada vez mais 

questionamentos sobre a viabilidade do atual modelo capitalista, despertando mais 

pessoas e grupos para uma reação.
331 Apesar do individualismo, surgem movimentos 

sociais importantes na busca de um �outro mundo possível�, numa consciência 

planetária.
332 

Esta reação supõe uma nova postura ética, que reoriente a cultura para outras 

formas de convivência humana, �na construção de uma sociedade livre e justa, 

participativa e solidária, confiável e respeitosa dos direitos fundamentais de todo ser 

humano, alicerce da democracia.�333 

Diante das conseqüências da ordem mundial neoliberal, que marginalizam e 

excluem multidões, as comunidades eclesiais devem empenhar-se em dois sentidos: um 

deles no combate à ideologia que sustenta e promove esta organização social; outro, 

sendo exemplo de formas alternativas de relacionamento, tornando-se referência para 

projetos de superação da sociedade atual.  

Podemos destacar estes dois elementos da mesma ação � evangelizadora, para os 

bispos � no texto: 

Vemos injustiça na distribuição de bens, violência contra as pessoas e a 

natureza, busca desenfreada de crescimento a qualquer preço, 

condenando imensas multidões ao abandono e à exclusão social. Estas 

mudanças rápidas e profundas precisam ser enfrentadas com uma ação 

missionária e profética da Igreja.
334 

 E ainda: 
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Numa sociedade em que cresce o número de excluídos e descartáveis; 

onde a concorrência desenfreada e anti-ética dificulta a fraternidade e a 

paz; onde a injustiça e a corrupção chegam a impor-se como normais, as 

comunidades deverão destacar-se como referencial de vida e esperança, 

sobretudo para os mais pobres.335 

 Na busca de medidas alternativas ao neoliberalismo, os grupos marginalizados 

devem se organizar contra a lei que beneficia o mais forte. Esta organização passa pela 

vivência, mesmo que simbólica, de projetos alternativos, comunitários e solidários, 

numa cultura da simplicidade.  

Desse modo, no empenho na luta contra a pobreza e a exclusão e na contribuição 

para a criação de um sentido de responsabilidade ética coletiva, a igreja se faz solidária 

com os excluídos, colaborando com a construção de uma nova sociedade.
336 

 

Capítulo III 

A ilusão transcendental nas alternativas à ideologia neoliberal 

 

 Podemos constatar que, nos documentos oficiais da CNBB, a crítica fundamental 

ao neoliberalismo se concentra em torno dos eixos apresentados no capítulo anterior, 

como a totalização do mercado, a soberania do capital e sua cultura de consumo. Mas, 

com certeza o tema mais freqüente é o fato da exclusão social gerada pelo sistema. 

 A exclusão social de boa parte das pessoas é o eixo central que interliga as 

variações da crítica e condenação por parte dos bispos do sistema capitalista em sua 

ideologia neoliberal. 
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 Desse modo, a exclusão social revelaria que o sistema capitalista neoliberal 

possui uma profunda falha estrutural, que conduz necessariamente à precarização da 

cidadania, que se traduz em desemprego estrutural, concentração de renda, violência 

generalizada, fragilização das instituições sociais e numa cultura de consumo 

exacerbado e egoísta. Ora, a cidadania negada leva a condições de vida sub-humanas, ou 

mesmo, em muitos casos, à morte dos pobres. 

 Os documentos da CNBB, atribuindo a responsabilidade do grave quadro social 

que leva à vida sub-humana ou à morte a uma falha estrutural do sistema capitalista 

neoliberal, acusam este sistema econômico de gerar uma ideologia e uma cultura de 

morte. E por isto, reivindicam a soberania da ética sobre o economicismo neoliberal, 

desdobrando sua condenação ao neoliberalismo na totalização do mercado, no 

antiintervencionismo, no pensamento único antiutópico e na soberania do capital. 

 A condenação do neoliberalismo pelos bispos da CNBB, referenciada na 

exclusão social, esboçou uma crítica ao caráter sacrificial do sistema neoliberal. O 

neoliberalismo é considerado perverso e iníquo por priorizar o lucro e não as pessoas 

humanas337. Perverso porque ao maximizar os lucros promove o sofrimento e a exclusão 

como situação � ou conseqüência � inevitável. Perverso porque sua lógica de 

estabilidade financeira impede investimentos sociais que amenizariam a vida sub-

humana de grande parte do povo. 

Em pronunciamento oficial reproduzido no documento 58, os bispos clamam: 

�Basta de sacrificar vidas para salvar planos econômicos�.
338 Mesmo que a palavra 

sacrifício apareça explicitamente em poucas ocasiões, podemos dizer que a crítica à 

estrutural exclusão social, gerada pela ideologia neoliberal, se realiza sob a forma de 

crítica aos sacrifícios dos mais pobres. E dizer que a temática do sacrifício dos pobres 

tem centralidade na crítica ao sistema econômico é resgatar uma questão importante para 

o cristianismo. 
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1. Sacrifícios necessários, liberdade cristã e neoliberalismo. 

 

O sacrifício é geralmente entendido como um conceito do âmbito religioso que 

se refere a �tornar uma coisa sagrada por meio de uma oferenda�.
339 Idígoras afirma no 

verbete �sacrifício� de seu vocabulário teológico que todo sacrifício simboliza a entrega 

da própria vida.
340 Desse modo, qualquer sacrifício representaria um sacrifício humano. 

No entanto, vale ressaltar que em muitas culturas e ocasiões o sacrifício é propriamente 

sacrificar uma pessoa, uma vida humana. 

Sacrificar um ser humano apenas deixa de ser um assassinato para tornar-se 

transcendente porque o rito do sacrifício é entendido como algo necessário e 

insubstituível para algo maior, desejável e do agrado de todos. Hinkelammert afirma que 

é o critério da eficácia � isto é, atingir a meta almejada � que assegura a legitimidade do 

sacrifício e não permite que o ritual apresente-se como simples assassinato341. 

Portanto, o sacrifício aparece como necessário e insubstituível para que se 

alcance o bem da coletividade. Ainda de acordo com Hinkelammert, a lógica do 

sacrifício necessário marca todo o paradigma da civilização ocidental. Para ele, é o mito 

de Ifigênia que, sendo figura central na tragédia greco-romana, reaparece como 

significação última do sacrifício no Iluminismo, sem, no entanto, nunca desaparecer da 

cultura do ocidente. 

Segundo Hinkelammert, o sentido do sacrifício em todo o ocidente é discutido e 

interpretado a partir da tradição do sacrifício de Ifigênia enquanto uma necessidade 

sagrada para alcançar o bem comum � o horizonte utópico. Este mito grego retrata como 

foi possível a vitória dos reinos gregos contra a cidade de Tróia, a partir do sacrifício de 

Ifigênia por seu próprio pai, o rei Agamenon, a pedido da deusa Diana.  

No mito de Ifigênia, apresenta-se um circuito sacrificial que associa estes 

elementos (sacrifício necessário, lei absoluta, horizonte utópico) de modo a parecerem 
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indissociáveis. Agamenon sacrifica sua filha por exigência sagrada para conquistar 

Tróia, isto é, o bem comum (dos dominadores gregos): 

Una vez sacrificada su hija, ya no tiene ninguna posibilidad de dar 

marcha atrás. Tiene que conquistar Troya o morir. Si regresara 

derrotado, él sería un simple asesino de niños. El sacrificio de Ifigenia 

habría sido en balde. Ella habría sido asesinada sin ningún sentido. El 

profeta que comunicó que la diosa Minerva exigía este sacrificio de 

Ifigenia como premio, habría sido un estafador y Minerva una diosa sin 

ningún poder. El ciclo de los dioses de Grecia se habría derrumbado. (...) 

El mata a Ifigenia, pero no se considera un asesino, sino que sostiene 

que la ha sacrificado. Por tanto, tiene que asesinar a Troya para no ser un 

asesino. Si eso no le resultara, el sacrificio de Ifigenia no tendría sentido 

y Agamenón no sería mas que un simple asesino. Tendría que morir 

como asesino.342  

Este mito de Ifigênia proporcionou um horizonte de compreensão que perdurou e 

influenciou profundamente o cristianismo, que no período da cristandade levou o mito 

grego à perfeição, introduzindo a noção de uma terra sem sacrifícios (horizonte utópico) 

assegurado por um único e eterno sacrifício, o de Jesus. 

Para Hinkelammert, a tradição ocidental, desde os gregos (passando pela 

cristandade) até a sociedade burguesa, acredita firmemente que não há alternativas para 

o sacrifício. É preciso o sacrifício para que se alcance a vitória: o horizonte utópico, o 

bem comum, um mundo sem sacrifícios.  

Como somente é justificável um sacrifício que seja necessário para alcançar a 

meta almejada, o seu resultado deve ser eficazmente comprovado. Na lógica sacrificial, 

quando o resultado desejado não é alcançado, produz-se uma crise de legitimidade de 

todas as instituições sociais. Em Ifigênia, o profeta, a deusa, o rei, o exército, todos os 



 

participantes do circuito sacrificial teriam seu papel questionado, além de se 

transformarem em meros assassinos. Por isto, quando o sacrifício não leva ao bem 

comum prometido, volta-se a sacrificar. É preciso sacrificar mais, para que os sacrifícios 

anteriores não sejam em vão e para que a lógica categorial do sacrifício continue a dar 

sentido à sociedade. 

Sacrificar a vida de pessoas humanas não é considerado crime quando assegura a 

vitória ou a conquista do ideal utópico. Se for por um bem maior, a violência necessária 

do sacrifício �não implica culpa, mas se torna um ato meritório�.
343 

Há, portanto, uma estreita relação entre sacrifício e modelos utópicos. Para 

Hinkelammert o sacrifício é sempre necessário quando a compreensão utópica da 

realidade gera uma ilusão transcendental. Esta ilusão acontece toda vez que os modelos 

utópicos criam a expectativa de sua plena realização através de instituições humanas. Se 

há instituições humanas (organizações, leis ou sujeitos históricos) capazes de 

concretizarem em projetos históricos as utopias desejadas, a conseqüência provável é 

que absolutizadas exijam sacrifícios. 

Neste caso, toda instituição humana que se propõe a construir na história seus 

horizontes utópicos, acaba presa a um circuito sacrificial. Este vínculo entre horizontes 

utópicos e circuitos sacrificiais destaca-se na medida em que a falsa compreensão de que 

as utopias são realizadas por uma escalada progressiva de medidas tomadas por 

instituições humanas, leva a sacralização de projetos históricos e a sacrifícios humanos.  

Ifigênia representa um horizonte de compreensão em que uma lei/instituição 

absoluta � dada pelos deuses � exige sacrifícios humanos para que a humanidade alcance 

a plenitude. A sociedade ocidental referencia-se na leitura da morte de Jesus a partir do 

marco sacrificial do mito de Ifigênia - o pai sacrifica a filha por exigência dos deuses.
344  

Em contraposição, para Hinkelammert, perde espaço no imaginário utópico 

ocidental a fé de Abraão, que se não cumpre a lei que exige o sacrifício do filho 
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primogênito a Deus. A fé de Abraão não corresponderia em nada à fé de Agamenon. 

Abraão não tem fé em um sacrifício original eficaz que torna desnecessário outro 

sacrifício, mas sim fé em um mundo onde Deus não exige sacrifícios.345
 Esta perspectiva 

da fé proporciona um outro e radicalmente diferente horizonte de compreensão das 

instituições e dos projetos históricos.  

Neste sentido, a fé de Abraão fundamentaria-se na relativização das leis tendo em 

relação a preservação da vida da pessoas. Para Hinkelammert, Abraão pode indicar uma 

experiência de fé que nega a necessidade de sacrifícios para o cumprimento da vontade 

de Deus.346 Isto porque todo sacrifício sacrifica pessoas humanas, isto é, produz vítimas.  

Hinkelammert defende que em Jesus encontramos justamente esta mesma 

perspectiva da fé de Abraão. Em Jesus, não há um deus que exige o sacrifício da vida 

humana para cumprimento de sua lei.  É a noção de liberdade cristã que questiona os 

fundamentos sacrificiais e a necessidade de se obedecer à lei/ instituição, tendo como 

referencial a defesa radical da vida da vítima. 

Acontece, porém, com o Cristo da tradição cristã medieval uma grande inversão. 

A teologia medieval re-apresenta um Deus que exige o sacrifício de seu filho para 

redenção da humanidade que violou sua lei. É novamente a exaltação do sacrifício, não 

sua abolição. Surge um sacrifício de valor infinito, eterno e permanente.
347 Surge um 

Deus que se compraz com a morte e se dá por satisfeito com o sacrifício. É o marco de 

Ifigênia sendo cristianizado, levado à sua plenitude, ressurgindo com força na tradição 

ocidental. 

Cristo não mais é vítima de morte sacrificial injusta, mas é participante de seu 

próprio sacrifício. Seu sacrifício não abole o rito sacrificial pela ilegitimidade de se 

matar em nome de deus, mas porque é um sacrifício maior, de valor universal e 

permanente. Neste caso, surge um mundo sem sacrifícios, pois vive-se a realidade do 

sacrifício pleno salvífico. 
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O ideal de um mundo sem sacrifícios é alcançado pelo sacrifício. E é a violência 

sacrificial que irá assegurar que ninguém mais sacrificará, pois em Jesus todos fomos 

redimidos. Caso alguém volte a sacrificar, será sacrificado, pois não se sacrifica mais. 

�Portanto, agora vem o sacrifício dos sacrificadores, a crucifixão dos crucificadores�.
348 

A lei que proíbe o sacrifício também sacrifica. Nesta concepção de mundo, não 

há espaço para a fé de Abraão, que se recusa a cumprir a lei do sacrifício de seu filho 

para cumprir a vontade de Deus. Ao contrário, a fé de Abraão � que elimina o sacrifício 

relativizando a lei tendo como critério a vida da pessoa humana � não é desejada por 

instituições de dominação e para a construção de impérios. Para grandes projetos, é 

preciso que a lei seja cumprida à risca, como garantia de concretização da perfeição. 

Neste caso, lei não se trata de alguma lei específica, necessariamente expressa 

como código formal ou religioso. É qualquer lei (normatização) cujo cumprimento se 

exige em nome da justiça (justo para alcançar a utopia) e que gera a morte de pessoas 

humanas.  

O Ocidente, fundamentado na leitura da tradição cristã a partir do mito grego de 

Ifigênia, se apresenta como única sociedade que realiza sacrifícios humanos justificados/ 

justificáveis, isto é, eficientes na concretização de seu projeto utópico. Desse modo, 

segue sacrificando em nome de abolir o sacrifício do mundo. 

Neste ponto, podemos comparar se a crítica da CNBB ao sacrifício que o 

neoliberalismo impõe à sociedade contemporânea se fundamenta justamente na 

liberdade cristã (a fé de Abraão que Jesus explicita) que busca eliminar a necessidade 

sacrificial tendo como singular ponto de referência a vida das vítimas.  

Na caracterização do neoliberalismo a partir dos documentos dos bispos 

católicos, podemos perceber uma certa convergência de análise entre os textos da CNBB 

e a tese de Hinkelammert. No entanto, há pontos em que a interpretação que os bispos 

fazem do neoliberalismo não consegue explicitar a tensão que polariza a necessidade 

sacrificial exigida por instituições totalizadas e a liberdade cristã. Só há liberdade cristã 
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quando a vida da vítima do sacrifício é colocada como critério de julgamento ético da 

instituição/lei. 

Segundo Hinkelammert, a globalização é a absolutização de uma lei/instituição 

humana, por causa da ilusão transcendental. As leis do mercado são sacralizadas e 

devem ser cumpridas mesmo que gere a morte dos chamados excluídos do mercado. 

Isto, para que no futuro, o horizonte utópico seja alcançado e no mercado pleno haja 

uma sociedade sem excluídos e sem vítimas.  

Portanto, a globalização neoliberal é um sistema de lei absoluta que vitima seres 

humanos em razão da construção da sociedade utópica do mercado perfeito. Sua lógica é 

apresentada e difundida como única alternativa racional possível. Sendo utópica, 

apresenta-se como puro realismo. Esta passagem entre o que se pensa estar fazendo 

(construção do horizonte utópico) e o que de fato se faz (sistema histórico sacrificial) é a 

ilusão transcendental, que deve ser denunciada como ingenuidade utópica, uma teologia 

secularizada. 

A CNBB, em sua crítica ao neoliberalismo, critica os efeitos sociais de exclusão 

e o caráter absolutizado da lei do mercado. Para Hinkelammert, esta crítica pode ser uma 

crítica ao caráter sacrificial decorrente da sacralização do mercado � instituição humana. 

Isto é, decorrente à ilusão transcendental. 

Quando há uma crise no sistema, a solução está em cumprir mais rigidamente as 

leis e eliminar seus opositores, para que se alcance a sociedade do mercado perfeito. 

Alcançar a utopia almejada é condição para que todos estes sacrifícios até então não 

sejam em vão. A política agressiva do mercado total oculta a crise de legitimidade dos 

sacrifícios realizados, e com violência se busca a eficácia que é a garantia de 

legitimidade dos sacrifícios.  

Esta lógica irracional da morte necessária exigida por um valor transcendente absoluto, é 

apresentada e difundida como única alternativa racional, consolidando-se como �Pensar Único�. 

Sendo único caminho para solução da complexidade da vida humana, caminha rapidamente para 

sua absolutização. A lei do mercado aparece como universal, irreversível e racional.  



 

Os opositores da lei são responsabilizados pelas dificuldades em se concretizar a 

sociedade burguesa perfeita. Não aceitar as leis do mercado como única alternativa racional viável 

seria utopismo irracional. Os bispos têm consciência deste aspecto e reconhecem suas propostas 

como �fora da Lei�349, na medida em que insistem em alternativas à lei absolutizada do livre 

mercado. 

Quem age guiado pela ilusão transcendental do capitalismo neoliberal não se 

considera utopista, mas sim realista. É uma racionalidade utópica camuflada de 

realismo.350
 E apresenta-se como realismo para combater as utopias de outros. Não pode 

haver outras utopias, pois isto relativizaria a força da construção histórica através da 

obediência da lei/ instituição da sociedade humana perfeita. É projeto utópico que se 

propõe antiutópico.
351 Utopia, passando por realismo, torna-se uma força extremamente 

destrutiva e violenta, legitimadora dos sacrifícios necessários. Instaura assim uma feroz 

guerra contra todos os opositores ideológicos do neoliberalismo. 

A globalização neoliberal, segundo Hinkelammert, quer mudar o mundo em um 

mundo novo (regulado pelo mercado), mas gera catástrofes.
352 Para atingir este ideal, 

necessariamente vidas humanas são sacrificadas no mercado. E para não perder sua 

legitimidade, segue sacrificando com cada vez maior agressividade, radicalizando as leis 

do livre comércio. Reproduz o circulo vicioso do circuito sacrificial. 

 Enquanto não se atinge o mercado perfeito (e a justiça prometida), pode ocorrer 

uma crise de legitimidade dos sacrifícios. É quando surge o questionamento do por quê 

de tantas mortes e exclusão. Para que não sejam em vão estes sacrifícios, e, com isso, os 

defensores do mercado não se tornem assassinos de milhões de pessoas, é preciso 

reafirmar a fé no mercado e no valor salvífico dos sacrifícios. Então, sacrifica-se mais, 

para que os sacrifícios anteriores não tenham sido em vão.
353   

É a totalização da instituição. É uma lei humana seguida como divina, que deve 

levar à sociedade perfeita. Por isto, quem viola as leis do mercado chega a ser irracional, 
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pois prejudica o bem estar futuro de toda a sociedade. O discurso pastoral dos bispos 

procura realizar com bastante clareza a crítica ética desta lógica. 

  

2. A liberdade cristã e a crítica ética da CNBB ao neoliberalismo.  

 

 O ponto de referência fundamental dos documentos da CNBB para fazer a 

análise crítica do sistema econômico neoliberal é o princípio ético da dignidade humana. 

Como afirmamos no primeiro capítulo deste texto, os bispos não pretendem fazer a 

discussão sobre as técnicas e teorias econômicas no debate sobre a eficácia do sistema 

neoliberal, mas sentem-se aptos a discutirem sua legitimidade a partir dos princípios 

éticos. 

 Como princípio ético universal os bispos apresentam a dignidade humana que se 

concretiza na exigência da defesa da vida. Dois documentos se destacam nesta reflexão, 

porém ecoando em quase todos os demais. O documento 69, sobre a questão da fome 

aprofunda de maneira articulada tendo como referência a questão do direito humano à 

alimentação. E o documento 78, de coletânea de pronunciamentos oficiais, explicita em 

diversas ocasiões o mesmo fundamento teórico sobre a ética. 

 Neste sentido, a dignidade humana é o princípio universal do qual derivam as 

�exigências éticas de defesa da vida�
354. A dignidade humana, afirma o documento 69, 

exige a preservação da vida de cada pessoa, manifestando-se em exigências sociais 

começando na família, passando pela questão da moradia decente e de alimentar-se. 

Garantir o acesso à vida é o primeiro princípio ético e, ao mesmo tempo, é o alicerce da 

vida social.355 

Hinkelammert explicita esta mesma relação entre ética e garantia de acesso a 

vida no sentido em que só pode agir eticamente um sujeito vivo. Como sujeito 

�vivendo� pode conceber uma finalidade ética. �Somente um sujeito vivo pode projetar 
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e realizar fins�356. E suas escolhas estão sempre, necessariamente, subordinadas ao ato 

de viver. Estas escolhas possibilitam um projeto de vida, e apenas é passível de escolha 

um conjunto de fins que se integrem a um projeto de vida. �Fins não compatíveis com a 

manutenção da vida do próprio sujeito estão fora da factibilidade�
357.  

  Para garantir seu projeto de vida é preciso viver. E para viver é preciso poder 

viver. Este poder viver implica critérios que satisfaçam as necessidades vitais básicas. 

Concretamente, isto quer dizer que qualquer projeto passa por alimentar-se, abrigar-se, 

proteger seu corpo, etc. O ser vivente humano tem a possibilidade de sua vida 

�regulamentada� por certas necessidades. Dussel afirma que 

Todo enunciado descritivo do ser vivente humano como humano inclui 
sempre, necessariamente (por ser um sujeito humano e não outra coisa) e 

a partir de sua origem, uma auto-reflexão responsável que �entrega� sua 

própria vida à exigência de conservá-la.358 

A necessidade biológica torna-se exigência de normatividade ética, já que o ser 

humano perdeu certos momentos instintivos como conseqüência de seu desenvolvimento 

sócio-cultural. A realidade é que a manutenção e o desenvolvimento da vida humana é 

um fato que se impõe existencialmente. Não há como haver vida para o sujeito humano 

sem obrigatoriamente satisfazer necessidades básicas (por isso chamadas �vitais�).  

É uma �obrigação� conservar a vida para poder continuar a ser sujeito vivente. 

Isto, mesmo que digam o contrário qualquer ideologia ou moral estabelecidas. Ou seja, 

no fundamento do sujeito humano, enquanto ser existente, impõe-se um dever-ser ético. 

Deve viver, e para isto, empenha-se em realizar o seu poder-viver. 

  Portanto, �a partir do ser-vivente do sujeito humano pode-se fundamentar a 

exigência do dever-ser da própria vida�
359, para que através de sua consciência garanta 

sua existência. Sem esta implicação ética, o ser humano caminha para a não existência 

como ao suicídio. Este valor ético, como fundante do modo humano de ser, torna-se 

origem de toda legitimidade de projetos sociais e econômicos.   
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  Há, também, fundamentação teológica para este critério máximo da dignidade 

humana, pois toda pessoa humana é assim reconhecida por Deus, conforme diz o 

documento 65 (500 anos): 

A pessoa humana, intimamente envolvida pelo amor de Deus e chamada 
para a felicidade eterna na comunhão trinitária, goza de dignidade 
própria e de valor único que jamais poderão ser esquecidos, 

instrumentalizados ou destruídos. Diante de Deus, todos gozam da 

mesma dignidade e merecem o mesmo respeito (cf. At 10, 34).360  

Ainda, nas atuais diretrizes para a evangelização, há um subtítulo que afirma: �A 

fé cristã: a dignidade absoluta da pessoa � Filhos de Deus, nós o somos! (1 Jo 3, 2)�
361. 

Portanto, o critério absoluto é a dignidade da pessoa, não as leis do mercado ou qualquer 

outro sistema econômico ou político. 

É a partir da afirmação fundamental da dignidade humana que decorre o 

princípio ético da solidariedade, como necessidade e característica do ser humano. 

Assim o documento 69 descreve este princípio ético da solidariedade decorrente da 

dignidade humana: 

O outro, que sofre na miséria ou passa fome, interpela e atinge nossa 

própria identidade de ser humano. Não se deixar interpelar e não agir 

diante da pessoa vilipendiada pela miséria é desumanizar-se. Participar 
do resgate da dignidade do outro é, ao contrário, humanizar-se com ele. 
Enquanto houver um ser humano vitimado pela miséria ou pela fome, é 

a humanidade toda que sofre em sua dignidade ofendida.362 

 Ora, as conseqüências do neoliberalismo são manifestadas na lógica da exclusão: 

desemprego, violência, concentração de rendas, precarização da cidadania, entre 

outros363. Na mensagem de Natal de 1998 os bispos afirmavam que �a desigualdade 

social está chegando a níveis intoleráveis�.
364 É por isto que a crítica ao neoliberalismo 

se torna radical e contundente. No 1º de Maio do mesmo ano, afirmavam: 

Não podemos aceitar um modelo de desenvolvimento econômico que 

não corresponda à dignidade e às exigências básicas da vida humana. 
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Padrões éticos devem iluminar as relações sociais e dirigir os 

governantes na condução do país.
365  

 Este é o critério ético a partir do qual a CNBB em seus documentos condena a 

ideologia neoliberal. E é com este referencial que os bispos se dirigem à sociedade como 

um todo.  

Assim o fez, por exemplo, em março de 2001 onde diziam: �Como pastores, 

unimo-nos aos esforços da sociedade civil e do Estado na construção de uma nação 

fundamentada nos imperativos éticos e na dignidade humana�.
366  

Ou ainda em setembro de 2003, dirigindo-se ao Congresso Nacional: �o 

imperativo ético de defesa da vida, em especial dos mais fracos e desprotegidos, impele 

a CNBB a dirigir-se aos nossos deputados e senadores...�367 

 Quando a dignidade da vida humana é o critério absoluto de orientação, os 

sistemas econômicos e as teorias como a lei do mercado são relativizadas ante o 

imperativo ético da manutenção da vida de todos. Isto é, diante da vida humana 

ameaçada, relativiza-se qualquer instituição ou lei. É isto o que afirma a mensagem de 

Natal de 1998 � documento 78 � onde os bispos afirmam que, para um feliz Natal, é 

necessário �buscar a igualdade, mesmo que pareça fora das leis econômicas�.
368  

 Este é um aspecto importante: a legitimidade da vida humana está acima da legalidade da ação. Neste sentido, podemos 

dizer que os bispos também vislumbram a recuperação do conceito de �liberdade cristã�. A liberdade cristã não é ser livre para agir 

dentro da lei � ou da moral -, não é a liberdade do mercado ou do consumidor. É aquela que coloca a vida humana como critério 

absoluto para o cumprimento (ou não) da lei, como aparece no documento 69 quando diz que �o direito à vida exige a justiça 

distributiva e está acima dos critérios do mercado�.369  

Se qualquer instituição ou lei que, absolutizada, se apresenta como capaz de levar 

à sociedade utópica almejada, acaba por exigir sacrifícios humanos, como necessidade 

para alcançar o bem comum, será justamente este conceito de liberdade cristã que 

permitirá o princípio ético da defesa da vida constituir-se uma alternativa e uma crítica 

contundente.  

A liberdade cristã recoloca o problema da liberdade rompendo os marcos sacrificiais. O ser humano é livre ao colocar-se acima 
das leis que levam a desumanizar o ser humano. Liberdade não é se sujeitar à lei. Não é a lei que faz a humanidade livre, mas 
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sim sua relativização, tendo como referência as suas vítimas.370 A liberdade cristã é uma reorientação das instituições/ leis em 

direção ao próximo. 

Para Hinkelammert, a liberdade cristã é explicitação da mesma fé de Abraão. Em 

Paulo, quando o cumprimento da lei gera a injustiça, é o poder do demônio agindo. 

Quando a lei promove a injustiça em nome da justiça, não é vontade de Deus. Neste 

caso, há uma inversão sacrificial. Ao buscar a justiça por meio da lei, leva ao sacrifício. 

Mesmo no evangelho de João, uma personagem afirma que cumprindo a lei, Jesus deve 

morrer. Para Paulo, a morte de Jesus liberta da lei, e não perpetua o sacrifício.
371  

Portanto, a crítica ao sacrificialismo torna-se radical referenciado no critério da 

liberdade cristã - a relativização da lei diante da vítima. A verdade é que a manutenção 

da vida humana frente à globalização neoliberal exige a capacidade de superar a 

abolutização da lei. Esta é a superação do homem que cumpre a lei para o homem que 

crê que Deus deseja ver todos os seus filhos vivos. Esta crença relativiza a lei em relação 

a possibilidade de viver: a lei só pode ser válida enquanto respeita a vida. Não é válida, 

não é legítima, se exige a morte.
372 

Quando a fé cristã propõe uma outra orientação frente à lei (no caso a lei do 

mercado único e total), rompe com a lógica sacralizada das instituições humanas 

(questiona a absolutização do mercado neoliberal). Centrando a validade da lei na 

dignidade das vítimas, procura inibir o círculo sacrificial. Esta reorientação, amparada 

na exigência da manutenção da vida, condiciona a realização de projetos históricos a 

uma contínua revisão crítica de sua validade e legitimidade. Na condenação do 

neoliberalismo nos documentos da CNBB os elementos desta crítica estão todos 

presentes. No entanto, a sua articulação, embora possível de ser estabelecida, não é 

explicitada. 

Mesmo assim, isto não impede que a crítica e a refutação do neoliberalismo 

procurem ser claras como vemos, por exemplo, no documento 67 sobre as eleições: 

Recentemente, a prevalência do chamado neoliberalismo e as novas 

condições de produção e distribuição de riqueza têm levado o magistério 

da Igreja a explicitar, com clareza, seu posicionamento tanto contra os 
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desvios do atual sistema quanto em favor de novas formas de 
solidariedade.373  

Desse modo, o critério da defesa da vida das vítimas busca suas fontes no Ensino Social da Igreja, que há mais de cem anos 

posiciona-se ante as ideologias dominantes no mundo e na Tradição da Igreja, onde a injustiça social é ofensa a Deus e opõe-se à 

boa Nova de Jesus Cristo374.  

 Também é citado o papa João Paulo II, em especial pequenas passagens onde a 

sua crítica à globalização pareceram mais contundentes, que ganhou muita importância 

nos documentos da CNBB. Podemos ter como exemplo uma passagem da Exortação 

Apostólica Ecclesia in America (1998), onde em um de seus parágrafos João Paulo II 

afirma: 

Domina cada vez mais, em muitos países americanos, um sistema 

conhecido como �neoliberalismo�; sistema este que, apoiado numa 

concepção economicista do homem, considera o lucro e as leis de 

mercado como parâmetros absolutos em prejuízo da dignidade e do 

respeito da pessoa e do povo. Por vezes, este sistema transformou-se 
numa justificativa ideológica de algumas atitudes e modos de agir no 

campo social e político, que provocam a marginalização dos mais fracos. 

De fato, os pobres são sempre mais numerosos, vítimas de determinadas 

políticas e estruturas freqüentemente injustas.
375 

 Ainda os documentos 67 e 69 citam a Carta apostólica Novo Millenio Ineunte 

(2001), onde João Paulo II afirma a necessidade de pautar os processos da globalização 

econômica em função da solidariedade e o respeito devido à pessoa humana, ressaltando 

as contradições que geram �milhões e milhões� de vítimas humanas degradadas em sua 

dignidade: 

O nosso mundo começa o novo milênio carregado com as contradições 
de um crescimento econômico, cultural e tecnológico, que oferece a 

poucos afortunados grandes possibilidades, e deixa milhões e milhões de 

pessoas, não só à margem do progresso, mas a braços com condições de 

vida muito inferior ao mínimo que é devido à dignidade humana.376  

 O sofrimento e a miséria que subjugam a dignidade das pessoas � injustiça e 

ofensa a Deus � geram a questão central desta análise apresentada no documento 69: 
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�Como suportar, à luz da dignidade da pessoa, a violação sistemática do direito à vida 

plena e dos demais direitos a ela inerentes?�377 

 Esta indagação ética leva a afirmar a necessidade de superar a lei da globalização 

vigente, repensando radicalmente a sociedade. É a indignação que possibilita à 

comunidade cristã resistir à submissão à lógica do mercado e à cultura do consumo.
378 

Podemos conferir diversas situações em que a mesma lógica se aplica: o 

problema manifesta a violação da dignidade � este problema tem ligação estrutural com 

a ideologia neoliberal � aponta-se à possibilidade e a exigência de superar o modelo 

atual.  

No documento 67 (Eleições 2002), por exemplo, o progresso da globalização é 

sinal de esperança de superação de antigos limites da sociedade humana, mas é 

questionado à luz do desencanto e da frustração em que a maioria vive pela falta de 

acesso aos benefícios deste aclamado progresso.
379  

O documento 71 (DGAE 2003-2006) afirma que este modelo �desconhece outro 

setor fundamental das relações humanas: o das relações que não se baseiam sobre a troca 

ou o poder, mas sobre a gratuidade do dom e do amor� e que �uma sociedade que 

produz consumismo e violência revela que o seu mal vem das raízes e deve ser 

repensada e reorganizada radicalmente�.380 

Outro exemplo pode ser apresentado numa mensagem institucional reproduzida 

no documento 78, que percebe no desemprego a maior violação à dignidade humana, 

pois �o desemprego crescente revela a problemática central da �crise� que ora 

enfrentamos e exige um novo modelo de política econômica que priorize as pessoas, 

particularmente os pobres e não o capital�.
381  

Esta situação, segundo o documento 69 (fome e miséria): 
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requer uma definitiva transformação desde a lógica do mercado, hoje 

mundializado e fora do alcance de controle social ou político, até dos 

hábitos e motivações pessoais marcados pelo consumismo e ambição de 

riquezas.382 

Acontece que, em geral, esta �escandalosa desigualdade� aparece associada à 

falta de testemunho evangélico, pela frieza ante o sofrimento alheio e o descrédito pelo 

anúncio da Boa Nova
383. E isto aponta para a necessidade dos cristãos transformarem os 

princípios éticos em ações políticas. 

 Referenciados pelo do imperativo ético da defesa da vida, a Igreja Católica 

assume compromissos políticos. �Este é o critério máximo de julgamento de qualquer 

sistema político, dos modelos econômicos e das soluções técnicas. Este imperativo ético 

se concretiza, em cada momento e lugar, em metas políticas�.
384  

 Somente quando este imperativo ético tornar-se ações concretas que resistam à 

atual economia, invertendo �a lógica do mercado hoje prevalente�,385 é que será possível 

romper com o sacrifício do povo. Somente haverá paz � segundo o documento 69 � 

quando a �economia de fato colocar-se a serviço do ser humano�.
386 

 Neste sentido, garantir dignidade às vítimas da globalização neoliberal não pode 

apenas limitar-se ao socorro imediato de suas necessidades. Diz o mesmo texto que: 

além do auxilio imediato e de medidas compensatórias, faz-se necessário 

promover a cidadania de cada pessoa e garantir condições dignas de 

vida, como compete a filhos de Deus. (...) O resgate da dignidade dos 
pobres não pode limitar-se à assistência emergencial, mas exige a 

transformação da sociedade e da economia, numa nova ordem voltada 

para o bem comum.387 

O mesmo documento ainda cita o Concílio Vaticano II que propõe: 

Satisfaçam-se, em primeiro lugar, as exigências da justiça (...); 

eliminem-se as causas dos males, não só os efeitos; seja encaminhada 
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 Id. ibid., n. 19, p. 14. 
384 CNBB, doc. 67, n. 35, p. 16. 
385 Id., doc. 69, n. 41, p. 22; ainda: doc. 78, p. 21. 
386 Id., ibid. 
387 Id. ibid., 69, p. 07 e n. 20, p. 15. 



 

ajuda de tal maneira que, os que a recebem, pouco a pouco, se libertem 
da dependência externa e se tornem auto-suficientes. 388 

O referencial ético aplicado como crítica ao sistema econômico proporciona uma 

proposta de substituição do mesmo, já que dentro da lógica do mercado, mesmo o 

simples assistencialismo não é bem visto. As práticas e iniciativas solidárias para aliviar 

o sofrimento dos excluídos não podem significar deixar de pensar e lutar por uma 

sociedade mais justa e solidária.
389 

A concretização do imperativo ético em metas políticas supõe uma efetiva 

promoção dos direitos fundamentais para que haja de fato respeito à dignidade 

humana390. O documento 71 - diretrizes da evangelização � apresenta Jesus como 

modelo de superação do assistencialismo pela restituição da dignidade essencial. 

Segundo o documento, Jesus �não faz assistencialismo ou paternalismo, [mas] devolve o 

ser humano às suas tarefas, às suas responsabilidade, à sua dignidade�.
391  

 Sinteticamente, podemos esquematizar a crítica dos bispos católicos em um momento de indignação frente o sacrifício 

dos excluídos da globalização neoliberal, uma crítica ética fundamentada na dignidade de toda vida humana, a necessidade de 
concretizar este imperativo ético na defesa e manutenção da vida das vítimas e a urgência por transformar a ordem social e 

econômica visando superar a lógica que gera exclusão e vítimas. 

O projeto Rumo ao Novo Milênio � documento 56 - descreve como uma tarefa 

que a evangelização deve cumprir, suscitando nas novas gerações uma �experiência de 

sentido de vida e de abertura à realidade do nosso mundo (...) gerando a indignação 

ética, ponto de partida para um renovado compromisso na construção de uma sociedade 

solidária, justa e fraterna�.
392  

O compromisso com a superação da exclusão social é apresentado no 13
º Plano 

Bienal do secretariado geral da CNBB � documento 57 � como um fator indispensável 

da evangelização da sociedade: 

Trata-se de um testemunho irrenunciável no processo evangelizador que 

exige a presença pública da Igreja, com o objetivo de colaborar na 

construção de uma sociedade mais justa e solidária. A solidariedade com 

os excluídos tornou-se cada vez mais urgente devido ao sistema 
                                                           
388 Apostolicam Actuositatem 08, in CNBB, doc. 69, 03, p. 09. 
389 Cf. CNBB, doc. 71, n. 157, p. 96. 
390 Cf. Id., ibid, n. 40, p. 30. 
391 Citando as seguintes passagens bíblicas: Lc 15, 11ss; Jo 8, 1-11; Lc 23, 39-43. Cf. CNBB, doc. 71, n. 
78, p. 52. 
392 CNBB, doc. 56, n. 70, p. 28. 



 

econômico de corte neoliberal, que apresenta tendência hegemônica 

mundial.393 

Em todos os textos, não há dicotomia entre a missão de salvação e a de promoção 

da justiça social. Superar o neoliberalismo é também evangelização. Afinal, diz o 

documento 61 � diretrizes para a evangelização � que �a Igreja não pode, sob pena de 

trair a missão de Jesus, separar a salvação da promoção da justiça e da libertação�.
394 

E o texto 62, sobre a missão dos leigos, acrescenta que o cristianismo se reconhece na 

solidariedade com os desesperançados e excluídos.
395  

Desse modo, construir um futuro de dignidade e esperança para o povo é uma característica intrínseca da missão de evangelizar 

a sociedade. Esta é uma tarefa de todos, em especial dos cristãos. O documento 65 destaca esta questão afirmando: 

Esta construção é de responsabilidade de todos os brasileiros, segundo 

as condições e possibilidades de cada um. Não pode ser delegada 

simplesmente ao governo ou à classe política, que também devem 
reorientar sua atuação para atender às necessidades do povo. Todos 

devemos ser parceiros na busca do bem comum e do desenvolvimento 
do país.

396 

 A construção deste futuro de esperança, que rompe com a lógica da exclusão na 

perspectiva da liberdade humana e de sua fundamental dignidade, somente se dá como 

realidade possível modificando a ordem econômica vigente. No ano 2000 afirmavam 

contundentes os bispos católicos: 

reorientar a atual política econômica para colocá-la a serviço da justiça e 

da paz social é atender o clamor dos pobres, desempregados, excluídos 

do mercado, e todas as pessoas que não têm outro meio de subsistência 

para si e para suas famílias que não seja seu trabalho ou seu direito à 

aposentadoria.397 

Permeando os textos oficiais da CNBB estudados, percebemos uma linha mestra 

de reflexão pautada pela questão fundamental do ser humano como sujeito vivente 

vitimado pelas exigências de sacrifícios da ordem neoliberal. Os textos que criticam a 

globalização são tematizados pela resistência ao cumprimento da lei que se apresenta 

como única alternativa possível para a sociedade humana.  
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394 Id., doc. 61, n. 77. 
395 Cf. CNBB, doc. 62, n. 04. 
396 Id., doc. 65, n. 35. 
397 Id., doc. 78, p. 108-109. 



 

Para Hinkelammert, a teologia crítica diante da realidade atual da globalização, 

deve se desenvolver como um discurso pastoral de resistência frente a um sistema 

mundial sacrificial homogêneo que não tem mais inimigos exteriores. Neste sentido, o 

discurso pastoral deveria empenhar-se em dessacralizar esta lei, restaurando o discurso 

da liberdade cristã como critério absoluto. 

No entanto, o marco categorial da crítica ao sacrificialismo ocidental deve ser 

articulado com seu circuito sacrificial que é gerado pela ilusão transcendental. O 

discurso social da CNBB que realiza a crítica do sistema neoliberal globalizado deve ter 

como fundamento teológico não só o sacrifício imposto aos excluídos, mas a crítica à 

razão utópica que gera sacrificialismo.  

A pastoral social, para apresentar contribuições específicas da teologia e da 

religião, poderia empenhar-se na crítica à lógica moderna (e messiânica) de que 

instituições humanas (e/ou leis) podem e devem construir horizontes utópicos, como no 

caso da ideologia do mercado total. 

Portanto, caberia ao discurso pastoral das igrejas cristãs desvendar esta lógica 

teológica que leva necessariamente a sacrifícios humanos. Ainda, o parâmetro da 

liberdade humana frente às leis absolutizadas deveria ser proposto como critério de 

resistência à ingenuidade utópica que marca a mentalidade moderna com um cunho 

sacrificial.  

Neste sentido, após analisar a concepção crítica da CNBB da doutrina neoliberal 

(capítulo II desta dissertação) e de esboçarmos uma proposta de leitura do fundamento 

desta crítica, baseada na refutação do sacrifício pela liberdade cristã (texto acima), 

vamos procurar nesta parte final, os elementos de contradição e reprodução da ilusão 

transcendental. 

Esta questão é bastante relevante na medida em que para Hinkelammert não se 

supera o marco categórico sacrificial que impregnou o ocidente com a simples refutação 

do sacrifício. Para ele, apenas é possível romper com o circuito sacrificial desvendando e 

denunciando a ilusão transcendental que a mentalidade utópica provoca. 



 

Portanto, não basta negar o sistema neoliberal enquanto ideologia geradora de 

sacrifícios, mas é necessário denunciar a ilusão transcendental. E esta questão não está 

presente nos documentos da CNBB. 

Para Hinkelammert, é realizando a crítica à razão utópica que a religião e o 

pensar teológico voltam a ter legitimidade e ocupar um espaço importante nos debates 

atuais sobre a globalização e o futuro da humanidade. Não só exigindo e construindo 

alternativas, mas, a partir desta crítica, é possível ver que o protagonismo cristão na 

sociedade não pode reproduzir a mesma estrutura sacrificial da ingenuidade utópica. Isto 

somente é passível de concretização quando o protagonismo cristão for entendido como 

concretização da liberdade cristã em constante relativização e auto-reflexão sobre as 

práticas e projetos históricos. 

  

3 � O chamado aos católicos a lutar contra o neoliberalismo. 

 

Para a CNBB, o cristão � principalmente o leigo � tem um papel fundamental na 

transformação da sociedade. Cabe ao cristão ser protagonista da nova sociedade que 

supera o neoliberalismo, construindo os valores do Reino de Deus. Diante da 

globalização neoliberal, que relativiza a vida numa cultura de morte, os cristãos se 

encontram no meio de uma disputa, �com a responsabilidade irrenunciável de decidir 

incondicionalmente a favor da vida�.
398  

 Neste contexto, as comunidades devem ser referência de solidariedade, diz o 

documento sobre o protagonismo dos leigos (documento 62): 

Numa sociedade em que cresce o número de excluídos e descartáveis; 

onde a concorrência desenfreada e anti-ética dificulta a fraternidade e a 

paz; onde a injustiça e a corrupção chegam a impor-se como normais, as 
comunidades deverão destacar-se como referencial de vida e esperança, 

sobretudo para os mais pobres.399  
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 Os leigos são protagonistas da criação de uma nova sociedade. Transformar esta nossa sociedade neoliberal em outra é uma 

tarefa que �exige profundas mudanças culturais e implica a participação de todos�.400 Os critérios referenciais desta ação, 

sintetizados na liberdade cristã, são de inspiração religiosa401 e têm como fundamento a Palavra de Deus.402 Para isto o cristão 

precisa realizar a leitura ética que a Bíblia inspira, desde o Antigo Testamento até a novidade de Jesus. 

No Antigo Testamento, a ética é um elemento constitutivo da fé, afirmam os 

bispos. Os profetas reivindicam uma ligação profunda entre o culto e a prática da justiça, 

a defesa dos direitos dos oprimidos, o sustento dos pobres e o compromisso com a causa 

da viúva. Neste contexto, deixa faltar o pão é assassinato, ressalta o documento 69.
403 

No Novo Testamento, Jesus é o pão que sacia toda fome de vida, demonstrando 

um inabalável compromisso com os indefesos e oprimidos. �Emprestou-lhes a voz, 

transmitiu força messiânica e a misericórdia do Pai. Com isto agiu contra a 

marginalização social, econômica, política e religiosa�.
404 A ação de Jesus é sempre 

apresentada como a concretização do princípio ético da defesa da dignidade da vida 

humana. 

Esta ação estende-se aos dias de hoje onde Jesus ainda 

em nosso presente, continua sendo o Juiz da história, que reprova a 

humilhação de seus irmãos e irmãs e a todos convoca a edificar uma 

sociedade fraterna, prelúdio do Reino que Ele promete como coroação 

da história.
405  

É o próprio Jesus quem convoca com seu exemplo para uma ação que transforme 

a realidade da sociedade: �Ele traz uma palavra de esperança aos pobres e reparte o pão 

com eles, promessa de um futuro diferente, de um outro mundo possível�.
406 O outro 

mundo possível antecede a coroação da história com o Reino de Deus. Assim, a busca 

pelo Reino não causa desinteresse pela realidade atual, mas, ao contrário, leva a 

aperfeiçoá-la. Leva à solidariedade com os pobres.
407 Leva à defesa dos excluídos, que 
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concretiza o programa das Bem aventuranças (afirma o documento destinado aos 

presbíteros).
408  

Neste sentido, o cristão deve prolongar a diaconia de Jesus, através do �ministério da Caridade�, que �consiste em aceitar 

o desafio de um amor concreto e ativo por todo ser humano, preferencialmente os pobres, através de práticas solidárias e ações 

sociotransformadoras�409. A ação solidária e de transformação na sociedade é continuação da prática de Jesus, é o discipulado de seus 

seguidores. 

A Palavra de Deus aponta para a transformação da sociedade, devendo suscitar 

mudanças pessoais e sociais. Nos documentos sociais da CNBB está clara a relação 

entre os princípios evangélicos e a superação da sociedade neoliberal e de sua lógica da 

exclusão. Como exemplo, o documento 69 afirma que: 

O exemplo das primeiras comunidades, que perseveravam nos 
ensinamentos dos apóstolos, na fração do pão, na partilha fraterna e na 

oração, convence-nos de quanto é ilusório o bem-estar egoísta quando 

comparados à alegria de uma convivência fraterna, em que todos têm 

acesso a condições de vida dignas.
410  

 E não só a Palavra de Deus é utilizada no convencimento da missão do cristão enquanto protagonista da nova sociedade. 

Podemos perceber a abundância de citações do Magistério da Igreja, como referência de autoridade que confirma a opção ética da 

CNBB em seu discurso pastoral. 

O chamado �Ensino Social da Igreja� é fonte importante de fundamentação da 

opção ética da CNBB. Segundo as diretrizes da evangelização (1999-2002) � documento 

61 -�entre o anúncio evangélico e a promoção humana, entre a caridade cristã e a 

solidariedade, há uma estreita e profunda conexão, como mostra o ensino social da 

Igreja�.411  

As principais fontes citadas são os textos de João Paulo II, especialmente após a 

publicação da Exortação Apostólica Ecclesia in America
412, e os textos do Concílio 

Vaticano II, em especial o documento Gaudium et Spes. 

Os bispos católicos, no documento 61, buscam em João Paulo II, na Ecclesia in 

America a autoridade que concede legitimidade à 

                                                           
408 Id., doc. 75, n. 40, p. 27. Também documento 71, n. 194, p. 113-114. 
409 CNBB, doc. 72, n. 5.1, p. 25. 
410 Id., doc. 69, n. 21, p. 15. 
411 Id., doc. 61, n. 19. 
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documentos em substituição as fontes de Paulo VI. Alguns documentos reproduzem os mesmos parágrafos 
e idéias, sendo que no anterior fundamentava-se em Paulo VI e no posterior na Ecclesia in America. 



 

necessidade de formar homens e mulheres para atuarem na vida pública, 

visando o bem comum e o desempenho de cargos de dirigentes da 
sociedade. Eles podem encontrar o caminho de sua santificação no 

exercício da política. Eles devem conhecer mais profundamente a 
Doutrina Social da Igreja e testemunhar os princípios éticos e os valores 

morais cristãos.
413 

 A ação dos cristãos na vida política é uma necessidade, que deve ser realizada 

guiada pelo ensino social da Igreja.414 A ação social e a vida política podem ser 

caminhos de santidade.415  

Neste sentido, João Paulo II é citado em diversas exortações para que a Igreja 

cumpra sua obrigação de aliviar a miséria dos que sofrem.
416 Para isto, �a caridade 

tomará então, necessariamente, a forma de serviço à cultura, à política, à economia, à 

família, para que em toda parte sejam respeitados os princípios fundamentais de que 

depende o destino do ser humano e o futuro da civilização�
417; porque �a vertente ético-

social é uma dimensão imprescindível do testemunho cristão�
418. 

 E podemos aproveitar uma longa citação da Exortação Christifidelis laici para 

explicitar melhor o apelo dirigido aos cristãos para que participem da vida política: 

Para animar cristãmente a ordem temporal, no sentido de servir a pessoa 

e a sociedade, os fiéis leigos não podem absolutamente abdicar da 

participação na �política�, ou seja, da múltipla e variada ação 

econômica, social, legislativa, administrativa e cultural, destinada a 

promover orgânica e institucionalmente o bem comum (...) A opinião 

muito difusa de que a política é um lugar de necessário perigo moral, 

não justifica minimamente nem o ceticismo nem o absenteísmo dos 

cristãos pela coisa pública. Pelo contrário, é muito significativa a palavra 

do concílio Vaticano II: �A Igreja louva e aprecia o trabalho de quantos 
se dedicam ao bem da nação e tomam sobre si o peso de tal cargo, a 

serviço dos homens�.
419  

Esta compreensão do cristão como agente da transformação da própria ação 

política já estava presente no Plano de Pastoral de Conjunto que previa �a melhor 

                                                           
413 CNBB, doc. 61, n. 311, cf. Ecclesia in America, n. 44. 
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419 Cf. CNBB, doc. 67, n. 50, p. 19-20. A citação do Concílio Vaticano II refere-se à Gaudium et Spes, n. 
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inserção do povo de Deus, como fermento na construção de um mundo segundo os 

desígnios de Deus�.
420 E se estende no conceito de serviço aos irmãos na vida pública. E 

assim, de um conseqüente serviço a Deus na ação política, pois serve a Deus quem serve 

os irmãos.
421 

Este serviço dos cristãos a Deus e aos irmãos, em especial os mais necessitados, 

consiste no trabalho social e político que 

levará a questionar e lutar por transformar as estruturas e as decisões 

políticas que influem sobre estas situações [de exclusão] e o absolutismo 

da economia de mercados, que se sobrepõe às outras dimensões da vida 

humana e gera a exclusão daqueles que não são economicamente 

úteis.
422 

 O sinal do serviço do cristão é o interesse autêntico e sincero pelos problemas sociais, que gera solidariedade423. A 
fraternidade leva a uma compreensão mais profunda das leis da vida social e este serviço é dever de toda a comunidade.424 Deixar de 
cumprir esta tarefa é deixar de servir a Deus e diz o documento 67 � citando a Gaudium et Spes - �ao negligenciar os seus deveres 

temporais, o cristão negligencia os seus deveres para o próximo e o próprio Deus e coloca em perigo a sua salvação eterna�.425 

 No documento de orientação à Renovação Carismática Católica, os bispos afirmam que situação de miséria e a lógica da 

exclusão imposta pelo sistema neoliberal é justamente resultado da desvinculação entre a fé e vida que se concretiza no serviço ao 

próximo através da política. �Os cristãos nem sempre souberam encontrar na fé a força necessária para penetrar os critérios e as 

decisões dos setores responsáveis pela organização social, econômica e política de nosso povo�.426 

 No documento 71 (DGAE 2003-2006), a questão é retomada como grave advertência de que os cristãos não podem 

escolher entre serviços que incluam a ação sócio-política ou não. Pelo contrário, qualquer pessoa cristã em comunhão com a igreja 

deve dar sua contribuição na construção da sociedade nova. Assim diz o texto: 

A ética social cristã não é opção facultativa ou generoso empenho de 
poucos, mas exigência para todos. Ela é contribuição própria da igreja 

para a construção de uma sociedade justa e solidária e deve ocupar lugar 

de destaque em nossos programas de formação e na própria pregação 

inspirada pelo Evangelho.427  

 Portanto, �a formação das consciências para a participação nas transformações 

sociopolíticas é responsabilidade de toda a Igreja�
428. O cristão bem formado em sua 

consciência, levado pela caridade, participa da vida política  
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65, n. 35. 



 

para que a própria organização da sociedade seja cada vez mais 
impregnada de valores evangélicos. Esta participação política, motivada 

pela fé, pode assumir diferentes formas, desde o interesse pelos 

problemas sociais, que é compromisso de todo cidadão, até a filiação a 

partidos e a aceitação de cargos eletivos. Os cristãos poderão, assim, dar 

a sua contribuição para o aprimoramento da cidadania.
429  

Mas o protagonismo na vida político partidária compete de modo especial aos 

leigos430.  São os leigos que tem a principal tarefa de edificar os valores do Evangelho 

através da economia, da ação social e da política.
431  

Esta ação dos cristãos leigos deve inspirar-se numa dupla fidelidade: à própria 

natureza da política (com legítima autonomia) e à própria vocação cristã (iluminada pelo 

Evangelho). Assim, o cristão leigo pode e deve escolher entre diversas visões políticas e 

partidárias, desde que esta opção não fira a ética fundamental de defesa da vida humana 

- prioritariamente dos excluídos.
432 

A Igreja Católica não apresenta nenhum modelo de vida social e nem mesmo 

determinado sistema político, mas incentiva os cristãos leigos à vida política norteados 

pela liberdade cristã, para através desta ação elaborar �projetos sócio-políticos que 

contribuam para a construção da sociedade justa e fraterna�.
433  

Na carta aos presbíteros (documento 75) a ação social e política dos padres 

também é descrita como sinal da presença do Reino no mundo e fundamento de uma 

nova sociedade, entretanto isto se dá 

enquanto denuncia tudo o que atenta contra a vida e a dignidade da 
pessoa nas atitudes, nas estruturas e nos sistemas sociais, enquanto 
promove uma plena integração de todos na sociedade, como exigência 

ética da mensagem evangélica da justiça, da solidariedade e do amor.
434 

                                                           
429 Id., doc. 71, n. 42, p. 32. Ver ainda: CNBB, doc. 65, n. 36: os cristãos devem �assumir efetivamente as 

próprias responsabilidades para com a comunidade local e a sociedade em seu conjunto�; CNBB, doc. 67, 
p. 06: A Igreja deve contribuir �para que os cristãos assumam o protagonismo na construção de uma 

sociedade democrática, pluralista, justa e participativa�. 
430 Id., ibid., em referência à Santo Domingo, n. 103. 
431 Cf. CNBB, doc. 62, n. 61. 
432 CNBB, doc. 71, n. 169, p. 103-104. 
433 Id., doc. 75, n. 42, p. 28. 
434 Id., ibid., n. 44, p. 28-29, em referência à �A Doutrina Social da Igreja na Formação Sacerdotal�, n. 

64.  



 

A fidelidade ao projeto de Jesus, para leigos ou para o clero, é colocar-se a 

serviço dos excluídos e na defesa da dignidade da pessoa humana (princípio da liberdade 

cristã). Os bispos afirmam no documento 71 (DGAE 2003-2006) que �o cristão, como 

Jesus, acredita que Deus está a seu lado no sofrimento, está ao lado das vítimas da 

desgraça ou da injustiça�.
435 Por isto, laicato e clero deve buscar sempre um verdadeiro 

compromisso de transformar a sociedade em favor dos mais pobres e excluídos.
436 

Dirigindo-se aos cristãos participantes da Renovação Carismática Católica - RCC 

(documento 53), o episcopado brasileiro ressalta esta busca como um dos principais 

carismas concedidos à Igreja. Neste sentido, �a evangélica opção preferencial pelos 

pobres é um dom do Espirito Santo à Igreja, (...) [e sua vivência] deve ser desejada e 

implorada por todos como carisma precioso, a ser vivido em nossos dias, como sinal da 

presença do Reino�
437. 

Este apelo aparece no documento 71 � diretrizes da evangelização � estendido a 

todos os movimentos eclesiais, apresentando o compromisso com os pobres e a 

transformação da sociedade como um dos critérios para que um movimento ou ação seja 

eclesial. É �o empenho de uma presença na sociedade a serviço da dignidade integral da 

pessoa humana, mediante a participação e solidariedade, para construir condições mais 

justas e fraternas� que garante a grupos cristãos que sejam verdadeiramente ações 

eclesiais.438 

A igreja é reconhecida pelo seu testemunho, afirmam os bispos aos presbíteros 

(documento 75). Testemunho daqueles que �mesmo sendo perseguidos ou difamados, 

defendem intrepidamente os direitos humanos e doam suas vidas para que tantos 

excluídos da sociedade possam ter sua dignidade reconhecida�.
439 O testemunho, uma 

das dimensões da evangelização, se dá na ação sócio-transformadora. �Supõe a 

                                                           
435 CNBB, doc. 71, n. 77, p. 50. 
436 Por exemplo, CNBB, doc. 78, p. 19: �Cabe-nos a todos empreender uma ação sociotransformadora 

direcionada a toda a sociedade, mas com atenção prioritária aos mais pobres�. 
437 CNBB, doc. 53, n. 51. 
438 CNBB, doc. 71, n. 143, p. 89. 
439 Id., doc. 75, n. 43, p. 28. 



 

experiência pessoal do humilde e corajoso processo de gestação de uma nova 

sociedade�.440 

Por isso, a igreja - leigos e clero � �se preocupa em participar da construção de 

uma sociedade justa e solidária, promovendo a justiça e o amor e denunciando as 

injustiças�.
441 É o amor que vem de Deus que impulsiona os cristãos para a 

transformação da sociedade, conforme as diretrizes da ação evangelizadora (2003-2006) 

que afirma: 

O amor de Deus que nos dignifica radicalmente se faz necessariamente 
comunhão de amor com os outros homens e participação fraterna; para 

nós, hoje em dia, deve tornar-se sobretudo obra de justiça para com os 

oprimidos, esforço de libertação para quem mais precisa. De fato, 

�ninguém pode amar a Deus a quem não vê, se não ama o irmão a quem 

vê�(1Jo 4, 20).
442  

 O amor de Deus se traduz em solidariedade, força de libertação e transformação 

da sociedade. O cristão que experimenta o amor de Deus precisa traduzi-lo em �obra de 

justiça aos oprimidos�.
443 A experiência de conhecer Jesus leva a um novo projeto de 

vida e sua �conseqüência lógica é o crescimento na esperança, na coragem de trabalhar 

por um mundo melhor, no empenho concreto por mudanças na ordem social e na criação 

de condições para que cada pessoa viva, na sua dignidade, a força deste mesmo 

amor�.444  

Por isto é muito importante a referência dos bispos ao pronunciamento de João 

Paulo II aos jovens do Fórum Social Europeu em Gênova. Este texto é tirado de um 

pronunciamento cotidiano � a oração do Ângelus � e não de documentos pontifícios. 

Mas traduz este espírito e ganha relevância ao dirigir-se aos jovens unidos à esquerda 

revolucionária européia em um grande ato internacional na própria Itália contra o G-8 e 

o neoliberalismo. O texto reproduzido em longo pronunciamento da CNBB, em 2001, 

consta assim no documento 78: 

                                                           
440 Id., doc. 69, n. 53, p. 25. 
441 Id., doc. 65, n. 14. 
442 Id., doc. 71, n. 120, p. 74-75, em referência a Puebla, 327. 
443 Veja ainda, CNBB, doc. 56, n. 151, p. 54: �Espiritualidade baseia-se na docilidade ao Espírito, no 

seguimento de Cristo, na solidariedade com o povo, na fortaleza e perseverança, na caridade apostólica 

que suscita a busca da santidade e a paixão pela missão�.  
444 CNBB, doc. 72, n. 4.2, p. 22. 



 

Vocês não podem resignar-se a um mundo em que outros seres humanos 
morrem de fome, permanecem analfabetos e ficam sem trabalho. Vocês 

defenderão a vida em cada momento do seu desenvolvimento terreno, e 

se esforçarão com toda a energia para tornar esta terra sempre mais 
habitável para todos.

445 

 Estes jovens não estão resignados. Estão mobilizados mundialmente contra o 

neoliberalismo. Estão na linha de combate, inspirados pelo Evangelho. Portanto, supõe-

se apenas uma manifestação de apoio. Caso não seja este o teor completo da mensagem 

do papa na ocasião, é esta a impressão apresentada pelo trecho destacado pelos bispos 

brasileiros. É o mesmo espírito que cunhou o seguinte raciocínio: 

Há também cristãos que, movidos pela fé, buscam a transformação da 

sociedade, guiados pelos princípios da Doutrina Social da Igreja. Para 

isso, envolvem-se na luta pela justiça social, para que se realize um novo 

modelo de sociedade fraterna e solidária, segundo o projeto de Deus.
446  

 Para que a nova sociedade aconteça, os cristãos precisam estar integrados às lutas sociais e políticas, protagonizando as 

discussões a partir do ensino social da Igreja. Isto é �caridade evangélica�, colocar �a serviço do outro as suas melhores energias, seu 

espaço, sua influência social e política, e não migalhas de tempo ou de poder�447. 

 A participação dos cristãos concretiza a caridade e a compaixão em solidariedade. O mesmo documento 69 explica que: 

Compaixão significa também ser solidário, gastar tampo e recursos com 

a organização dos pobres. (...) não se trata de fazer para, mas de fazer 

com o pobre, o qual é o sujeito privilegiado da própria libertação. 

Libertar-se implica um processo coletivo que requer empenho e 
solidariedade. Ninguém se liberta sozinho.

448  

 Integrar-se ao projeto de libertação não é simples. Exige dos cristãos direcionar 

sua vida a partir do processo de transformação da sociedade, afinal, significa �gastar� 

tempo e o melhor de suas energias. Isto para que a força da misericórdia divina se revele 

nas lutas pela libertação dos pobres e excluídos.
449 

 Esta participação não é novidade entre os cristãos do Brasil. No entanto, segundo o documento 62 (missão dos leigos), a 

militância social católica mudou bastante nos últimos anos. Diferentes compreensões proporcionaram diversas e ricas experiências 

de atuação social na transformação da sociedade: 

A presença dos católicos militantes na sociedade passou também por 

transformações significativas, sobretudo depois de 1985, com a 

redemocratização do País, e da Constituição Federal de 1988. Houve 
                                                           
445 JOÃO PAULO II, oração do Angelus do dia 08/07/01, L�Osservatore Romano, 09/07/01, in: CNBB, 
documento 78, p. 44. 
446 CNBB, doc. 54, n. 113; doc. 61, n. 119. 
447 CNBB, doc. 69, n. 30, p. 19. 
448 Id., ibid., n. 32, p. 19. Ainda: CNBB, doc. 71, n. 41, p. 31 e n. 158, p. 97. 
449 Cf. CNBB, doc. 69, n. 29, p. 18: �É possível, então, levantar a voz em seu nome, com a legitimidade 
que ultrapassa o conhecimento científico e alcança o conhecimento profundo que só o amor pode 

garantir�. 



 

opções diferentes. Alguns deixaram as comunidades eclesiais e 

organizações pastorais para ingressar nos partidos, levando no coração a 

inspiração cristã para a luta política. Outros permaneceram nas CEBs, 

nas pastorais sociais e nos movimentos populares, procurando promover 
formas alternativas de organização do povo, em favor de seus direitos, 

sua saúde, sua educação e sobrevivência. Outros participam ativamente 

da construção da cidadania, atuando nos Conselhos Municipais, 

tutelando crianças e adolescentes e promovendo os direitos humanos. 
Numa sociedade em que as estruturas econômicas e políticas estão 

perdendo suas referências éticas, os cristãos empenhados nela estão 

exigindo apoio e acompanhamento espiritual e solidariedade mais 
efetiva por parte dos pastores e da comunidade eclesial.450  

 Seja na vida partidária, nas comunidades eclesiais ou nos movimentos sociais
451 

(ou simultaneamente combinando várias formas de ação), os cristãos assumem seu 

protagonismo para um mundo novo452, discernindo entre os sinais que apontam para o 

Reino e aqueles que �impedem a sociedade humana de avançar na direção da justiça, da 

paz e da fraternidade�.453 

 Neste sentido, o cristão para construir o projeto do Reino, referenciado pela liberdade cristã, deve romper, corajosamente, 
com o que vai contra o este projeto.454 Deve comprometer-se com a nova sociedade eliminando tudo que manifesta pecado e suas 
estruturas sociais455. 

Para isto, os cristãos agentes de pastoral são chamados �à luz do Evangelho, a 

dar testemunho de novos valores e hábitos, renunciando o consumismo, evitando o 

desperdício e promovendo a sobriedade em prol de uma vida simples e frugal�.
456 Os 

novos valores anunciados pelos cristãos devem ser vividos desde já, como antecipação 

do Reino. 

 Como podemos constatar, o protagonismo do cristão exige um radical 

testemunho, seja na vida social, comunitária e pessoal. O serviço à vida e à esperança é 

neste mundo o maior horizonte dos cristãos. É desse modo que, como igreja, participam 

                                                           
450 CNBB, doc. 62, n. 36. Ainda: CNBB, doc. 67, n. 21, p. 11. 
451 De acordo com o doc. 78, p. 51, os movimentos sociais �são patrimônio do povo e que animam nossa 

esperança de reverter os rumos da atual crise e reencontrar os caminhos da construção de uma sociedade 

justa e solidária em nossa pátria�. 
452 Cf.: CNBB, doc. 67, n. 20, p. 10; doc. 62, n. 131; doc. 73, p. 02; doc. 71, n. 179, p. 108-109. 
453 CNBB, doc. 62, n.10. 
454 Cf. CNBB, doc. 72, n. 4.7, p. 24. 
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Cf. CNBB, doc.53, n. 50: �Para expandir o projeto de Deus, o cristão deve comprometer-se com a 
criação de uma sociedade justa e solidária, eliminando o pecado como gerador de divisão com Deus e com 

os irmãos. A dimensão social da fé, à luz da Doutrina Social da Igreja, requer a luta para debelar as 

estruturas de pecado: pessoal, comunitário, social e estrutural, e assim estabelecer o Reino de Cristo e de 

Deus (cf. LG 5)�. 
456 CNBB, doc. 58, n. 27. Ainda: CNBB, doc. 72, n. 1.3, p. 16; doc. 78, p. 15. 



 

de um lado da transitoriedade do mundo e de outro da definitividade de Deus e de seu 

Reino457.  

 O empenho na transformação da sociedade é identificado com a missão central 

de Jesus do anúncio do Reino de Deus, isto porque �a instauração de um mundo novo só 

pode vir de Cristo Salvador�.458  

Todos os cristãos devem participar deste processo de reorganizar a sociedade em 

uma dimensão mundial, global
459. Contribuir para um mundo justo e solidário

460 é 

apresentado no documento 62 como uma única missão do Povo de Deus. Dela 

participam cristãos leigos e clérigos
461. Esta missão é o ponto de convergência de todo 

cristão. Missão esta que �tem como fim a expansão do Reino, servindo neste tempo de 

peregrinação à construção da sociedade justa e fraterna e à edificação da Igreja�
462 

 O tema do protagonismo cristão na superação do neoliberalismo é um tema 

presente em todos os documentos da CNBB. Os documentos 62, 69, 71 e 78 são os que 

de forma mais contundente associam esta transformação da sociedade com a construção 

do Reino anunciado por Jesus. De acordo com o texto dos bispos n. 69, este caminho 

leva ao sofrimento, à morte, mas conduz à ressurreição.
463  

 

4 � Tensão entre o anúncio ou a construção do Reino de Deus 

  

Diante da sociedade globalizada neoliberal, o cristão encontra diversos desafios. Precisa agir na vida pessoal, comunitária 

e social visando a superação da realidade atual em direção à sociedade justa e solidária.  

Esta ação se fundamente em exigências éticas de defesa da dignidade humana 

com inspiração bíblica e legitimadas pelo magistério da Igreja. Estas exigências se 

                                                           
457 Cf.: CNBB, doc. 62, n. 68. 
458 CNBB, doc. 78, p. 34. Ainda: CNBB, doc. 62, n. 75. 
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460 Cf. CNBB, doc. 71, n. 175, p. 107. 
461 Cf. CNBB, doc. 75, n. 39, p. 27: O presbítero responde à pergunta de Jesus � �Tu me amas?� com seu 

testemunho e dedicação à �construção de uma sociedade justa e fraterna, sinal daquele que foi o grande 
sentido que Nosso Senhor deu à sua vida: O Reino de Deus�. 
462 CNBB, doc. 62, n. 111. 
463 Cf.: CNBB, doc. 69, n. 33, p. 20. 



 

concretizam em uma prática pastoral e em metas políticas radicalmente diversas dos 

valores neoliberais, que se identifiquem com a missão de Jesus, o anúncio do Reino. 

 Pensar a superação da ordem vigente tendo como referência uma sociedade justa 

e solidária é projetar horizontes utópicos. Segundo Löwy é a capacidade utópica que 

permite o ser humano transformar a realidade em busca daquilo que ainda não-é464. O 

modelo de perfeição utópico permite direcionar as ações políticas concretas e, neste 

caso, é o modelo de uma sociedade justa e fraterna que direciona a busca de superar o 

estado atual da globalização neoliberal. 

Para Hinkelammert, o utópico não é algo exterior ao pensar (sobre o qual 

pensamos), mas a raiz do pensar (é a possibilidade de pensar). A modernidade tem 

utopias como sua raiz central. De fato, as utopias são necessárias como uma ferramenta 

epistemológica na medida em que a sociedade é repensada tendo como referência um 

modelo de perfeição. Os horizontes utópicos geram a esperança que move a 

sociedade.465  

A utopia não é simplesmente uma idéia abstrata que possibilita uma �fuga da 

realidade�, mas é algo tão concreto que determina o modo de viver. No caso do nosso 

estudo, os valores da nova sociedade almejada devem permear a vida dos cristãos que a 

constróem, não só em âmbito social e comunitário, mas também pessoal. 

A questão é que muitas vezes os horizontes utópicos são confundidos com a 

realidade. Nesta situação, os modelos de perfeição são confundidos com um estágio de 

desenvolvimento da sociedade atual � imperfeita e precária. Hinkelammert aponta esta 

problemática em �Crítica à Razão Utópica� : 

Entretanto, (...) as sociedades, que se relacionam com as suas respectivas 
plenitudes perfeitamente impossíveis, se distorcem a partir do fato de 

que consideram suas realizações fáticas como passos em direção àquela 

infinitude em relação à qual são concebidas. Sendo impossível tal 

plenitude, elas, porém, são interpretadas, em termos empíricos, como 

possíveis a longo prazo. Assim fazendo, deixa-se precisamente de ver os 
passos possíveis que poderiam ser dados, pois, embora nenhuma esteja a 

caminho de sua plenitude concebida, ambas iluminam sua percepção de 
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futuro possível a partir de tal conceituação de sua plenitude como o 

impossível em direção ao qual jamais se avança em termos de progresso 

empírico no tempo, tais plenitudes, ao mesmo tempo em que iluminam, 

também cegam. Não é possível ser pragmático a não ser dando-se conta 
do caráter transcendental de tais plenitudes concebidas e, mesmo assim, 

sem confundi-las com alguma ilusão de sua concretização.
466  

A diferença está em agir com referência a um modelo utópico e a ilusão de estar 

de fato construindo a sociedade perfeita. A ilusão não está em desejar e projetar uma 

sociedade justa, fraterna, onde todos tenham seus direitos respeitados e não haja 

nenhuma forma de exclusão (sacrifícios). É ilusão transcendental considerar que a 

longos passos um grupo ou instituição conseguirá realizar plenamente o modelo de 

perfeição. 

Esta ilusão transcendental precisa ser superada pela crítica de sua 

transcendentalidade de perfeição, sem renunciar à importância de modelos utópicos. 

Modelos utópicos devem ser ferramentas para iluminar o caminho a seguir, mas muitas 

vezes acabam cegando as reais condições, quando se supõe que há caminhos que levam 

a sua concretização. 

Assim, o pensamento utópico que é condição necessária para que se possa 

compreender a realidade e conceber ações sócio-políticas concretas que aproximem a 

realidade do modelo de perfeição utópico, propicia a ingênua ilusão da plena realização 

da utopia pelas instituições ou projetos históricos (isto é, alcançar o modelo perfeito 

mediado pela realidade precária). Ao supor que a mediação histórica, concretizada em 

uma instituição, lei ou grupo humano, somos tentados a absolutizar/ totalizar tais 

instituições/leis destinadas a cumprir tão grande tarefa. 

Neste sentido, mesmo se a utopia desejada é realização de uma sociedade sem 

sacrifícios, onde todos os direitos sejam respeitados, a ilusão da concretização do 

modelo perfeito por recursos precários leva a absolutização de instituições humanas e à 

conseqüente submissão dos seres humanos a este projeto histórico totalizado. Significa 

deixar em segundo plano a liberdade advinda da dignidade humana diante da 

necessidade de fazer o possível para alcançar o impossível.  

                                                           
 
466 HINKELAMMERT, Crítica à Razão Utópica, p. 19. 



 

Esta ilusão transcendental é o eixo central da ilusão moderna que gera sacrifícios. 

Toda instituição divinizada impõe sacrifícios necessários. A CNBB concorda que a lei 

da globalização neoliberal, absolutizada no mercado total e no pensamento único, acaba 

por sacrificar boa parte do povo. 

Neste caso, o discurso pastoral que deseja realizar qualquer crítica pertinente ao 

neoliberalismo precisa ser uma crítica à ingenuidade utópica, para que não reproduza o 

problema central moderno que leva ao sacrifício necessário. 

Muitas vezes, as religiões e o pensar teológico são profundamente influenciados 

pela ingenuidade utópica
467 e acabam por, ao invés de propor alternativas, reproduzir o 

circuito sacrificial em sua ação histórica.  

Nos textos pastorais da CNBB, constatamos uma tensão entre o marco categorial 

e a mentalidade utópica típica da modernidade. Como já apresentamos, sua principal 

referência categorial baseia-se na ética derivada da dignidade humana, que aparece 

como elemento específico da crítica profética cristã propondo a liberdade humana frente 

a absolutização da lei.  

Neste sentido, os documentos pastorais da CNBB podem ser identificados como 

um exemplo de crítica ética e teológica ao neoliberalismo que visa a superação do marco 

ocidental sacrificial. 

Entretanto, segundo Hinkelammert, a superação do circuito sacrificial somente é 

possível realizando a crítica da ilusão transcendental moderna. E este é justamente o seu 

ponto de tensionamento. Se, a superação da globalização neoliberal se dá com a 

construção do Reino de Deus, um reino sem vítimas sacrificiais, necessariamente cairia 

em um circuito sacrificial. Isto porque, o Reino de Deus como um horizonte utópico, 

muitas vezes é confundido com a ação de superar o neoliberalismo.  

Quando as ações que superam a ideologia neoliberal são as mesmas que 

constróem o Reino de Deus, identificam-se determinados projetos históricos com a 

                                                           
 
467 Ou ainda, como já apresentado, a mentalidade utópica que gera sacrifício pode ser fundamentada na 

leitura medieval da paixão de Cristo mediada pelo marco categorial de Ifigênia. 



 

antecipação que levará (mais cedo ou mais tarde) à concretização da utopia cristã na 

história humana. Esta lógica leva não à superação da mentalidade sacrificial, mas a 

reproduz com outra escala de valores e leis.  

Desse modo, diversos discursos teológicos, ao se concretizarem em ações 

pastorais, deixariam de contribuir substancialmente para a superação de uma 

mentalidade utópica agressiva que leva à necessidade de sacrifícios, para reproduzir sua 

lógica. As vítimas poderiam ser todas as pessoas que devessem ser submetidas para que 

não atrapalhem a construção do Reino de Deus, ou os próprios protagonistas do projeto 

que devem se submeter a sacrifícios, ou outros.
468 

Vale destacar que esta contradição (superar o sacrificialismo e cair na ilusão 

transcendental) não é um fato consolidado, mas aparece como um tensionamento de 

diferentes compreensões. Afinal, a afirmação da liberdade cristã aparece de forma 

homogênea (mesmo que velada) nos documentos estudados, mas não a ilusão 

transcendental quanto à construção do Reino de Deus como uma realidade e obrigação 

para os cristãos. Encontramos nos documentos algumas compreensões sutilmente 

diferentes sobre a concretização do modelo perfeito. 

 Por exemplo, no �Projeto Ser Igreja no Novo Milênio� (documento 66), aparece uma confiança de que o mundo novo 

pode surgir construído passo a passo, pois a ação das pessoas é uma colaboração com a graça concedida por Deus. Assim: 

Os cristãos confiam que um mundo novo poderá ser gerado, se todos os 

seres humanos, homens e mulheres, cooperarem com a graça de Deus 

para construir uma sociedade diferente, aceitando que cada novo avanço 

no caminho da justiça e da paz seja obtido pelo amor e pelo empenho de 

cada um, em conjunto com o esforço de todos.
469 

                                                           
468 Idígoras, no mesmo verbete de seu dicionário teológico sobre o sacrifício, acrescenta a seguinte 

reflexão final: �Mas, se nossa geração quiser algo elevado, algo que valha a pena e que represente uma 
rica herança para as gerações vindouras, isso terá de ser inevitavelmente fruto de um grande sacrifício. 
Concretamente, a luta pela libertação dos povos oprimidos e a construção de uma sociedade nova e 

fraternal só podem resultar de um sacrifício coletivo e generoso. E o cristianismo deve estar presente nesse 

sacrifício, estimulando e tornando agradável esta difícil entrega�. IDÍGORAS, Vocabulário Teológico..., 
p. 440. Hinkelammert diferencia a entrega pessoal do sacrifício imposto. Para ele há uma clara distinção 

entre o auto-sacrifício e o Dom de si. �auto sacrifício é aceitar ser sacrificado. (...) significa completar, 

complementar, tornar perfeito o sacrifício�. É uma idéia que aparece em Ifigênia e na teologia cristã 

medieval. �Jesus se auto-sacrifica para cumprir a decisão do Pai�. O dom de si, diferentemente, supõe 

�uma razão para entregar a vida que contenha um elemento de superação e dissolução do próprio 

sacrifício�. In.: ASSMANN (ed.), René Girard com teólogos..., p. 36.  
469 CNBB, doc. 66, p. 02-03. 



 

 Há a idéia de �mundo novo� que em geral remete a uma sociedade modelo, mas 

por outro lado sugere uma �sociedade diferente�, que é um conceito muito mais factível. 

No entanto, a noção de progressividade pode perfeitamente levar à compreensão ingênua 

de realização da utopia, mesmo que longinquamente.  

 O documento 69 (fome e miséria) afirma que a humanidade ainda nutre a 

esperança de realizar o ideal evangélico da civilização do amor. Para isto, proclama o 

desígnio de Deus para seus filhos e filhas
470. Podemos dizer que não há a explicitação da 

ilusão transcendental, mas há uma tensão no que vem a ser �realizar o ideal evangélico 

da civilização do amor�. Se este texto for associado à compreensão de que o ideal 

evangélico é uma sociedade exemplar e perfeita, logo teremos um raciocínio de que em 

alguma ocasião, quando os desígnios de Deus forem aceitos pela humanidade, então 

teremos a sociedade perfeita. 

 Neste sentido aparece o texto do documento 71 (diretrizes da evangelização) que 

afirma ser uma proposta cristã a realização da solidariedade, tendo como referência o 

texto de Atos dos Apóstolos �Não havia necessitados entre eles�
471: �Participar da 

construção de uma sociedade �justa e solidária� constitui um dos objetivos da ação 

evangelizadora da Igreja no Brasil�472. 

 O destaque da adjetivação da sociedade como �justa e solidária� pode indicar a 

atenuação da expressão, talvez como mais justa e solidária possível para o processo de 

evangelização. No entanto, pode indicar uma compreensão como a apontada no caso 

anteriormente citado. 

 Em 2001, apresentando o 14º Congresso Eucarístico Nacional os bispos afirmam 

que: 

A vivência da Eucaristia há de apressar o dia em que todos em nossa 
Pátria possam ter acesso à terra, à água, moradia, trabalho, educação e 

saúde, no ambiente de respeito aos valores éticos, concórdia e 

segurança.
473  

                                                           
470 Cf. CNBB, doc. 69, n. 05, p. 10. 
471 At 4, 34. 
472 CNBB, doc. 71, n. 156, p. 95. Faz referência ao documento 61, n. 188-194. 
473 CNBB, doc. 78, p. 42. 



 

 E sobre o mesmo evento, esperam que �seja ele a expressão e a garantia do Brasil 

fraterno e justo que todos sonhamos, inserido solidariamente na fraternidade 

universal�.474 Neste contexto, a eucaristia garante e apressa, torna mais rápida a 

sociedade fraterna e justa, sabidamente um modelo de perfeição, mesmo que desejado 

coletivamente. 

 A construção de novo modelo de sociedade é uma idéia claramente viável, na 

medida em que qualquer alteração de modelos sociais resulta em novo modelo. Qualquer 

avanço na consolidação da dignidade humana na sociedade, leva a um modelo novo de 

organização social. No entanto, �uma sociedade radicalmente democrática, que não 

dissocie a ética da política e da economia e onde tenham lugar digno todos os seres 

humanos, sem exclusão de ninguém�
475 já se torna uma proposta a ser melhor analisada.  

 Esta análise é perceber a sutil (mas relevante) diferença entre avançar nas 

conquistas da dignidade humana na sociedade e construir uma sociedade onde a 

dignidade seja plenamente respeita e assegurada a todos, sem exceções. Esta diferença é 

que conduz o erro da crença na possibilidade de gradualmente superar a precariedade da 

condição humana rumo à justiça e a plenitude da cidadania. Podemos perceber este 

questão quando os bispos afirmam que: 

Com ampla mobilização da sociedade, conseguir-se-á percorrer o 

caminho que conduz à justiça social e chegar ao dia em que todos os 

brasileiros gozem, efetivamente, dos direitos fundamentais de cidadania 
como alimento, moradia, educação, saúde e trabalho com remuneração 

digna.476 

 Em diversas ocasiões a eliminação da fome, da miséria e da violência aparecem 

como sinais da efetiva evangelização.
477 Como a evangelização é o princípio da 

transformação da sociedade, os cristãos devem se empenhar �com eficácia, na vigilância 

de políticas públicas de superação da miséria e da fome e assim construir, no Brasil, a 

                                                           
474 Id., ibid., p. 54. 
475 Id., ibid, p. 78. 
476 Id., doc. 58, p. 11-12. 
477 Cf. CNBB, doc. 66, p. 30; doc. 78, p. 20. 



 

cidadania plena�.478 Afinal, protagonizar este processo �é realizar o projeto de Deus na 

solidariedade e na busca do bem comum.�479 

 Seria um debate que não vem ao caso discutirmos se um mundo sem fome e 

miséria corresponde a um modelo de perfeição ou a um projeto histórico factível. 

Portanto, o problema se concentra nos conceitos que adjetivam as categorias, como 

plenitude da cidadania, sociedade sem exclusão, superação dos sacrifícios, democracia 

perfeita. Estas noções, explícitas ou implícitas, denotam modelos de perfeição e claro, 

horizontes utópicos. Como horizontes, podemos caminhar em sua direção, mas estão 

sempre adiante, por alcançar. 

 Esta compreensão � a sociedade ideal dever ser perseguida como utopia ou ainda, 

o reino é apenas vislumbrado nas ações históricas � também se faz presente no discurso 

social dos bispos, talvez com maior freqüência. 

  Jesus pede ao cristão que protagonize a edificação de uma sociedade fraterna que 

é �prelúdio do Reino que Ele promete como coroação da história�
480. Os cristãos se 

confortam na certeza da esperança, mas é �difícil [a] luta pela libertação integral da 

pessoa humana e pela construção de uma sociedade justa, solidária e fraterna�
481. Por 

isto edificam a cidade terrena com os olhos voltados à Jerusalém celeste, final vitorioso 

de Deus482. Deve saber que as lutas atuais são necessárias, mas não vão edificar agora na 

terra o que se espera para a Jerusalém celestial. 

É neste sentido que as diretrizes da evangelização 2003-2006 (documento 71) 

reforçam que �a felicidade na terra, fruto da reciprocidade no amor, é vista como 

imagem e antecipação de outra felicidade, para além da morte�
483. Quando o contexto é 

este, a ação evangelizadora da igreja participa da construção de uma sociedade �justa e 

                                                           
478 CNBB, doc. 69, p. 08. 
479 Id., doc. 61, n. 21. 
480 Id., doc. 54 e 61, n. 04 em ambos. 
481 Id., doc. 61, n. 28. 
482 Cf. Id., ibid. 
483 CNBB, doc. 71, n. 74, p. 49. 



 

solidária� pela defesa de um patamar aceitável de vida digna para todas as pessoas e para 

animar a todos na esperança, a caminho do Reino definitivo.
484  

 No fundo, é a utopia quem concede o princípio ético da defesa intransigente da 

dignidade da vida humana, que se concretiza em ações históricas e metas políticas. No 

entanto, estes projetos históricos apenas antecipam �as alegrias da Páscoa da 

Ressurreição�.
485 

Desse modo, a luta dos cristãos em superar o neoliberalismo e toda forma de 

sacrifício humano torna-se sacramento do reino anunciado por Jesus. Reino que já está 

presente, mas ainda não. Projeto utópico vislumbrado por antecipação. O documento 62 

(leigos) trata bem da questão quando afirma que a igreja quando atua e manifesta o amor 

já é realização do Reino enquanto seu sacramento486 (e não apenas sinal) e que: 

Quando a humanidade descobre e pratica a solidariedade e a partilha, já 

está sendo movida pelo Espírito de Jesus. Já reencontrou a esperança. Já 

está acolhendo o �reino de Deus� e começando a superar as decepções e 

suas causas.487  

Esta compreensão é muito próxima da proposta de Hinkelammert para a crítica 

da estrutura de pensamento fundamentada na utopia que se distorce em realidade 

próxima. Um texto pastoral (documento 56) apresenta uma interpretação do jubileu 

bíblico como uma instituição social que realizaria uma constante revisão crítica das leis 

e instituições humanas. O objetivo dos jubileus bíblicos seria a periódica revisão dos 

projetos históricos tendo como referência a utopia de um país onde todos possam viver 

com dignidade.488  

Para Hinkelammert, esta constante revisão é imprescindível na tentativa de 

construir sociedades menos sacrificiais e violentas. Isto é, para se evitar o sacrificialismo 

estrutural é necessário ter como parâmetro fundamental à vida humana concreta. 

                                                           
484 Cf. CNBB, doc. 69, n. 10, p. 12; doc. 71, p. 08; doc. 78, p. 41 e p. 112 
485 CNBB, doc. 78, p. 122. 
486 Cf. CNBB, doc. 62, n. 45. 
487 CNBB, doc. 62, n. 05. 
 
488 Cf. CNBB, doc. 56, n. 127, p. 44; ainda: doc. 78, p. 20. 



 

 Esta constante revisão fundamentada na vida humana vitimada proposta pelo 

jubileu �pode parecer ideal, utópica e, talvez, poucas vezes tenha sido observada. [mas] 

O que importa é que Jesus nos garante que veio para realizar hoje esta lei ou 

promessa�.489 Desse modo, a crítica à ilusão transcendental teria uma ferramenta � 

política ou epistemológica � que permitisse a contínua auto-avaliação para evitar a 

ingenuidade utópica tão característica das sociedades modernas. 

 

5. Ações para a construção do �mundo melhor� 

   

Construir um mundo melhor. Este conceito é bastante adequado para evitar a 

ilusão transcendental. Como vimos, a tônica geral do discurso social dos bispos católicos 

do Brasil é o convite ao protagonismo: �Façamos o que depende de nós para que as 

sementes de esperança do Reino de Deus, já nesta terra, dêem fruto de vida�.
490 

Os conceitos utilizados para definir a sociedade que deve ser construída na 

superação da globalização capitalista neoliberal � e sua exclusão social
491 � podem levar 

a ilusão transcendental e reproduzir a lógica do sacrifício necessário. Mesmo assim, 

encontramos nos textos diversas possibilidades de sua compreensão.  

No entanto, não há confusão nem contradição quanto às ações que devem ser 

empreendidas na construção deste mundo melhor. Em quase todos os documentos 

surgem as propostas e sugestões. Alguns documentos como projetos, planos bienais e 

diretrizes de evangelização, dedicam grande parte de suas páginas a estas ações, que 

como vimos, assumem um caráter de ações da comunidade eclesial católica. 

 Estas ações estão sintetizadas em três grandes metas: a erradicação da fome, o 

respeito aos direitos humanos de todos e o desenvolvimento sustentável. 
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 Na primeira meta - a erradicação da fome � os bispos propõe medidas estruturais 

para assegurar as mínimas condições de sobrevivência: projetos que levem a uma justa 

redistribuição de renda e acesso aos alimentos
492 e definição contra toda patente de área 

alimentar.493 Propõem reforma agrária, onde a terra de negócio não tenha primazia sobre 

a terra de trabalho494 e política agrícola para pequeno agricultor e agricultura familiar, 

visando garantir gêneros alimentícios a baixo custo
495. Além disso, propõem políticas 

públicas de distribuição de sementes e difusão de tecnologia agrícola.
496  

 A segunda meta - o respeito aos direitos humanos de todos � supõe metas 

estruturais para assegurar os direitos de cidadania que cabem a todos pela sua dignidade 

de pessoa humana. 

 A principal proposta desta meta é o redirecionamento da política econômica, 

rompendo com o neoliberalismo, realizando a auditoria da dívida externa e revisando os 

contratos com o FMI497, em direção à outras prioridades básicas como aparece no 

documento 67 (sobre as eleições): 

Incentive-se a expansão do mercado interno, visando à satisfação das 

necessidades básicas do povo e o desenvolvimento da poupança interna, 

que diminuiria a dependência do país com relação aos capitais externos 

especulativos.498 

 Este redirecionamento deve ser acompanhado de mudanças na gestão financeira 

do país, desenvolvendo �mecanismos de controle, por parte da população, da aplicação 

do orçamento e dos gastos públicos�
499.  

 Os cristãos devem participar das diversas iniciativas da sociedade civil, 

reivindicando �democraticamente a implantação e execução de políticas públicas�
500; 

acompanhando os poderes legislativo e executivo; aplicando a lei 9840 (contra a 

                                                           
492 Cf. CNBB, doc. 65, n. 42; doc. 67, n. 37, p. 16 e n. 40, p. 17; doc. 71, n. 175, p. 107 e n. 177, p. 108; 
doc. 78, p. 19 e p. 24. 
493 Cf. Id., doc. 69, n. 39, p. 21. 
494 Cf. id., doc. 65, n. 42; doc. 67, n. 38, p. 16; doc. 69, n. 39, p. 21; doc. 78, p. 24 e 111. 
495 Cf. Id., doc. 65, n. 42; doc. 67, n. 39, p. 16; doc. 69.  n. 39, p. 21; doc. 78, p. 24 e p. 65-66. 
496 Cf. Id., doc. 69, p. 21. 
497 Cf. Id., doc. 67, n. 43, p. 17; doc. 71, n. 175, p. 107. 
498 Id., doc. 67, n. 43, p. 17. 
499 Id., doc. 67, n. 41, p. 17. Ainda: doc. 78, p. 20 e 66. 
500 Id., doc. 71, n. 179, p. 108-109. 



 

corrupção eleitoral) e principalmente, participando dos Conselhos Paritários (como local 

privilegiado de elaboração de políticas públicas).
501  

 Para os bispos, �a transformação da sociedade não será possível sem as 

transformações das estruturas de poder hoje existentes�502 Por isto, aos cristãos é 

recomendada como fundamental a participação na política partidária, nos grupos de 

acompanhamento do legislativo e do orçamento público, e nas campanhas por leis de 

iniciativa popular.503 

Esta participação ajuda na transformação das relações de poder por aproximar o Estado do interesse da população, 

evitando a redução do poder público ao �Estado Mínimo� neoliberal.504  

 Neste sentido, o discurso pastoral da CNBB afirma sua confiança na participação 

popular e nos movimentos sociais, sem deixar de demonstrar esperança quanto à política 

partidária. Em pronunciamento oficial em 1999, os bispos dizem: 

Acreditamos na auto-organização do povo com base na ajuda mútua. 

Apoiamos a reivindicação de direitos e estimulamos a participação nos 

movimentos sociais, sindicais e políticos que lutam pela justiça.
505 

 Em acordo com esta convicção, a CNBB apoiou e participou ativamente do 

Fórum Social Mundial (FSM), visto como uma busca de alternativas à globalização 

neoliberal excludente e ao � império do lucro�
506. Ao associar-se ao FSM os bispos 

desejam associar-se às lutas dos movimentos sociais mais diversos.  

São as lutas nos movimentos sociais que garantem a democracia. Estas lutas 

contribuem para o respeito aos direitos humanos de todos. O respeito que, segundo os 

bispos, começa pelo direito ao trabalho, que deve ter primazia sobre o capital
507. Mas os 

direitos se estendem ao acesso à moradia, saneamento básico, saúde e educação pública, 

                                                           
501 Cf. CNBB, doc. 65, n. 36; doc. 71, n. 163, p. 98 e n. 181, p. 109; doc. 78, p. 20.  
502 Id., doc. 62, n. 132. Destaque do texto do original. 
503 Cf. CNBB, doc. 62, n. 132; doc. 65, n. 36; doc. 71, n. 167, p. 103. 
504 Cf. Id., doc. 65, n. 37. 
505 CNBB, doc. 78, p. 38. Ver ainda: doc. 71, n. 158, p. 97. 
506 Cf. CNBB, doc. 78, p. 52. Ainda: doc. 67, n. 23, p. 12; doc. 71, n. 48, p. 36. 
507 Em sintonia com Labores exercem, cf. CNBB, doc. 67, n. 42, p. 17 e n. 44, p. 18; doc. 78, p. 24, 44, 64-
66. 



 

políticas setorizadas para juventude, mulheres e combate à desigualdade racial, bem 

como ao constante combate à corrupção.508 

No entanto, as lutas sociais devem dar atenção a outros setores não menos 

importantes para assegurar uma sociedade melhor: lutar pela democratização da 

informação e da mídia, a atenção aos problemas dos migrantes, uma profunda reflexão 

sobre ética e ciência, a solidariedade pela demarcação das terras indígenas e a recusa da 

guerra preventiva, ainda mais justificada pela religião.509  

 A terceira meta que serve de eixo articulador às propostas de ação dos 

documentos pastorais da CNBB é a meta de alcançar um desenvolvimento sustentável. É 

a questão menos discutida, mas que supõe a preservação do planeta para futuras 

gerações como um direito de dignidade. Nesta reflexão o sistema produtivo deve 

respeitar o planeta, rompendo com a lógica de dominação da natureza proposta pelo 

capitalismo, além de condenar a mercantilização das águas.
510 

Estas três metas de ação social se desenvolvem em três linhas: Iniciativas e 

práticas solidárias; Reivindicação de políticas públicas; Participação política e reflexões 

prospectivas. Tanto as três linhas de iniciativas como a três metas de ações se articulam 

nas três grandes metas da ação evangelizadora que são: a promoção da dignidade da 

pessoa; a renovação da comunidade; e a participação na construção de uma sociedade 

justa e solidária
511.  

 Com estas metas para a evangelização no terceiro milênio, os bispos pretendem 

direcionar e organizar as diversas exigências que se faz a um cristão para que ele possa 

ser fiel à missão dada por Jesus. Como vimos, nenhum cristão pode abdicar de sua 

participação nestas dimensões de sua vida de fé. Cada cristão deve, a partir de seus dons, 

inserir-se neste grande compromisso, com a urgência que a exclusão que mata pode 

exigir. 

                                                           
508 Cf. CNBB, doc. 65, n. 42; doc. 78, p. 19, 24 e 65-66.  
509 Cf. Id., doc. 71, n.175, 182, 184-185; doc. 78, p. 24. 
510 Cf. Id., doc. 69, p. 21; 67, n. 45, p. 18; doc. 71, n. 166, p. 99-102. 
511 Cf. Id., doc. 72, p. 10-11; doc. 71, n. 156, p. 95. 



 

 São diversas tarefas que, se entendidas como a concretização do Reino de Deus, 

impõem uma responsabilidade fora de proporção a cada um dos leigos ou religiosos 

comprometidos com as transformações sociais, além de impor outros padrões e critérios 

de julgamento. Mas se compreendidas como experiências que tornam o Reino presente 

por antecipação, mesmo que pequenas, proporcionam outra forma de relacionar a missão 

com a realização da pessoa, também humana, que se compromete com este projeto. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Considerações finais. 

 

A globalização capitalista neoliberal é um sistema de lei absoluta que provoca 

um problema humano. A lei do mercado como mercado total é sacrificial e ameaça a 

sobrevivência humana das vítimas. Talvez seja possível identificar uma nova polaridade 

entre neoliberalismo e possibilidade de sobrevivência humana (com certeza da 

sobrevivência dos pobres). 

Em nome da utopia do mercado total, impõe-se uma lógica em que se deve fazer 

qualquer sacrifício que for necessário para progredirmos a sua plena realização. Quando 

se pensa que o problema de alcançar uma sociedade melhor é um problema de 

progressão calculável, apresenta-se uma ingenuidade utópica destrutiva. 

Esta ingenuidade utópica leva a concentrar todos os nossos a encontrar a escada 

que leva ao céu, isto é, empreende nossos esforços a definir qual estratégia nos levará ao 

modelo de sociedade sonhada (perfeita). 

Sociedades perfeitas são conceitos transcendentais necessários. É preciso pensar 

em termos de perfeito para encontrar soluções melhores possíveis para problemas 

humanos. Portanto, modelos utópicos são necessários e legítimos. Porém, a ilusão de 

realizar a solução perfeita distorce a realidade e os critérios da ação se perdem. 

Se o utópico é necessidade uma epistemológica das ciências empíricas, não pode 

ser simplesmente deixado de lado. Não é possível desconsiderar o papel da construção 

utópica enquanto capacidade geradora de ação. No entanto, é necessário refletir 

criticamente sobre a função destas construções utópicas.  

 De certo modo, a ingenuidade utópica tem um potencial destrutivo na medida em 

que praticamente substitui a realidade concreta (a vida) pela abstração das ciências/leis. 

Esta inversão é o início de um circuito sacrificial que exige pequenos e grandes 

sacrifícios. 



 

 Ainda, alcançar a utopia supõe plena obediência à lei/instituição que a realiza. 

Isto significa que é preciso renunciar a toda e qualquer crítica à lei/instituição. Estas 

utopias, presentes fortemente em nossa sociedade (como a promessa de um futuro 

glorioso que se chega pela absolutização e totalização do mercado, do plano, da 

instituição, etc.), buscam neutralizar qualquer pensamento discordante como irracional, 

de modo que a condição para a realização da utopia consiste em renunciar a resistência e 

a crítica.   

Esta totalização da lógica das instituições é a sacralização da situação presente. A 

chamada sociedade secularizada se sacraliza utopicamente. É o irracional apresentado 

como incontestável, única condição de sobrevivência. É sacrifício como condição de 

sobrevivência. É lógica pseudo-racional, que precisa ser desvendada, demonstrando que 

este realismo não passa de ilusão transcendental. 

No entanto, se a sociedade perfeita almejada é identificada com o Reino de Deus, 

uma sociedade sem exclusão nem sacrifícios, sociedade justa e solidária, corremos o 

mesmo risco de um deslocamento da realidade para a ilusão. 

Ter clareza de como horizontes utópico podem cegar a realidade concreta não 

muda profundamente o que se faz, mas sim, o que se pensa estar fazendo. Neste sentido, 

muda a relação da pessoa com o projeto histórico e o critério ético que norteia as ações 

na realização deste projeto. 

Esta distinção epistemológica pode, assim, (1o) evitar erros de estratégia, por 

deixar de dar passos concretos possíveis desejando o caminho para a utopia; e (2
º) evitar 

absolutização de projetos históricos que redundam em sacrifícios pessoais (a si mesmo 

proposto) ou mesmo estruturais impostos por instituições como sistemas econômicos, 

igrejas, congregações, movimentos fundamentalistas, organizações revolucionárias, 

partidárias, não governamentais, entre outras. 

Um olhar crítico acerca das ações propostas descritas nos documentos poderia 

apontar dois problemas distintos: um deles seria a desproporção entre atitudes sugeridas 

e o resultado desejado (o Reino de Deus); outro poderia ser o caráter sistêmico de 

diversas iniciativas de mudanças, que não resultarão de ações pessoais ou de pequenas 



 

comunidades, mas de mudanças na estrutura social como um todo. Neste caso, deveriam 

ser bandeiras encampadas em um nível global? 

Mas a pergunta principal, ao percebermos a tensão provocada pela ilusão 

transcendental, está na tradicional questão: o que fazer, então? Talvez, como apontamos, 

sem abrir mão da necessidade que temos das utopias, como cristãos devêssemos não 

tanto perguntar o que fazer (a direção já sabemos, a sociedade mais justa e solidária), 

mas sim perguntarmos como fazer. 

A esta pergunta (como fazer?) podemos desenhar um modo de lutar, uma forma 

de desenvolver a ação engajada pautada pela liberdade cristã, e não pela utopia sonhada. 

Desse modo, em direção à utopia, caminharíamos com o critério da liberdade cristã, ou 

seja, sempre revendo e relativizando os projetos históricos e instituições tendo como 

referência à dignidade humana ameaçada, às vezes, também por nossa ação institucional. 

Esta pesquisa foi gratificante na medida em que explicitamos uma radical crítica 

da CNBB ao neoliberalismo como um sistema excludente sustentado por uma lógica 

sacrificial. Esta crítica apresentou-se muito mais abundante do que imaginada. 

Ainda, pudemos identificar diversos elementos que podem servir de 

contribuições específicas do campo da religião e da teologia para os debates atuais de 

superação do neoliberalismo em outros mundos possíveis. E, claro, sugerir uma 

articulação possível destes conceitos tendo como referência à teoria de Hinkelammert. 

Não há boa teoria revolucionária sem uma boa prática revolucionária. Ambas 

exigem contínua complementação e autocrítica. Vivemos um período diferente da 

história, com um unilateralismo ideológico e militar radicalizado, que exige muita 

atenção e discernimento daqueles que se dispõe a intervir na vida social e coletiva. 

As condições que possibilitaram o surgimento do cristianismo de libertação e 

desta estrutura metodológica que conjuga realidade dos oprimidos com a atitude de fé 

assumidos numa perspectiva de libertação, são: uma ação engajada, comprometida com 

opções políticas claras, de rosto laico, ecumênico, militante. Parecem continuar 

condições atuais para qualquer ação comprometida, coerente e atenta à conjuntura atual. 



 

Como destacamos, nem sempre a instituição acompanha rigorosamente a 

reflexão teológica ou mesmo a práxis cotidiana destes cristãos comprometidos. No 

entanto, continua muito importante que mesmo distintos, estes aspectos mantenham uma 

profunda afinidade. Entender a dinâmica e os tensionamentos dos discursos pastorais das 

instituições eclesiais possibilita que uma nova ação radicalmente cristã não se desvincule 

da reflexão teológica e da vida das comunidades. 
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